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RESUMO 

Esta pesquisa investiga se (e em que medida) o processo de transposição didática de 

saberes compartilhados em gêneros efetiva-se em eventos de letramentos em uma 

coleção de livros didáticos de Língua Portuguesa destinada aos três anos do Ensino 

Médio, intitulada Novas Palavras (AMARAL et al., 2013). No trajeto da pesquisa 

tomam-se, portanto, duas questões centrais: como se delineiam esses gêneros na coleção 

em questão e como as orientações para os professores representam o fazer docente em 

práticas desejáveis, tornando-se eventos de letramentos para a aprendizagem dos alunos. 

Para isso, o primeiro capítulo apresenta um conjunto de pesquisas que tem o livro 

didático como objeto de estudo polissêmico, culturalmente compreendido como dotado 

de atividades para ensino/aprendizagem e voltado para regramentos do fazer docente, 

definindo conteúdos e formas de trabalho. O segundo capítulo discute os conceitos de 

gênero textual (SWALES, 1990) e de gênero discursivo (BAKHTIN, 2003). Além 

desses autores, são considerados outros como Marcuschi (2001; 2002; 2005; 2008), 

Bunzen Júnior (2006, 2009) e Motta-Roth (2008), a fim de esclarecer o modo como 

pesquisas nacionais têm assimilado e desenvolvido aqueles conceitos. Em seguida, é 

discutido em que consiste o processo de transposição didática e como se dá esse 

processo na transposição de gêneros para o livro didático de Língua Portuguesa. O 

terceiro capítulo busca problematizar diferentes acepções que o conceito de letramento 

tem recebido ao longo do tempo e relacioná-las à transposição e ao modo como se 

realizam eventos de letramento por meio do livro. Por fim, o quarto capítulo considera a 

noção de gênero do discurso como categoria de análise da coleção Novas Palavras 

(AMARAL et al., 2013), procurando verificar se (e em que medida) acontecem as 

orientações referentes à transposição didática desses modos de ação social, 

representando a prática docente de Língua Portuguesa. Foram consideradas, para isso, 

as perspectivas dos letramentos sociais, conforme são discutidas em Street (2006, 

2014). Verifica-se, também, a partir de pesquisa documental (VENTURA, 2013), como 

os gêneros, compreendidos como simulacros, delineam-se em partes da coleção, 

constituindo, juntamente das orientações ao professor, formas de representação do fazer 

docente em atividades presentes nos livros didáticos, corpus da análise. Por meio dessas 

etapas, verificou-se que a transposição  de gêneros do discurso efetiva-se parcialmente 

na coleção Novas Palavras (AMARAL et al., 2013), tendo em vista o modo, por vezes 

fragmentado, como os autores da coleção trabalham com gêneros  para o ensino de 

Língua Portuguesa.  

Palavras-chave: livro didático, gêneros, transposição didática, letramentos, discurso.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

This research investigates whether (and to what extent) the process of didactic 

transposition of shared knowledge into genres takes place in literacy events in a 

collection of Portuguese-language textbooks destined to the three years of Secondary 

Education, entitled New Words (AMARAL et al., 2013). In the course of the research, 

therefore, two central questions are taken: how these genres are delineated in the 

collection in question and how the orientations for teachers represent the teaching of 

desirable practices, becoming literacy events for students' learning. For this, the first 

chapter presents a set of researches that has the textbook as an object of polysemic 

study, culturally understood as endowed with activities for teaching / learning and 

focused on the rules of teaching, defining content and ways of working from them. The 

second chapter discusses the concepts of textual genre (SWALES, 1990) and discursive 

genre (BAKHTIN, 2003). In addition to these authors, other authors such as Marcuschi 

(2001, 2002, 2005, 2008), Bunzen Júnior (2006, 2009) and Motta-Roth (2008) are 

considered in order to clarify how national surveys have assimilated and developed 

those concepts . Next, it is discussed the process of didactic transposition and how this 

process occurs in the transposition of genres to the textbook of Portuguese Language. 

The third chapter seeks to problematize, different meanings that the concept of literacy 

has received over time and relate them to the transposition and to the way literacy 

events are performed through the book. Finally, the fourth chapter considers the notion 

of discourse gender as a category of analysis of the New Words collection (AMARAL 

et al., 2013), seeking to verify if (and to what extent) the guidelines regarding the 

didactic transposition of these modes of action social, representing the teaching practice 

of Portuguese Language. For this, the perspectives of social literacy were considered, as 

discussed in Street (2006, 2014). It is also verified from a case study (VENTURA, 

2013), how the genres, understood as simulacra of genres, are delineated in parts of the 

collection, constructing forms of representation of the teacher doing in activities present 

in textbooks, corpus of analysis. By means of these steps, it was verified that the 

didactic transposition of discourse genres is partially effective in the New Words 

collection (AMARAL et al., 2013), considering how the authors of the collection work 

with genres for the teaching of Portuguese language.  

Keywords: didactic book, genres, didactic transposition, literacy, discourse. 
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INTRODUÇÃO  

 

Esta pesquisa investiga se (e em que medida) o processo de transposição didática de 

saberes compartilhados em gêneros efetiva-se em possibilidades de letramentos a partir 

de uma coleção de livros didáticos de Língua Portuguesa destinada aos três anos do 

Ensino Médio, intitulada Novas Palavras (AMARAL et al. 2013). No trajeto da 

pesquisa, tomam-se,  portanto, duas direções: como se delineiam esses gêneros na 

coleção em questão e como as orientações aos professores representam o fazer docente 

em práticas desejáveis, tornando-as eventos de letramentos significativos para a 

aprendizagem do aluno.  

A hipótese da pesquisa é a de que os gêneros apresentados na coleção Novas Palavras 

(AMARAL et al., 2013) contemplam parcialmente (e muitas vezes superficialmente) o 

ensino da Língua Portuguesa voltado para o contato social com atividades de ensino da 

oralidade e da escrita, uma vez que o que se considera como simulacros de gêneros não 

se realiza como eventos de letramento. Corroborando essa questão, destacam-se também 

os aconselhamentos trazidos para transposição didática como forma de regramentos nas 

formas de orientações para os professores no livro do professor e o modo como os 

simulacros de gêneros são explorados ao se  representarem como atividades didáticas.  

A justificativa da presente dissertação se dá como fruto da necessidade de se considerar 

um modelo de ensino de Língua Portuguesa que não se restrinja ao domínio da língua 

materna pelo livro didático, centrando-se apenas em atividades de gramática normativa, 

mas, também, em questões que envolvam o uso da linguagem como prática social 

inserida em contextos socioculturais mais amplos ou específicos, considerando as 

atividades significativas de linguagem.  

É importante enfatizar que, embora se reconheça a importância da cena pedagógica, isto 

é, do processo que envolve a interação do professor com o conhecimento compartilhado 

em sala de aula, nesta dissertação, optou-se pela análise estritamente do material 

didático. A justificativa para essa escolha reside no fato de que livros didáticos 

continuam a ter um papel significativo para a estruturação e dinâmica da atividade 

docente.  

Quanto à abordagem, toma-se a pesquisa qualitativa, não se colocando em primeiro 

plano, portanto, representatividades numéricas do fenômeno investigado (GERHARDT, 
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SILVEIRA, 2009). Busca-se, outrossim, o entendimento de processos e de fenômenos 

não reduzidos à operacionalização de variáveis (MINAYO, 2007). Essa forma de 

abordagem requer, com efeito, a descrição, compreensão e explicação da totalidade do 

fenômeno estudado, objetivando, assim, a sua compreensão global.        

Inicialmente, o primeiro capítulo busca apresentar um conjunto de pesquisas que tem o 

livro didático como objeto de estudo. Isso possibilita o entendimento do livro didático, 

especialmente do livro didático de Língua Portuguesa, em condições historicizadas, 

como um objeto de estudo polissêmico, culturalmente compreendido como dotado de 

atividades para ensino/aprendizagem, voltado para regramentos do fazer atividades em 

aula, definindo conteúdos e formas de trabalho a partir deles.  

Em síntese, busca-se apresentar o livro didático como um conjunto de discursos em 

textos que se reconfiguram, retextualizam
1
 e se adaptam ao saber científico para o 

ensino de Língua Portuguesa, ainda que esses textos sejam tomados como simulacros de 

gêneros, em dissonância com o que SWALES (1990) vislumbra em suas pesquisas 

sobre essas formas textuais. Ainda nessa direção, percebe-se que são ensaiadas, nas 

orientações aos professores, representações da prática docente, vislumbrando efetivar 

eventos de letramento voltados  para o aluno por meio do livro didático.   

O segundo capítulo discute os conceitos de gênero textual (SWALES, 1990) e de 

gênero discursivo (BAKHTIN, 2003). Além desses autores, são considerados outros, 

tais como Marcuschi (2001; 2002; 2005; 2008), Bunzen Júnior (2006, 2009) e Motta-

Roth (2008), a fim de esclarecer o modo como as pesquisas nacionais têm assimilado e 

desenvolvido aqueles conceitos. Feito isso, apresenta-se a descrição do material a ser 

analisado nesta pesquisa, a fim de justificar em que contexto  se discursivizam 

elementos que compõem interna e externamente o livro didático como amostra 

considerada para a presente investigação. Em seguida, é discutido o que consiste o 

processo de transposição didática e como se dá esse processo na transposição de 

gêneros do discurso para o livro didático de Língua Portuguesa, considerando a coleção 

aleatoriamente escolhida para análise em questão.  

                                                           
1
 O processo de retextualização é definido como a produção de um novo texto a partir de um ou mais 

textos-base (MARCUSCHI, 2000). No caso desta dissertação, o termo retextualização remete à 

reconfiguração de saberes científicos para fins didáticos, apresentando-se em gêneros didático-

pedagógicos. O termo aproxima-se, portanto, do conceito de transposição didática proposto por 

Chevallard e Joshua (1982) e Chevallard (2005; 2013).  
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O objetivo de discutir a questão da transposição didática é postular que o livro didático 

não seja visto como uma simples adaptação do texto científico. Procura-se contribuir 

para o entendimento desse material didático como um objeto que reflete complexas 

relações entre ciência, cultura e sociedade, apresentando-se como uma instância de 

articulação heterogênea (MARTINS, 2006) de discursos. A presença do texto verbal, 

visual ou híbrido no livro didático, dessa forma, é indicativa da presença de diferentes 

horizontes sociais e conceituais.  

O terceiro capítulo busca problematizar diferentes acepções que o conceito de 

letramento tem recebido ao longo do tempo e relacioná-las à transposição e ao modo 

como se realizam (e se se realizam) eventos de letramento por meio do livro. A intenção 

é associar os conceitos de eventos e práticas de letramentos a propostas de ensino de 

Língua Portuguesa que entendem a linguagem e  discurso(s) como práticas sociais 

inseridas em contextos socioculturais mais amplos ou específicos.  

Por fim, o quarto capítulo considera a noção de gênero do discurso como categoria de 

análise da coleção Novas Palavras (AMARAL et al., 2013), procurando verificar se (e 

em que medida) acontecem as orientações referentes à transposição didática desses 

modos de ação social, representando a prática docente de Língua Portuguesa. Foram 

consideradas, para isso, as perspectivas dos letramentos sociais, conforme são discutidas 

em Street (2006, 2014). Verifica-se, também, como os gêneros, compreendidos como 

simulacros de gêneros, se delineiam em partes da coleção, construindo formas de 

representação do fazer docente em atividades presentes nos livros didáticos, corpus da 

análise. 

É importante destacar que, nesta dissertação, o termo discurso associa-se tanto à 

concepção que o concebe como uma prática de linguagem passível de compreensão da 

língua fazendo sentido, enquanto trabalho simbólico, parte do trabalho social geral, 

constitutivo dos sujeitos e de sua história (ORLANDI, 2003), quanto um modo de ação 

social (FAIRCLOUGH, 2001). A opção por essa escolha se dá em função do 

entendimento de que são propostas de reflexão sobre o discurso que se complementam 

no sentido de compreendê-los como práticas discursivas, podendo indicar momento 

distintintos desse tipo de atividade.  
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CAPÍTULO  I  - CAMINHOS DOS SABERES HEGEMÔNICOS  
 

 

Este capítulo propõe um percurso histórico do livro didático, considerando os preceitos 

de prática discursiva (FAIRCLOUGH, 2001) e de contexto (ORLANDI, 2003), a fim de 

buscar caminhos para compreender o livro associado à prática de ensinar Língua 

Portuguesa. O primeiro conceito explicita traços típicos do livro didático, compreendido 

como um conjunto de gêneros constituídos por diferentes discursos e influenciado por 

condições peculiares no processo de didatização de saberes. O segundo conceito 

descreve as condições socioculturais envolvidas em seu percurso histórico, destacando 

sua compreensão como artefato cultural e como parte de elementos que proporcionam 

letramentos. 

Ao se considerar o livro didático como uma prática discursiva (FAIRCLOUGH, 2001) 

busca-se destacar aspectos sociais e institucionais envolvidos em sua produção, 

circulação e consumo. Trata-se de uma tentativa de interpretá-lo como um conjunto de 

gêneros (e/ou simulacro de gêneros, conforme será visto à frente) influenciado por 

condições particulares, considerando sua função de didatizar saberes para o contexto 

escolar. Requer, portanto, compreendê-lo a partir da interferência de diferentes 

discursos que atuam em sua (re)configuração. 

A noção de contexto proposta por Orlandi (2003) também é considerada relevante nesta 

pesquisa, pois evoca elementos sociohistóricos e ideológicos que perpassam a 

historicização do livro didático. A análise do contexto de produção do livro didático, 

portanto, busca identificar e determinar tudo aquilo que é exterior à linguagem, ou seja, 

ao uso que os sujeitos fazem da língua para fins particulares, mas que determina de 

forma significativa a sua realização como prática discursiva. 

Dessa forma, a partir dos conceitos acima, o percurso histórico do livro didático 

proposto nesta dissertação segue quatro etapas. A primeira delas busca destacar a 

função social do livro, discutindo o modo como diferentes sociedades se relacionaram 

com esse tipo de material. A segunda etapa consiste em uma tentativa de chamar a 

atenção para a polissemia presente na compreensão do livro didático, especialmente em 

função dos múltiplos aspectos que intervêm em sua presença em contextos sociais 

específicos.  



13 
 

A terceira etapa da historicização do livro didático propõe que sejam destacadas 

algumas políticas que definiram (e definem) a sua trajetória no Brasil, incluindo-se 

políticas que o tornaram um objeto institucional de ensino e aprendizagem. Por fim, 

como forma de melhor compreender o corpus desta pesquisa, ou seja, uma coleção de 

livros didáticos de Língua Portuguesa, propõe-se um caminho para o entendimento da 

constituição de aspectos gerais que cercam o livro didático brasileiro de Língua 

Portuguesa. 

Livros sempre foram concebidos e utilizados como recursos para a difusão de saberes e 

conhecimentos socialmente legitimados. Desde a Antiguidade, e até mesmo antes, 

tiveram grande influência no pensamento e no comportamento das sociedades. Muitas 

vezes, foram tomados como objetos que apresentavam e instituíam formas de ser, 

interpretar e estar em sociedade, assim como na estabilização de sentidos e valores que 

circulam socialmente.   

Jaeger (2003) explica que os livros sempre foram fundamentais para determinadas 

civilizações e sociedades, interferindo e determinando um conjunto de práticas sociais. 

A Ilíada e a Odisseia, explica o autor, foram importantes obras na constituição da 

identidade dos cidadãos gregos, por exemplo, tendo em vista que propunham formas 

legitimadas de ser um cidadão heleno, com valores e comportamentos adequados.  

A Ilíada e a Odisseia foram responsáveis, além disso, pelo modelo de educação do 

povo grego. O modelo de educação grego, chamado Paideia
2
, era reflexo daquilo que os 

poemas de Homero narravam. Ou seja, a coragem, a aptidão para o combate, o amor à 

pátria, entre outros, eram valores que deveriam ser aprendidos pelos gregos, como 

forma de se tornar um verdadeiro e virtuoso cidadão.  

A Bíblia do povo judeu também teve grande importância na disseminação dos saberes 

necessários à vida social e espiritual desse povo. Por meio dela, explica Jaeger (2003), o 

povo judeu poderia conhecer o próprio mundo em que habitava, a sua origem, entender 

o motivo dos fenômenos que observava e, ainda, ter um modelo de civilidade que 

pudesse ser seguido para que vivesse juntos entre si e a outros povos.  

                                                           
2
 Paideia (em grego antigo: ˊŬɘŭŮɑŬ) ® a denomina­«o do sistema de educa­«o e forma­«o ®tica da Gr®cia 

Antiga, que incluía temas como Ginástica, Gramática, Retórica, Música, Matemática, Geografia, História 

Natural e Filosofia, objetivando a formação de um cidadão perfeito e completo, capaz de liderar e ser 

liderado e desempenhar um papel positivo na sociedade (JAEGER, 2003, p. 19).  
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Livros, portanto, podem ser vistos como recursos que fazem difundir valores 

socialmente legitimados, estabilizando formas de dar sentido à realidade, assim como 

para instituir modos de se comportar socialmente. Nos casos do povo grego e judeu, os 

livros serviam como um guia para todos os aspectos de suas vidas. Esses livros 

representavam a fonte de todo o saber considerado útil aos sujeitos, independente da 

classe social em que se inseriam.  

Passado o período Clássico, em que a Ilíada e a Odisseia eram ensinadas aos jovens 

gregos, os livros ficaram reservados a grupos cada vez mais seletos da sociedade. Com a 

tomada das cidades gregas pelos Macedônios, muitas instituições gregas de ensino 

deixaram de existir. Além disso, os poucos mestres que haviam disponíveis para o 

ensino passaram a ser perseguidos pelos macedônios, fato que prejudicou o 

desenvolvimento da cultura helênica.  

Jaeger (2003) argumenta que os poucos exemplares disponíveis dos textos gregos, 

incluindo as obras de Homero, assim como os diálogos filosóficos de Platão, 

Aristóteles, Xenofonte, Pitágoras, entre outros, foram incendiados ou guardados em 

bibliotecas de Alexandria, pátria do imperador macedônico. Entretanto, em função das 

constantes guerras porque passava Alexandria, a maior biblioteca dessa nação foi 

incendiada, provocando o desaparecimento de inúmeras obras.  

Parte das obras que restaram, afirma Jaeger (2003), ficaram em bibliotecas romanas, em 

locais em que Roma, a civilização hegemônica deste período, considerava seguros. Com 

a subjugação dos cristãos pelo povo romano, a responsabilidade pelas obras literárias 

não demorou a ficar a cargo de pessoas ligadas à Igreja. Com efeito, o acesso às obras 

existentes até este momento era restrito aos sujeitos que viviam na e pela igreja: padres, 

bispos, escribas, monges, etc.  

Um dos efeitos do enclausuramento das obras literárias pelo clero, pontua Jaeger 

(2003), consistiu na formação de uma classe altamente excludente, considerada por si 

mesma como portadora de todo o conhecimento disponível à humanidade. 

Paralelamente, o poder da Igreja Católica foi se ampliando, na medida em que 

alcançava novos povos e, assim, os submetia à força da palavra de Deus.  

No período da Idade Média, a Igreja era vista como a fonte de toda a sabedoria e 

salvação dos povos. Ela era socialmente legitimada e atuava no sentido de adequar os 

povos àquilo que Deus desejava, ainda que, para isso, fosse necessário cometer crimes, 
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pilhar outros povos, destruir culturas historicamente constituídas, entre outras. Durante 

a Idade Média, não havia no Ocidente instituição com mais poder social, cultural, 

econômico e político do que a Igreja Católica. 

Como pode ser visto, o poder da Igreja Católica estava associado aos textos que ela 

detinha sob seu domínio, livros que, desde a Antiguidade, serviam como fontes de 

saber. Após o uso da Bíblia como fonte e revelação da palavra de Deus, outros livros 

jamais foram utilizados pelo clero, embora eles existissem nas bibliotecas de muitos 

monastérios. Martins (2008) afirma que a literatura grega era conhecida dos padres 

católicos que, entretanto, conheciam-na apenas como documento histórico, literário e de 

entretenimento.  

É importante destacar que a leitura da Bíblia jamais poderia ser feita por pessoas não 

autorizadas. Como a maioria da população não era alfabetizada, apenas o clero poderia 

ter acesso aos textos sagrados, assim como membros de famílias mais nobres. A maior 

parte da população que viveu nos reinos da Idade Média tinha acesso aos textos bíblicos 

apenas quando participava de eventos de celebração propiciados pela própria Igreja e 

por algumas famílias.  

É importante destacar, conforme Biavati (2009), que os livros representam práticas 

culturais constituídas de saberes e de valores hegemônicos por meio de elementos que 

compõem uma realidade ñde papelò, difundida por meio do convívio em sociedades que 

selecionaram, selecionam e privilegiam letramentos ditos óeruditosô. Isto ®, h§ uma 

seleção de práticas a serem representadas e difundidas, consideradas por uma parcela da 

população como saberes verdadeiros, que se constituem como modelos a serem 

seguidos em formas de pensar e agir socialmente.   

Em 1430, dá-se a invenção da imprensa por Gutemberg, na Alemanha. A força da 

produção editorial é associada à ascensão de uma classe com alto poder econômico, fato 

que fez com que a história da leitura e das circulações de ideias tomasse o rumo da 

produção em volumes, da força dos discursos difundidos por meio dos livros. 

Gutemberg passou a produzir tradução de diferentes tipos de textos, incluindo a Bíblia 

que, até então, era escrita em latim. Com isso, uma nova parcela da sociedade passou a 

ter contato com os textos exclusivos da Igreja.  

A máquina de impressão tipográfica inventada por Gutenberg possibilitou que um 

número cada vez mais crescente de livros fosse produzido em larga escala. Por meio de 
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uma impressão mecânica passível de ser reproduzida indefinidamente, não era mais 

necessário que escribas do clero precisassem copiar livros inteiros à mão, palavra por 

palavra, como era feito. Dessa forma, a igreja foi perdendo parte de sua força social em 

função do maior acesso de textos bíblicos à população.  

A impressão da bíblia pela imprensa de Gutenberg, afirma Val (2012), contribuiu para 

que movimentos contrários à hegemonia da Igreja Católica surgissem e se proliferassem 

pela Europa. A Reforma Protestante, por exemplo, que se desenrolou no século XVI, foi 

possível apenas com a maior disponibilidade de Bíblias e especialmente porque essas 

foram produzidas em uma língua acessível a grande parte da população alemã.  

Chartier (1998) compara a invenção da imprensa de Gutenberg a outras revoluções 

acontecidas durante a história das civilizações e sociedades. Para o autor, a invenção 

desse dispositivo, em termos de efeito revolucionário, pode ser associada à invenção do 

computador, no século XX. A cópia e a multiplicação das obras literárias possibilitadas 

pela imprensa foram decisivas para a própria transformação da dinâmica social daquele 

período.  

A Alemanha foi uma das primeiras nações a sentir o efeito da invenção de Gutenberg. 

Martinho Lutero, dissidente da Igreja Católica e, portanto, crítico do seus poderes 

cultural, econômico e político hegemônicos, passa a produzir panfletos que propunham 

novas teses à compreensão da Bíblia e do modo de ser cristão, relativizando, assim, os 

sentidos atribuídos pela Igreja aos textos sagrados. A crítica de Martinho Lutero deu 

início ao que se conhece como Reforma Protestante, movimento de contestação aos 

valores católicos.  

Chartier (1998) chama a atenção para o poder que a difusão de livros em grande escala, 

assim como dos saberes que contemplavam, exerceu para a consolidação dos Estados 

Europeus. Paralelamente à criação do ensino público na França, na Inglaterra, na 

Espanha e em Portugal, por exemplo, os livros destinados ao uso escolar fizeram com 

que os valores de classes sociais hegemônicas fossem propagados e disseminados a um 

número cada vez maior de pessoas.  

O livro escolar, nesse sentido, era considerado um veículo de transmissão e divulgação 

dos saberes considerados importantes à vida social, formas de saber e reafirmação de 

poder. A instrução, a exposição de conteúdos científicos, aspectos adequados de ensino, 

entre outros, eram objetivos secundários na produção de livros escolares. O objetivo que 
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interessava ao Estado (e por vezes interessa ainda atualmente), era o de criar 

representações de valores e práticas que seriam benéficos à manutenção do Estado (e 

por vezes da Igreja), enfim, das instituições e de seus discursos.  

 

1. 1 O livro didático como um objeto polissêmico 

 

Ao longo do tempo, o estudo do livro escolar, ou livro didático, produziu diferentes 

pesquisas cujos resultados indicam que esse material é passível de ser analisado sob 

distintos pontos de vista. Lajolo (1996) explica que, por essa razão, o livro didático deve 

ser considerado como um objeto de estudo polissêmico, tendo em vista os diversos 

aspectos que podem ser destacados em sua pesquisa. Bittencourt (2004) explica que há 

duas grandes tendências de estudo do livro escolar. A primeira teve início na década de 

1960 e a segunda começou a partir do fim da década de 1990. Na primeira, predominam 

estudos voltados para a análise do caráter ideológico dos textos presentes no livro 

didático. Os estudos dessa tendência, afirma o autor, têm o propósito de desvelar as 

ideologias presentes no material escolar, razão pela qual são produzidos de modo a 

denunciar o modo como os valores e normas de classes sociais privilegiadas infiltram-se 

no contexto escolar.  

A segunda tendência de estudos sobre livros didáticos, conforme Bittencourt (2004), 

apresenta um novo tipo de interesse. Paralelamente à análise do aspecto ideológico dos 

materiais didáticos, destacam-se reflexões que tratam do caráter epistemológico do livro 

didático, responsável pela compreensão da constituição das disciplinas e saberes 

escolares. Além disso, conforme o autor, também se iniciam estudos que se voltam para 

a relação entre os livros didáticos e as políticas públicas, especialmente em relação à 

atuação do Estado na normatização e no controle da produção dos materiais didáticos.  

Exemplo dessa segunda tendência de pesquisa pode ser vista, conforme Ota (2009), a 

partir da análise da influência que determinadas teorias linguísticas, tais como a 

Linguística Estrutural e a Teoria da Comunicação, desempenhavam na proposição de 

atividades pelo livro didático. Nas décadas de 1970 e 1980, esclarece a autora, estudos 

sobre livros didáticos tinham como propósito destacar a presença de conceitos daquelas 

teorias em materiais didáticos, demonstrando o modo como eles atuavam para facilitar o 

processo de ensino e aprendizagem.   
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Martins (2006) ressalta que o interesse pelo livro didático como objeto de pesquisa é 

justificado por diferentes razões. Uma delas consiste na função que o livro didático 

exerce para a difusão de saberes legitimados socialmente e que estão associados a 

diferentes campos do conhecimento. Outra razão refere-se ao papel que o livro didático 

desempenha para a estruturação da atividade docente. Por fim, o autor destaca que o 

livro didático tem se tornado um objeto de pesquisa devido aos interesses econômicos 

envolvidos com a sua produção e comercialização, assim como pelo investimento de 

governos em programas destinados à aquisição de livros escolares.  

Pensamento semelhante sobre o crescente interesse pelo estudo do livro didático pode 

ser visto em Bittencourt (2004), para quem as pesquisas sobre esse material têm 

demonstrado um afastamento de sua compreensão como produção de baixo valor 

cultural. O autor esclarece que diferentes estudiosos, entre eles linguistas, linguistas 

aplicados, educadores, sociólogos e historiadores, têm pesquisado os livros didáticos 

sob várias perspectivas. Os aspectos educativos dos livros didáticos, assim como o seu 

papel na configuração da escola contemporânea, têm sido, explica o autor, os recortes 

de pesquisas mais recorrentes.  

Para Choppin (2004), não é preciso esforço para compreender a razão do crescente 

interesse de pesquisas sobre a presença do livro didático no contexto escolar. Uma das 

razões, explica o autor, está no fato de que esses recursos pedagógicos são onipresentes 

no mundo, assumindo, assim, uma considerável importância para o setor escolar e para 

a economia editorial: ñ(...) em um pa²s como o Brasil, por exemplo, os livros did§ticos 

correspondiam, no início do século XX, a dois terços dos livros publicados e 

representavam, em 2000, 61% da produção nacional (CHOPPIN, 2004, p. 551).  

Para Soares (1996), os estudos sobre livros didáticos podem ser divididos em três 

tendências: pedagógica, política e econômica. Do ponto de vista pedagógico, o objetivo 

concentra-se na observação da qualidade e da correção do material didático, assim como 

em questões envolvidas em sua escolha e uso pelos professores. A tendência política 

busca identificar formulações e direcionamentos relativos aos processos de seleção, 

distribuição e controle dos livros didáticos pelas políticas públicas. Por fim, a tendência 

econômica põe em destaque normas e parâmetros da produção, comercialização e 

distribuição de livros didáticos. 
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O aumento de pesquisas sobre livros didáticos nas últimas décadas, conforme pontuam 

Nogueira et al. (2018), está associado à complexidade que envolve os objetos de estudo 

da literatura escolar, compreendida como o conjunto de documentos utilizados para fins 

pedagógicos, produzidos e patrocinados com recursos públicos, tais como o livro 

didático, os dicionários, livros de literatura, entre outros.  

Considerados como objetos de natureza complexa (BATISTA et al., 2008), os livros 

didáticos são produzidos a partir de interesses que se complementam, mas, às vezes, 

podem ser antagônicos. Até chegar às salas de aulas, os livros didáticos fazem parte de 

uma rede intricada de interesses que envolvem aspectos econômicos, técnicos, sociais, 

políticos e educacionais.  

Tílio (2006) afirma que o crescente interesse de diferentes áreas do conhecimento pelo 

livro didático é indicativo de sua complexidade. Para o autor, as pesquisas que o tratam 

como objeto de estudo têm demonstrado diversas maneiras pelas quais ele está 

envolvido em questões que não se restringem ao âmbito escolar. Nesse sentido, percebe-

se que o autor entende que os livros didáticos devem ser vistos a partir de um enfoque 

que consiga levar em conta diferentes fatores que atuam em sua produção e consumo.  

Com efeito, o livro didático pode ser visto como uma prática discursiva 

(FAIRCLOUGH, 2001) cuja produção, distribuição e consumo de textos, repletos de 

discursos, encarregam-se de apresentar proposições ratificadas oriundas de diferentes 

instituições envolvidas em sua produção. Ao mesmo tempo, e no caso do livro de 

Língua Portuguesa, traz simulacros de situações, excertos de gêneros discursivos que, 

por vezes, representam realidades de uso da língua.  

Por outro lado, e no caso de orientações voltadas para professores ou em situação de 

livros que trazem atividades com respostas dirigidas aos professores, trata-se da 

produção e distribuição de práticas  que intervêm no modo como os conteúdos 

disciplinares são trabalhados em sala de aula, assim como no modo como esses 

conteúdos são transpostos didaticamente para o livro didático.  

Na presente pesquisa, o interesse pelo livro didático, especialmente o livro didático de 

Língua Portuguesa, se dá pelo fato de compreendê-lo como reflexo e produto das 

práticas sociais e das tendências que vigoram sobre o ensino curricular de Língua 

Portuguesa. Consequentemente, o livro didático dessa disciplina é compreendido como 

um artefato com reflexo dos regramentos (BIAVATI, 2009) explícitos ou não para o 
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ensino de língua materna, determinando e difundindo o que deve ser apreendido pelo 

aluno, assim como carrega pistas que, discursivamente, remetem à forma de ministrar a 

disciplina pelo professor.  

Ao considerar a coleção de livros didáticos de Língua Portuguesa escolhida para a 

presente pesquisa, intitulada Novas Palavras (AMARAL et al., 2013), percebe-se o 

caráter ideológico que interpela esse material, voltado para o controle da produção de 

livros escolares pelo Estado, em que se revelam  políticas que interferiram na 

constituição do conteúdo oficial de Língua Portuguesa e, portanto, do material didático 

de língua materna.  

Entende-se, assim, o livro didático como um conjunto de práticas discursivas cuja 

composição reflete e refrata suas condições de produção e um conjunto de saberes que 

revela certa memória discursiva sobre o ensino (BIAVATI, 2009). Dessa forma, o 

material didático é compreendido como um recurso atravessado por diferentes 

interesses, objetivos e ideologias que remetem à forma como sentidos são negociados 

entre diferentes instâncias, como obedecer às propostas estatais de ensino e indicar 

valores e crenças voltados para o ensino. Como conjunto de práticas discursivas, 

portanto, o livro didático pode ser visto como efeito da constituição de diferentes 

discursos, tais como o político, o científico, o didático, entre outros.   

Ota (2009) explica que o termo livro didático aparece pela primeira vez no Brasil por 

meio do decreto-lei nº. 1006, de 30 de dezembro de 1938, no 2º Artigo, 1º Parágrafo. A 

expressão, segundo a autora, tinha como propósito designar os compêndios que 

expunham total ou parcialmente a matéria das disciplinas constantes dos programas 

escolares. No mesmo decreto-lei, conforme a autora, as expressões livro de texto, livro 

texto, compêndio escolar, livro de classe e manual eram utilizadas como sinônimas de 

livro didático.  

Convém lembrar, entretanto, conforme Munakata (2012), que a presença de livros 

escolares era conhecida na Europa desde o século XIII. Antes mesmo do advento da 

tipografia mecânica, no século XV, era possível encontrar manuscritos produzidos por 

artesãos copistas que se destinavam ao uso universitário. Pode-se dizer, portanto, que a 

presença do rudimento do que seria considerado o livro didático associa-se à origem e 

ao desenvolvimento das primeiras universidades.  
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Martins (2006) chama a atenção para a necessidade de se considerar o livro didático 

como um artefato cultural. Por essa razão, a partir de seus textos híbridos, o livro 

didático deve ser visto como um objeto em que são produzidas diferentes representações 

que, por sua vez, têm como objetivo materializar o discurso sobre ciência na escola, 

além de mediar interações entre sujeitos, autores e leitores. Argumenta o autor que, por 

isso, torna-se inviável buscar compreender o livro didático apenas como recurso 

pedagógico destinado ao uso no ensino formal.  

O conceito de livro didático como um artefato cultural (MARTINS, 2006) pode ser 

entendido a partir do sentido de prática discursiva, conforme a conceitua Fairclough 

(2001). Pela compreensão do analista, as práticas discursivas se fazem a partir de 

produção, distribuição e consumo de discursos. Desse modo, a compreensão da relação 

do livro a partir de suas condições sociais de produção, circulação e recepção podem ser 

vistas em referência às práticas sociais que se fazem na relação entre discurso(s) e 

escola.  

Nesse sentido, a própria história do livro didático, paralela à história do ensino escolar, 

atesta a definição de livro didático como um artefato cultural, carregado de discursos 

que circulam na sociedade, como discurso econômico, escolar, familiar, da Igreja, etc. 

Além disso, o fato de o livro didático ter evoluído em sua configuração gráfica é 

indicativo de sua relação orgânica com a cultura que o rodeia.  

Como efeito de ser compreendido como um artefato cultural, pode-se afirmar que o 

livro didático tende a ser um artefato de regramento, uma vez que, ao postular o que 

deve ser ensinado e a maneira pela qual esse ensino deve ocorrer, produz discursos 

sobre a escola e sobre o processo de didatização dos conteúdos, que podem remeter a 

documentos e valores que se produzem no ensino. A transposição didática de saberes 

científicos para o livro escolar, dessa forma, seleciona e organiza um conjunto de 

conhecimentos legitimados socialmente e que são propostos como atividades 

pedagógicas para o ensino escolar.  

No caso da coleção Novas Palavras (AMARAL et al., 2013), há a transposição didática 

de gêneros do discurso para o livro de Língua Portuguesa que propõe referências 

consideradas necessárias para o trabalho com os gêneros do discurso, ainda que haja 

falhas nesse processo, pois, muitas vezes, a escolha dos gêneros é limitada, pois se dá 

por gêneros incompletos, excertos, fragmentos e repetição de textos que em pouco se 
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assemelham com as práticas de linguagem com as quais os alunos tomam contato 

diariamente.  

Com isso, espera-se que o livro se constitua como um conjunto de conhecimentos que 

se dão entre o exercício do saber difundido e as orientações sobre como fazer circular 

esses saberes. A transposição didática se dá, portanto, entre o exercício que destaca 

aspectos relacionados ao uso da língua em práticas sociais, favorecendo (ou não) o 

ensino de Língua Portuguesa na perspectiva dos letramentos críticos.  

Ou seja, ao mesmo tempo em que o livro didático de língua portuguesa trabalha com 

ideias instituídas sobre os gêneros do discurso, traz, no livro geralmente dirigido ao 

professor, modos de trabalho com o conteúdo, orientações em um processo que prevê 

mecanismos para a transposição didática, ou seja, institui referências para o trabalho 

com a língua materna em sala de aula. Dessa forma, há um movimento de transposição 

didática externa, que opera com conceitos advindos do contexto acadêmico-científico, 

paralelamente a um processo de transposição didática interna, responsável pela 

representação do conhecimento científico no material didático.   

Percebe-se, portanto, que o texto do livro didático não deve ser visto como uma simples 

adaptação do texto científico para o ensino escolar, isto é, um efeito do processo de 

transposição didática. No entendimento de Martins (2006), esse texto reflete complexas 

relações entre ciência, cultura e sociedade, apresentando-se como uma instância de 

articulação heterogênea. A presença do texto verbal, visual ou híbrido no livro didático 

é indicativa, portanto, da presença de diferentes horizontes sociais e conceituais.  

A compreensão do livro didático como um artefato cultural, explica Martins (2006), 

contribui para o entendimento desse objeto para além dos estudos relacionados à 

indústria cultural e dos processos editoriais envolvidos em sua produção. Para o autor, 

essa percepção põe em relevo o papel do livro didático como recurso que busca suprir 

necessidades de demandas comunicativas entre professores e alunos. Compreender o 

livro didático como um artefato cultural, portanto, trata-se de um modo de percebê-lo de 

forma dinâmica e, por isso, atrelada às práticas sociais contemporâneas.   

É preciso atentar, segundo Martins (2006), para o fato de que os textos contidos no livro 

didático se dão no plano verbal, imagético ou híbrido e se constituem pela relação que 

se estabelece em meio a tensões e negociações entre a natureza da ciência tomada como 

referência, os discursos sobre as políticas públicas que regulam a educação formal 
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brasileira e os padrões de comunicação valorizados socialmente. Para Braga (2003), por 

ser constituído a partir dessa relação entre interesses diversos, o texto didático deve ser 

considerado um gênero híbrido, efeito de ressignificações do discurso científico, 

didático e cotidiano.  

Conforme Martins (2006), o livro didático precisa acompanhar as tendências mais 

gerais da comunicação social contemporânea sem, contudo, afastar-se do rigor, concisão 

e objetividade inerentes ao texto científico. Dessa forma, há a representação de um jogo 

de forças que se entrecruzam e dão corpo ao texto didático que, nesta dissertação, é 

compreendido como um conjunto de simulacros de gêneros. Tais construções textuais 

se dão em uma instância que sintetiza a tensão entre um discurso mais formal 

(científico) e outro que resulta da transposição didática dos saberes produzidos pela 

ciência.    

É importante ressaltar, no entanto, que o texto científico presente no livro didático pode 

ser visto como uma adaptação ou alusão a um determinado conhecimento produzido por 

cientistas ou acadêmicos. O processo de transposição didática atua no sentido de 

reconfigurar, retextualizar e adaptar o saber científico para fins escolares, considerando 

o público-alvo almejado pelo livro didático. Com isso, é possível compreender que 

alunos e professores não têm o contato direto com o texto científico, mas, sim, com sua 

forma adaptada a fins didático-pedagógicos.  

Em seu estudo que busca tratar o livro didático como uma mercadoria do sistema 

capitalista e, por isso, como um produto da indústria cultural, Munakata (2012) chama a 

atenção para o caráter mercadológico implicado na produção e difusão de livros 

escolares. O autor destaca que, embora os livros didáticos sejam produzidos para 

atender à satisfação de necessidades e expectativas educacionais, também devem ser 

vistos como mercadorias, tendo em vista que estão sujeitos à imposição de valores de 

troca, condição sine qua non para a circulação de produtos no sistema capitalista. 

Trabalhando com o conceito de indústria cultural advindo da escola de Frankfurt, 

principalmente de Adorno e Horkheimer (1985), Munakata (2012) afirma que os 

produtos que circulam socialmente subordinam-se a questões que ultrapassam sua 

própria funcionalidade. Com isso, compreende o autor, cria-se um certo fetiche em 

torno da mercadoria, como se essa, além de ser uma mediadora das relações sociais, 

tivesse o poder de predizer posições de classe, status e poder dos sujeitos.   
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Ademais, acredita-se na hipótese de exposição dos textos que circulam em livros 

didáticos como simulacros de gêneros, especialmente em função de uma precária 

relação que se estabelece com a comunidade discursiva de sua origem, conforme a ideia 

de Swales (1990). Para o autor, há a necessidade de atentar-se ao fato de que todo 

gênero prevê produção, distribuição e circulação conforme elementos que levam em 

conta tal comunidade discursiva. Ao mesmo tempo, entretanto, o livro didático se 

consolida como prática discursiva regida por certos regramentos impostos aos sujeitos 

para lidarem com as ñli­»esò trazidas em cada uma de suas unidades e capítulos 

voltados para o ensino-aprendizagem de Língua Portuguesa..  

A difusão de mercadorias pela indústria cultural, adverte Munakata (2012), produz 

interferências significativas em seu resultado final. Segundo o autor, o processo de 

edição pelos quais os livros didáticos são submetidos pode ser compreendido como 

efeito da atuação da indústria cultural. Isto é, os livros didáticos são produzidos por 

pessoas que carregam saberes e discursos, autores físicos, sujeitos empíricos, às vezes 

um conjunto de pesquisadores que fazem parte de um mesmo grupo de pesquisa ou 

ainda que negociam em determinadas editoras, e que, por isso, têm interesses por trás da 

circulação de determinados livros. Vale lembrar também que, para que cheguem às 

escolas, os livros didáticos passam por edições, revisões, diagramações, etc., que 

alteram profundamente a sua concepção original. 

Percebe-se que Munakata (2012) destaca o fato de que o mercado editorial é parte da 

indústria cultural. O bom livro didático, nesse sentido, não é aquele que apresenta um 

conteúdo correto e científico, mas, também, aquele que consegue ser bem feito no que 

diz respeito a sua coerência de estilo e normalização, além de ser passível de 

compreensão pela clientela. A compreensão do livro como uma mercadoria da industrial 

cultural, argumenta o autor, põe em relevo aspectos que poderiam ser negligenciados 

em seu entendimento, o que dificultaria conhecê-lo como um dos produtos oferecidos 

pelo sistema capitalista.   

O comércio de livros didáticos é um dado importante para a compreensão do papel que 

o Estado tem na aquisição desses materiais, tendo em vista que os livros didáticos são 

adquiridos com dinheiro público. Como o principal patrocinador da produção de livros 

didáticos, o Estado tem uma série de objetivos na compra e distribuição desses 
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materiais. Choppin (2004), a esse respeito, afirma que a relação entre o Estado e os 

livros escolares deve ser analisada de forma crítica.  

Choppin (2004) esclarece que há países que têm como objetivo a utilização de livros 

didáticos como um meio para a socialização de conhecimentos, especialmente quando 

esses conhecimentos se relacionam aos anseios, regras e objetivos almejados pelo poder 

político. Nesse sentido, conforme o autor, há que se considerar os livros didáticos como 

mediadores de valores socialmente privilegiados, pertencentes a determinadas classes 

sociais, para todos os sujeitos que frequentam e ocupam as escolas.  

Com efeito, o processo de transposição didática de gêneros do discurso, ao se configurar 

no artefato livro por meio de dicas e respostas prontas no livro voltado para o professor, 

busca a adesão dos sujeitos, além de caregar a influência de um interdiscurso, ou seja, 

uma rede de discursos que o sustentam como objeto condutor e conduzido a partir do 

que se compreende como prática escolar. Nesse ponto, há questões que ultrapassam o 

objetivo de ensino da Língua Portuguesa, questões relacionadas às políticas 

educacionais, aos editais de seleção de livros escolares, entre outras, que determinam a 

forma pela qual o livro didático seleciona e transpõe determinados conhecimentos 

científicos para o material que será disponibilizado gratuitamente às escolas públicas 

brasileiras.  

É admissível, nesse caso, que os Estados exerçam ou queiram exercer controle sobre 

todo o processo de produção, aquisição e distribuição de livros didáticos. Esse controle, 

explica Choppin (2004), pode se dar de forma parcial ou total. O autor afirma que, nos 

países totalitários, por exemplo, as políticas educacionais relacionadas à compra de 

livros didáticos fazem com que esses materiais repercutam um discurso oficial, isto é, a 

representação de determinados valores e objetivos inerentes à constituição e 

manutenção daqueles países. 

Para Choppin (2004), há exemplos de países que mantêm o controle parcial da produção 

de livros didáticos, tais como o Brasil, a Argentina, a Inglaterra, os Estados Unidos e a 

França. Geralmente, os países em que o controle sobre a produção de livros didáticos se 

dá de forma parcial são aqueles que asseguram a concorrência de uma pluralidade de 

editoras para a produção de livros escolares. Além disso, destaca a autor, em alguns 

países, os livros didáticos, antes de serem produzidos em larga escala, passam pela 

avaliação de professores de escolas públicas.  
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Como foi visto, o livro didático pode ser analisado sob diferentes pontos de vista, uma 

vez que fatores diversos atuam em sua produção e circulação. Em sua historicidade, há 

um percurso em que se destacam políticas de ação e escolhas sobre como ensinar e 

transpor didaticamente os textos. São formas de seleção, aquisição e distribuição, assim 

como as instâncias envolvidas em sua concepção e produção interferem no modo como 

eles são consumidos nas escolas. Por essa razão, conforme explica Lajolo (2006), o 

livro didático deve ser visto como um objeto de estudo polissêmico, constituído por 

discursos resultantes das diferentes relações que ocorrem em sua constituição como 

recurso didático-pedagógico.   

 

1. 2  O livro didático no Brasil 

 

O uso de livros didáticos na educação formal brasileira passou por muitas mudanças ao 

longo do tempo. Essas alterações se devem, entre outras coisas, pela forma como o 

Estado brasileiro gerenciou e controlou a sua produção, seleção e distribuição às escolas 

do país. A relação entre o Estado brasileiro, por meio das políticas educacionais 

adotadas, e os livros didáticos, por isso, deve ser vista como central para a compreensão 

da forma pela qual esse tipo de relação atua no material didático disponibilizado aos 

professores brasileiros.  

Uma rápida exposição de algumas políticas educacionais implementadas pelo Estado 

permite o entendimento de que os livros didáticos sempre foram utilizados como 

difusores dos saberes considerados necessários para a formação do cidadão brasileiro. 

Ao longo do tempo, percebe-se que houve períodos em que o Estado tomou para si o 

controle total das atividades envolvidas na produção de livros didáticos. Entretanto, 

também é possível perceber que houve momentos em que o Estado compartilhou 

algumas dessas atividades.  

Em síntese, o que se pode afirmar é que o Estado brasileiro sempre esteve próximo às 

questões envolvidas na produção de livros didáticos, atuando como forma estratégica de 

se fazer presente para a população. As políticas públicas envolvidas com a produção de 

livros didáticos, portanto, foram e são formas de o Estado manter o controle sobre a 

forma e o conteúdo que está sendo reproduzido nos livros didáticos, assim como nos 

modos como os professores podem e devem ministrar esses conteúdos.   
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Pode-se afirmar, portanto, a partir do que foi exposto, que o livro didático é constituído 

de discursos que refletem orientações institucionais acerca do que deve ser ensinado. 

Em outras palavras, há um conjunto de saberes representados no livro didático, que se 

manifesta e institui valores e regramentos institucionais, atuando discursivamente no 

modo como o ensino é proposto no material didático, bem como no conteúdo que esse 

material disponibiliza a alunos e professores.  

O entendimento do livro didático como uma prática discursiva põe em relevo o fato de 

que esse material é constituído por diferentes interesses que ultrapassam a sua função 

didático-pedagógica. Não se trata apenas, portanto, de um recurso destinado a auxiliar o 

professor a ministrar aulas sobre determinados saberes a seu aluno, mas, sim, conforme 

Cano (2006, p. 12), de um instrumento que está em relação dialógica com políticas 

p¼blicas, com o mercado editorial e com as ñnecessidades de professores e alunos em 

tempos e conjunturas sociais diferentesò.  

Segundo Duarte (2012), na década de 1930, há uma proposta institucional de 

regulamentação da produção e distribuição do livro didático às escolas brasileiras. O 

objetivo era fazer com que o país se desenvolvesse de forma ampla, por meio de uma 

educação formal que atingisse o maior número de pessoas. Freitag et al. (1993) afirmam 

que o estado brasileiro buscava, nesse período, atuar no sentido de propor uma política 

educacional direta, progressista, democrática e, ainda, amparada em saberes científicos.  

A primeira vez que se deu a definição do termo livro didático, entretanto, ocorreu por 

meio do Decreto-Lei nº 1.006, de 30 de dezembro de 1932 (DUARTE, 2012). No Art. 2 

do documento, é possível ler:  

Compêndios são os livros que expõem total ou parcialmente a matéria 

das disciplinas constantes dos programas escolares [...] livros de 

leitura de classe são os livros usados para leitura dos alunos em aula; 

tais livros também são chamados de livro-texto, compêndio escolar, 

livro escolar, livro de classe, manual, livro didático (OLIVEIRA, 

1980, p. 12 apud OLIVEIRA et al., 1984, p. 22).  

Segundo Duarte (2012), no mesmo decreto, também foi criada a Comissão Nacional do 

Livro Didático (CNLD). Eram atribuições dessa comissão examinar, avaliar e selecionar 

o livro didático a ser utilizado pelos professores. Ressalta-se que a criação da comissão 

se deu no momento em que o Estado Novo se fortalecia, fato que se refletiu nos 

processos de produção de livros didáticos, os quais, por isso, foram utilizados pelo 

Estado como uma forma de controle político-ideológico.  
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Percebe-se, assim, que o objetivo do Estado Brasileiro, por meio de políticas 

educacionais, era contribuir para a criação e manutenção da unidade nacional, 

garantindo, com isso, uma (in)consciência coletiva nacional. Com efeito, pode-se 

afirmar, segundo Duarte (2012), que os livros didáticos produzidos neste período 

tinham menos pretensões didático-pedagógicas do que político-ideológicas.  

Segundo Duarte (2012), embora os atos da CNLD tenham sidos questionados em 

função do risco de censura que apresentavam, sua força foi ampliada em 1945. O 

Decreto-Lei nº. 8.460, nesse sentido, foi instituído para ratificar o Decreto-Lei nº. 

1.006/38, o que demonstrou a intenção do Estado brasileiro na manutenção dos plenos 

poderes sobre a organização e o funcionamento da CNLD. Com isso, pode-se perceber 

que havia uma relação de força mútua entre os materiais didáticos produzidos e o seu 

patrocinador: o Estado.  

A CNLD foi extinta em 1970, sob o regime militar, pela Comissão do Livro Técnico e 

do Livro Didático (COLTED). A criação da COLTED se deu pela parceria firmada 

entre o Ministério da Educação e Cultura (MEC) e a Agência Norte Americana para o 

Desenvolvimento Internacional (USAID), órgão vinculado ao governo dos Estados 

Unidos da América. A meta da COLTED era a de, junto do governo brasileiro, 

distribuir gratuitamente 51 milhões de livros didáticos a estudantes brasileiros, em três 

anos. Além disso, também visava financiar a construção de bibliotecas nas escolas, 

assim como treinar instrutores e professores para o magistério.  

Entretanto, embora a parceria entre os governos brasileiro e americano buscasse meios 

efetivos para a democratização do ensino público, essa relação não demorou para ser 

dissolvida (DUARTE, 2012). O governo militar brasileiro, nesse sentido, compreendeu 

que a contribuição norte-americana era uma forma de controle do mercado de livros 

didáticos e, assim, um modo de atuação e controle ideológico do ensino brasileiro. Com 

isso, o governo brasileiro considerou que deveria ter responsabilidade plena sobre as 

políticas educacionais do país, a fim de que não sofresse interferências estrangeiras.  

Por essa razão, em 1971, é extinta a COLTED, por meio do Decreto-Lei nº. 77.107, que 

transferiu o controle do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) para o Instituto 

Nacional do Livro (INL), órgão criado em 21 de dezembro de 1937, pelo Decreto-Lei 

nº. 93. O objetivo dessa ação, afirma Duarte (2012), foi o de ter mais controle acerca 

dos conteúdos propostos pelos materiais distribuídos às escolas brasileiras. Dessa 
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forma, pode-se dizer, o estado brasileiro procurava selecionar aquilo que o material 

didático levava às escolas e, com isso, a hegemonia do regime militar.  

Em 1980, o governo brasileiro, por meio da Lei nº. 7.091, criou a Fundação de 

Assistência ao Estudante (FAE) que, dentre outras atribuições, ficou responsável por 

gerenciar o Programa do Livro Didático ï Ensino Fundamental (PLIDEF). Além de 

gerenciar esse programa, a FAE também atuava no sentido de dar assistência financeira 

a estudantes carentes brasileiros, o que deu ao programa um caráter assistencialista 

(DUARTE, 2012), contribuindo para uma concepção de Estado brasileiro paternalista.  

Duarte (2012) explica que é a partir de 1985, entretanto, por meio do Decreto-Lei nº. 

91.542, que o Estado Brasileiro fixou grande parte do que atualmente são características 

do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). Como efeitos desse decreto foram 

estabelecidas algumas diretrizes que permanecem no atual PNLD, a saber: a escolha do 

material didático pelos professores da rede pública de ensino, bem como a adoção da 

política de reutilização dos livros didáticos distribuídos às escolas no início do período 

letivo, exceto para o primeiro ano do ensino fundamental.  

No ano de 1996, a FAE é extinta e o MEC passa a ser o representante do Estado na 

política educacional do livro didático. A atuação do MEC tinha como tarefas adquirir e 

distribuir de forma gratuita os livros escolares selecionados pelos professores 

brasileiros. Cabe ressaltar, no entanto, conforme Duarte (2012), que as ações produzidas 

pelo MEC eram mediadas pelo PNLD, o qual, desde então, tornou-se uma referência 

internacional na produção e seleção de livros didáticos.  

O embrião do que viria a se tornar o PNLD, conforme Nogueira et al. (2018), embora 

com outra denominação e com diferente forma de execução, surge no ano de 1929, com 

a criação do Instituto Nacional do Livro (INL), cujos objetivos eram dar maior 

legitimidade e amplitude à produção de livros didáticos. Posteriormente, em 1938, é 

criada a Comissão Nacional do Livro Didático, entidade responsável por controlar tanto 

os processos de produção de livros didáticos, quanto a forma de circulação deles em 

escolas públicas e privadas brasileiras.  

Pelo que foi exposto, é possível afirmar que, desde a década de 1980, o Estado 

brasileiro tem tomado para si todo o conjunto de responsabilidades pela produção e 

distribuição de livros didáticos. Por meio de uma série de decretos e de iniciativas 

políticas, os livros escolares passam a ser uma questão prioritária na agenda política 
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nacional. Entretanto, é importante ressaltar que o Estado brasileiro conta com técnicos e 

assessores governamentais pouco familiarizados com a realidade da educação, o que 

interfere de forma decisiva na eficácia ou ineficácia dessas políticas.  

Entende-se a historização dos aspectos relacionados ao livro didático brasileiro 

caracterizando esse contexto que cerca a realidade didática como uma rede de discursos 

que instituem sentidos sobre como ensinar, dados os contornos de relevância e presença 

do livro nas escolas da educação básica brasileira. Assim, ainda que esses artefatos 

sejam feitos por autores e avaliados por sujeitos que se relacionam em alguma medida 

com o ensino,  percebe-se que em geral sempre houve um conjunto de aspectos não 

relacionados aos saberes para sala de aula e que nortearam a produção de livros 

didáticos no Brasil. Nesse sentido, Cassiano (2007), após examinar os trabalhos 

realizados por diversos profissionais de edição, revisão, chefes de arte e diagramadores 

de livros didáticos, afirma que esses sujeitos raramente são pessoas com experiência em 

práticas de sala de aula.  

Ou seja, a prática discursiva que diz respeito aos conjuntos de mecanismos de produção, 

distribuição e consumo de textos (FAIRCLOUGH, 2001) está associada ao 

cumprimento dos itens constantes dos editais de seleção de livros didáticos pelo poder 

público. Convém lembrar, a propósito, que os próprios editais de seleção de recursos 

didáticos são produzidos por pesquisadores recrutados de universidades, fato que 

intervém diretamente na concepção do livro didático. 

Cassiano (2007) também chama a atenção para a fragilidade envolvida no processo de 

avaliação docente de livros didáticos. Primeiramente, explica o autor, professores não 

têm tempo disponível para avaliar o material que utilizarão em sua prática profissional. 

Em geral, as escolas não disponibilizam um período durante a permanência dos 

professores na escola para que procedam à avaliação do livro didático. Ocorre que os 

professores sequer têm acesso ao livro que avaliam, realizando sua avaliação por meio 

de resenhas produzidas pelos avaliadores do PNLD e disponíveis no Guia de Livros 

Didáticos.  

Para Nogueira et al. (2018), a escolha do material didático pelo professor é sempre 

relativa. Primeiramente, é preciso compreender que os professores têm acesso apenas 

aos livros pré-selecionados pelos avaliadores do PNLD, portanto, trata-se de uma 

escolha direcionada. Em seguida, é preciso entender que os professores carecem de 
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melhores condições para que possam avaliar os materiais que lhes chegam, tendo em 

vista que uma pequena revista que contém resenhas dos livros pré-selecionados pelos 

avaliadores do PNLD não oferece condições suficientes para a sua avaliação.    

Paralelamente à falta de condições para avaliar o livro didático, o professor precisa lidar 

com o efeito da fetichização que existe acerca desse material no Brasil. Conforme Silva 

(2012), existe uma expectativa quanto ao poder exercido pelo livro didático na 

educação, que o torna um objeto cujas funções vão além da sua utilização no contexto 

escolar. Segundo a autora, o próprio Estado brasileiro contribui para esse processo, 

incentivando o seu uso como instrumento de avaliação da qualidade do ensino e como 

recurso que orienta de forma definitiva a prática docente.  

Silva (2012) explica que, no entanto, por ser um material produzido com recursos 

públicos, o livro didático tem sido questionado por diversos setores da sociedade, 

especialmente a imprensa, tornando-se alvo de críticas acaloradas em relação ao seu 

conteúdo. É frequente, segundo a autora, que a imprensa divulgue notas em que são 

feitas denúncias sobre o conteúdo veiculado pelo livro didático, indicando a sua 

inadequação em relação aos valores sociais vigentes. Com efeito, as condições 

concretas de sua utilização em sala de aula não têm sido discutidas pelos próprios 

professores, que não têm acesso à imprensa, e nem pela própria imprensa.   

O PNLD desenvolve e administra o processo de avaliação das obras inscritas a 

participarem de editais de seleção dos livros didáticos utilizados em escolas brasileiras. 

O processo de avaliação é coordenado pela Secretaria da Educação Fundamental (SEF), 

que é vinculada ao MEC. Conforme Batista et al. (2003), embora tenha se modificado 

ao longo de sua história, desde a sua criação em 1985, o PNLD apresenta um conjunto 

de cinco diretrizes que são mantidas até os dias atuais e que influenciam nos 

mecanismos de produção do livro, destacando dessa forma, o livro como prática 

discursiva. 

A primeira se refere à centralização das ações de planejamento, compra e distribuição 

dos livros didáticos. A segunda está associada ao fato de que toda verba destinada à 

aquisição de livros didáticos seja de origem exclusiva de recursos federais. A terceira 

diz respeito à atuação exclusiva da iniciativa privada no campo da produção editorial. A 

quarta diretriz tem relação com a escolha do livro didático pela comunidade escolar. Por 
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fim, a quinta propõe que os livros didáticos sejam distribuídos gratuitamente a alunos e 

professores.  

O PNLD, nesse sentido, é importante para a compreensão do livro didático como uma 

prática discursiva. A interferência do PNLD se dá na medida em que estabelece 

modelos conceituais e metodológicos para o ensino de determinada disciplina. O PNLD 

funciona, assim, como um interdiscurso encarregado de estabelecer posições para o 

trabalho didático-pedagógico e, com isso, para as formas de atuação docente. O livro 

didático reflete, portanto, o interdiscurso do PNLD, determinando o que se deve 

ensinar, assim como o modo como esse ensino deve ser efetivado.  

Nogueira et al. (2018) explicam que a versão do PNLD elaborada no ano de 1996 

instituiu o processo de avaliação dos livros didáticos disponibilizados para as escolas 

públicas federais, estaduais, municipais, além do Distrito Federal. Conforme os autores, 

nesse momento passa a ter início o processo de inscrição e seleção de livros didáticos 

por meio da publicação de editais. Os editais, esclarecem ainda os autores, passam a ser 

os responsáveis por disponibilizar às editoras concorrentes as características, regras e os 

critérios de avaliação considerados pelo PNLD.  

Instituída pelo Decreto-Lei n. 9.099/2017, a versão atual do PNLD apresenta uma série 

de mudanças significativas em relação às versões anteriores, a começar por sua 

denominação que passa a ser Programa Nacional do Livro e do Material didático. Em 

sua versão mais recente, o PNLD permite a compra e distribuição de outros materiais de 

apoio à prática educativa, tais como obras pedagógicas e literárias, softwares, jogos 

educacionais, materiais de reforço e de correção de fluxo, materiais de formação e 

materiais de gestão escolar (BRASIL, 2017). 

Considerando que o PNLD, em sua essência, nos anos 1990 fundamentava-se em 

políticas definidoras de conteúdos disciplinares, é importante ressaltar a orientação 

proposta trazida pelos PCN (BRASIL, 1998) quanto ao uso de gêneros para o ensino de 

língua materna ou extrangeira, sejam eles escritos ou orais. A esse respeito, Marcuschi 

(2002) afirma que a noção de gênero é central para os PCN de Língua Portuguesa 

(BRASIL, 1998), assim como para o PNLD. Conforme o autor, a ideia que sustenta essa 

orientação é a de que todos os textos se manifestam na forma de gêneros discursivos, 

razão suficiente, portanto, para o seu ensino em escolas públicas e privadas do país.  
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Striquer e Paixão (2011) explicam que os PCN (BRASIL, 1998) podem ser vistos como 

a principal base teórico-metodológica de apoio ao PNLD na seleção de obras didáticas. 

Os PCN (BRASIL, 1998), nesse sentido, estabelecem os critérios de seleção das obras 

utilizadas no território brasileiro. Por isso, é importante destacar o papel da noção de 

gênero como objeto de ensino de Língua Portuguesa. Explicam as autoras que os 

gêneros passaram a ser enfaticamente estimulados pelos PCN (BRASIL, 1998), 

principalmente em função da crença de que, por meio deles, estudantes e professores 

podem trabalhar com um objeto de ensino que favorece a reflexão crítica e o exercício 

de formas de pensamento mais elaboradas. 

É importante destacar que a ênfase dada à noção e o incentivo de trabalho com gêneros 

pelos PCN (BRASIL, 1998) é vista como uma tentativa de superar práticas pedagógicas 

tradicionais, geralmente centradas em gramática normativa e em propostas de redação 

escolar que não excedem a trilogia do tipos textuais narração/descrição/dissertação. 

Nunes (2017) compreende que a noção de gênero estimulada pelos PCN (BRASIL, 

1998) provocou mudanças importantes para o ensino de Língua Portuguesa, embora 

nem todas tenham sido assimiladas com êxito pelos professores brasileiros.  

O que se pode dizer, enfim, é que os PCN (BRASIL, 1998) devem ser vistos como  

discurso institucional/estatal presente na prática discursiva quando se considera o PNLD 

como agente governamental responsável pela produção, aquisição e distribuição de 

livros como materiais didáticos às escolas. O livro didático norteia e é norteado pelas 

políticas de promoção de modos, ações e percepções que cercam de ensino, 

fundamentando o livro didático. O PNLD, portanto, pode ser compreendido como um 

agente central para a compreensão de sua atuação em livros didáticos, assim como para 

o seu uso como recurso de ensino e aprendizagem da língua.  

Ao longo de sua evolução, o PNLD passou por diferentes mudanças. Uma das mais 

importantes, segundo Silva e Torres (2011), refere-se à área de abrangência dos livros 

didáticos que, inicialmente, eram avaliados e destinados apenas às séries iniciais da 

educação básica. A partir da versão de 2017 do PNDL, os livros didáticos foram 

disponibilizados a todos os níveis de ensino, incluindo o nível da Educação Infantil. 

Além disso, o PNDL apresentou novas modalidades como, por exemplo, o PNLD-

Dicionários, cujo objetivo é fornecer um dicionário para cada aluno (NOGUEIRA et al., 

2018). 
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Pode-se pensar, dessa forma, que há uma estreita relação entre o poder político e o 

mercado editorial de produção de livros didáticos, tanto nos países que procuram 

exercer o controle total de sua produção, quanto nos países que promovem a 

concorrência entre editoras. No caso brasileiro, a relação entre o poder político e o 

mercado editorial é mediada pelo PNLD. Segundo Munakata (2012), as cifras 

envolvidas na aquisição de materiais didáticos representam o maior investimento 

mundial de compra de livros escolares, fazendo com que o país seja o maior comprador 

de livros didáticos.  

O fato de o PNLD mediar a relação entre o poder político e o mercado editorial interfere 

diretamente na constituição discursiva do livro didático (MUNAKATA, 2012). Mais do 

que torná-lo uma mercadoria sujeita às leis do capitalismo e, portanto, da concorrência e 

da obsolescência, o PNLD atua no sentido de constituir-se como o destinatário principal 

da produção de livro didático nacional.  

Por essa razão, argumenta Munakata (2012), o livro didático é produzido para 

avaliadores, isto é, especialistas em determinada área do conhecimento, e não para 

professores e alunos, ou seja, aqueles que seriam os consumidores finais do material 

escolar. Portanto, destacam-se os muitos discursos que intervêm na produção, 

distribuição e no consumo do livro, enquanto prática discursiva e artefato cultural. O 

livro didático, dessa forma, enquanto artefato cultural, sempre será perpassado por 

ideologias capitalistas, pois se torna produto de negociação nas condições atuais. 

Também é produto de representação do modo de aprendizado, pois nele circulam 

saberes a serem didatizados, aspectos que particularmente interessam à presente 

pesquisa. 

 

1. 2. 1 O livro didático de Língua Portuguesa 
 

Após a historicização do livro didático como uma rede de discursos, são destacados  

aspectos do livro didático de Língua Portuguesa, tomando-o como corpus e como objeto 

de estudo. É nesse sentido que se faz necessário também abordar o contexto 

(ORLANDI, 2003) como uma rede de elementos que fundamentam e justificam o modo 

como o livro didático é abordado. São abordados alguns pontos da história da 

constituição e do desenvolvimento dessa disciplina no ensino formal. A presença de 
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determinados objetos de ensino e de métodos para o seu estudo pode ser justificada a 

partir da observação de algumas políticas linguísticas
3
 que guiam práticas discursivas e 

que têm o poder de compor e organizar a forma e o conteúdo do livro didático de 

Língua Portuguesa.  

Tratando especialmente de livros didáticos de Língua Portuguesa, Bunzen Júnior (2006) 

explica que o interesse pelo estudo desses materiais ocorre no sentido de tentar 

compreendê-los não como um produto final, acabado e intocável, ainda que em muito 

tal artefato assuma a característica de trazer gêneros que não parecem assumir a forma 

interativa com o leitor/aluno e o professor. Para o autor, é possível identificar diferentes 

pesquisadores que buscam analisar livros didáticos a partir da compreensão de sua 

dinamicidade, isto é, de sua constante evolução conceitual, epistemológica e gráfica. 

Como exemplos desse enfoque, o autor cita Soares (1996, 1998, 2001, 2002), Razzini 

(2000), Bezerra (2001, 2002) e Marcuschi (2002).   

Bunzen Júnior (2006) explica que esses estudos, de forma resumida, têm como objetivo 

identificar a origem e a evolução dos objetos de ensino propostos pelos livros didáticos, 

a fim de observá-los como saberes didatizados e didatizáveis, portanto, destinados à 

produção de saberes escolares, estabelecendo, desse modo, diálogo com mecanismos e 

apostas que se configuram no campo da transposição didática. É típico desse tipo de 

pesquisa, afirma o autor, uma certa vigilância epistemológica, ou seja, um olhar crítico 

para a interferência que o processo de transposição didática exerce no conhecimento 

científico compartilhado no ambiente escolar.  

O ensino formal de Língua Portuguesa passou por diferentes transformações ao longo 

do tempo. Isso pode ser visto, conforme Duarte (2012), por meio de um conjunto de 

políticas educacionais que instituíram o conteúdo da disciplina. A observação dessa 

influência das políticas no ensino de Língua Portuguesa é importante de ser feita, pois é 

um meio de observar o modo como o Estado interfere na produção de livros didáticos 

para o ensino de dessa disciplina.  

Fregonesi (1997 apud DUARTE, 2012) ressalta que a publicação da Portaria Ministerial 

n.º 170, em 17 de fevereiro de 1942, instituiu o Programa Oficial de Língua Portuguesa, 

cujas diretrizes eram bastante  rígidas. Nesse período, dois tipos de recursos didáticos 

                                                           
3
 Pol²ticas lingu²sticas s«o compreendidas ñcomo um conjunto de a­»es e de cis»es lingu²sticas formais ou 

informais sobre o tratamento (estatal ou não estatal, oficial ou não oficial) da língua e dos objetos 

lingu²sticosò (BIAVATI, 2009, p. 55).  
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eram disponibilizados aos professores de língua materna. O primeiro deles era uma 

coletânea de textos (as antologias). O outro era formado por textos e noções 

relacionadas ao ensino de gramática.  

Nesse período, conforme Duarte (2012), as concepções de linguagem e de ensino 

podem ser consideradas como tradicionais, tendo em vista que a ideia subjacente à 

aprendizagem da língua materna estava associada ao domínio da teoria gramatical. É 

interessante observar que, embora as políticas educacionais tenham contribuído de 

forma significativa para a transformação da disciplina de Língua Portuguesa, ainda é 

possível perceber a valorização e a presença de pontos da gramática tradicional como 

estratégia para o ensino de língua portuguesa. É o caso, por exemplo, da coleção Novas 

Palavras (AMARAL et al., 2013), objeto de análise desta pesquisa, que dedica três 

volumes da coleção ao ensino de tópicos de gramática.  

Em 1951, segundo Duarte (2012), a programação oficial de ensino de Língua 

Portuguesa passou a ser da competência do Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro. Por 

meio da Portaria Ministerial publicada em 2 de outubro de 1951, a programação do 

ensino de Língua Portuguesa daquele colégio deveria ser adotada em todo o território 

nacional. Embora essa portaria tenha sido publicada com o intuito de propor uma 

reforma no ensino de língua materna, seu conteúdo assemelhava-se ao que estipulara a 

portaria de 1942.  

Com a promulgação da Lei de Diretrizes de Bases da Educação, Lei n.º 4.024 de 20 de 

dezembro de 1961, um pouco do rigor daquelas portarias foi extinto. Nesse momento, o 

governo brasileiro cria a Amplitude e Desenvolvimento do Programa de Português. O 

foco e o objetivo dessa lei, segundo Duarte (2012), consistiam em apresentar 

recomendações para o desenvolvimento de atividades relacionadas não apenas à 

gramática, mas, também, à expressão escrita.  

Em 1971, com a proposição da Lei n.º 5.092, a disciplina de Língua Portuguesa passa a 

ser nomeada como Comunicação e Expressão (DUARTE, 2012). Outro efeito dessa lei 

consistiu na determinação, pelo governo federal, de que os conteúdos propostos pelos 

materiais didáticos devessem ser elaborados por cada unidade da Federação. Com isso, 

pode-se perceber maior autonomia em produção dos conteúdos dos livros didáticos de 

Língua Portuguesa, embora houvesse forte influência de algumas teorias no campo da 

Linguística e da Psicologia da Aprendizagem.  
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Duarte (2012) explica que, neste período, as propostas educacionais vigentes eram 

fortemente influenciadas pela psicologia behaviorista e pelo funcionalismo norte-

americano. Isso justifica, segundo a autora, a crença de que a aprendizagem dos alunos 

se daria por meio de insistentes e numerosas repetições, vistas na grande quantidade de 

exercícios de fixação propostos pelo livro didático, sejam eles de Língua Portuguesa ou 

de qualquer outra disciplina escolar.  

No caso do livro didático de Língua Portuguesa, explica Duarte (2012), era possível 

perceber a presença de modelos estruturalistas de descrição dos fatos da linguagem. 

Consequentemente, essa forma de estudo da língua tomava exemplos isolados de 

estruturas linguísticas, sem menção a contextos de uso, como formas apropriadas de 

ensino e aprendizagem da língua. Em síntese, esclarece a autora, a língua era 

compreendida como um instrumento de comunicação utilizado por um falante para 

transmitir uma mensagem.  

É importante destacar que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, n.º 4.024, instituída 

em 1971, fez com que a educação formal passasse a apresentar um caráter 

predominantemente profissionalizante. Foi preciso, assim, que um contingente maior de 

professores fosse formado pelo Estado brasileiro, tendo em vista o aumento da 

população urbana no país. Com a necessidade de formação de mais professores, em um 

menor espaço de tempo, o livro didático assumiu o papel de complemento e apoio dos 

professores formados neste período.  

Considerando o livro didático como um artefato utilizado pelo professor, constituído 

por um conjunto de discursos, percebe-se que esse recurso tende a instituir formas de 

trabalho com a Língua Portuguesa. Há uma relação entre o livro didático e o professor 

em que ficam estabelecidos determinados conteúdos e práticas que devem ser seguidas e 

destacadas em sala de aula. Conforme Biavati (2009), existe, assim, um controle do 

dizer docente a partir de um espaço discursivo socialmente legitimado.  

O professor, nesse caso, pode ser interpelado pelo discurso do livro didático de Língua 

Portuguesa em duas direções. A primeira delas privilegia o ensino da língua com ênfase 

na convenção linguística, isto é, na regra e no regramento, o que, com efeito, promove 

práticas pedagógicas que se dão de forma autoritária, como se o professor representasse 

a figura do vigilante da língua e das formas de seu uso consideradas corretas ou não.  
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Nesse tipo de orientação, o professor tem diante de si um instrumento de regulação do 

dizer e de tratamento de sentidos sobre o ensinar, ou seja, um material de trabalho 

legitimado socialmente, que reflete e institui um conjunto de regras a serem seguidas 

para o ensino de Língua Portuguesa. Trata-se, portanto, de  dicursos que pressupõem 

uma identidade fixa e única para o professor, promovendo práticas pedagógicas 

centradas em sentidos estabilizados, monossêmicos e passíveis de serem reproduzidos 

independentemente das condições concretas em que ocorra.  

Por outro lado, pode-se afirmar, segundo Biavati (2009), que também discursos 

referentes ao ensino de Língua Portuguesa que privilegiam o fato linguístico como visão 

de ensino que reflete o trabalho com linguage(ns) como estratégia pedagógica. Nesse 

caso, estão presentes no livro didático estratégias sobre o uso, assim como nas práticas 

docentes, conceitos e métodos pautados em pressupostos da Linguística e da Linguística 

Aplicada, o que nem sempre significa o trabalho com práticas de linguagem que sejam 

significativas para a vida social. O ensino, dessa forma, tende a explicitar as 

regularidades de uso da língua pelos sujeitos, em detrimento do destaque às regras 

gramaticais compreendidas como modelos abstratos, universais e legitimados por uma 

pequena parcela da sociedade que defende um modo ñcorretoò de pr§ticas de 

linguagem.   

Compreendendo as pol²ticas lingu²sticas ñcomo um conjunto de a­»es e de cis»es 

linguísticas formais ou informais sobre o tratamento (estatal ou não estatal, oficial ou 

não oficial) da língua e dos objetos linguísticosò (BIAVATI, 2009, p. 55), entende-se 

que o livro didático de Língua Portuguesa é constituído por uma forma de política que 

reflete em sua organização o modo como se propõe o ensino dessa disciplina. O 

material didático, portanto, constitui e é constituído por uma série de ideias e valores 

referentes ao ensino de Língua Portuguesa, como a relação do professor e do aluno com 

a gramática, com a linguagem, com as práticas de letramento, entre outros.  

Um dos efeitos discursivos da presença e atuação das políticas linguísticas em livros 

didáticos de Língua Portuguesa pode ser visto em materiais didáticos mais recentes. 

Verifica-se que há um conjunto de discursos institucionais que buscam enfatizar e 

estimular a proposição de práticas pedagógicas voltadas para a reflexão sobre o uso da 

língua pelos sujeitos nas práticas sociais. A noção de gênero proposta pelos PCN 

(BRASIL, 1998), por exemplo, pode ser vista como reflexo desse tipo de política.  
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Os PCN (BRASIL, 1998) buscam destacar aspectos necessários para o uso eficiente da 

língua pelos sujeitos, considerando que a noção de gênero representa uma estratégia 

eficaz nesse sentido. Percebe-se que esse objetivo está associado formas do dizer que 

salientam como meta formas de superar propostas de ensino tradicionais e, portanto, 

voltadas para formas de regramentos sobre o uso da língua e sobre o modo como o 

professor exerce sua prática em sala de aula.  

No contexto dos PCNS (BRASIL, 1998), o uso efetivo da língua mostra-se como um 

norteador das práticas de ensino. Por essa razão, o documento parte do princípio de que 

a linguagem deve ser investigada como uma forma de ação interindividual orientada por 

uma finalidade específica. As práticas reais de uso efetivo da linguagem são, portanto, 

requisitos para a reflexão sobre a forma como os sujeitos a linguagem como mediadora 

das relações sociodiscursivas. Ou seja, a compreensão da linguagem como objeto de 

ensino fundamenta-se no entendimento de que:  

(...) se produz linguagem tanto numa conversa de bar, entre amigos, 

quanto ao escrever uma lista de compras, ou ao redigir uma carta ð 

diferentes práticas sociais das quais se pode participar. Por outro lado, 

a conversa de bar na época atual diferencia-se da que ocorria há um 

século, por exemplo, tanto em relação ao assunto quanto à forma de 

dizer, propriamente ð características específicas do momento 

histórico. Além disso, uma conversa de bar entre economistas pode 

diferenciar-se daquela que ocorre entre professores ou operários de 

uma construção, tanto em função do registro e do conhecimento 

lingüístico quanto em relação ao assunto em pauta (BRASIL, 1998, p. 

22).  

Embora a noção de gênero seja promovida pelos PCN (BRASIL, 1998) e difundida por 

inúmeros livros didáticos de Língua Portuguesa, o que será visto mais adiante, no 

entanto, é que a transposição da atividade linguística com uso de textos, que 

supostamente exploraria os gêneros e estaria voltada para o livro escolar é problemática. 

Partindo do pressuposto de que o gênero precisa de uma comunidade discursiva que o 

utilize em função de um conjunto de propósitos comunicativos em comum (SWALES, 

1990), percebe-se que sua representação em livros didáticos retira-lhe condições 

indispensáveis para o seu entendimento.  

Pela análise que será feita mais adiante acerca da presença de gêneros na coleção Novas 

Palavras (AMARAL et al., 2013), será possível perceber que sua presença é 

(re)produzida de forma parcial e por vezes precária em livros didáticos. Pode-se dizer 

que, em livros didáticos, os gêneros são representados de forma fragmentada, o que lhes 
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desabilita como objetos de ensino capazes de explicitar questões sociais e culturais 

advindas da análise de gêneros.  

A transposição de gêneros para livros didáticos, nesse sentido, é realizada sem que, 

algumas vezes, características essenciais para a sua compreensão  se estabeleçam seu 

estudo em sala de aula. O fato de o gênero ser desassociado de sua comunidade 

discursiva de origem e, com isso, de seu propósitio comunicativo responsável por sua 

organização e estilo, por exemplo, apresenta uma série de efeitos que interferem em sua 

utilização como objeto de ensino de Língua Portuguesa.  

Por fim, é importante destacar que nesta dissertação a transposição  dos gêneros para 

essa proposta didática se dá  como processo em que aspectos teóricos relacionados ao 

ensino de Língua Portuguesa são transpostos para a prática de ensinar, correspondendo 

ao que Chevallard (2013) denomina como transposição didática externa, isto é, uma 

espécie de rearranjo de conhecimentos científicos, advindos do âmbito acadêmico, para 

fins didáticos. Por outro lado, a transposição didática de gêneros é vista como o modo 

como os gêneros são veiculado pelo livro didático, sendo representados como práticas 

de linguagem. A seguir, toma-se a noção de gênero como atividade de linguagem 

fundamental na constituição do livro didático e as implicações dessa atividade na 

coleção investigada. 
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CAPÍTULO II  ï SABERES DIFUNDIDOS NO LIVRO DIDÁTICO  

 

 

2. 1 Gêneros do discurso em livros didáticos  

 

Nesta dissertação, os conceitos de gêneros do discurso e de gêneros textuais são 

intercambiáveis, uma vez que não são vistos de modo dicotômico. Autores como 

Oliveira (2010) e Nunes (2017) adotam a mesma estratégia e explicam que ambos os 

conceitos têm mais em comum do que pontos de divergência. Entretanto, quando for 

necessário, será feito o uso do conceito de gênero discursivo (BAKHTIN, 2003) 

considerando a prática discursiva ou de gênero textual (SWALLES, 1990) para destacar 

elementos específicos dessas abordagens. Podendo remeter as duas abordagens, será 

utilizada apenas a expressão gêneros. 

Os conceito de gênero do discurso (BAKHTIN, 2003) e gênero textual (SWALES, 

1990) são importantes para a percepção do modo como acontece a transposição didática 

da linguagem em veículos que, com o aval institucional, difunde saberes e propõe 

realidades e saberes compartilhadas aos/com os alunos. É por meio desses conceito que 

os gêneros trabalhados na coleção Novas Palavras (AMARAL et al., 2013) podem ser 

vistos como propostas de atividades que explicitam questões relacionadas ao uso social 

da linguagem, podendo remeter, assim, às práticas de letramento (STREET, 1984; 2006;  

2014).  

A concepção de gênero do discurso elaborada por Bakhtin (2003), guardados o contexto 

e o modo de compreensão do autor em sua origem, destaca que a compreensão da 

linguagem depende de condições que não podem ser verificadas por meio da análise da 

língua como objeto de estudo. Conforme o autor, em sua estrutura e sistema, a língua 

não tem elementos que consigam remeter às condições de produção da linguagem. 

Entretanto, é importante destacar que o autor não desconsidera o fato de que a língua 

seja um elemento necessário para a compreensão dos gêneros discursivos, uma vez que 

a linguagem verbal é constituída por uma materialidade linguística inerente.  

Para Bakhtin (2003), a língua é constituída coma materialidadse necessária para os 

gêneros do discurso. Entretanto, a compreensão da especificidade desses gêneros não é 

dada a partir da análise da língua como sistema abstrato, mas tomada como aporte para 

o social. Pela análise da língua, explica o autor, é possível compreender aspectos e 
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unidades gramaticais, tais como as palavras e as orações. No entanto, questões que 

explicitam o caráter social e dinâmico dos gêneros do discurso, a sua relação com a 

esfera de comunicação em que ocorre e são produzidos, não são passíveis de observação 

por essa perspectiva.  

Outra característica que determina a compreensão dos gêneros, conforme Swales 

(1990), está associada ao fato de que todo gênero precisa ser visto em relação a sua 

comunidade discursiva de origem. Para o autor, uma comunidade discursiva é um grupo 

de pessoas que compartilha determinadas práticas discursivas convencionalizadas de 

duas formas. A primeira está relacionada às convenções estilísticas que regulam as 

interações sociais dentro e fora da comunidade discursiva. A segunda diz respeito ao 

conhecimento canônico que regula as visões de mundo dos membros da comunidade 

discursiva.  

Swales (1990) explica que o conceito de comunidade discursiva contribui para que os 

gêneros sejam vistos como práticas de linguagem associadas a contextos 

sociodiscursivos específicos. Segundo o autor, é por essa razão que o uso desse conceito 

evoca ideias que remetem a uuma visão social da linguagem. Nessa perspectiva, o uso 

da linguagem em uma comunidade discursiva, sempre em forma de gêneros, pode ser 

compreendido como um comportamento social.  

Para a compreensão e identificação de uma comunidade discursiva, explica Swales 

(1990), seis características podem ser utilizadas. São elas: propósito comunicativo em 

comum de uma mesma comunidade discursiva, mecanismos participatisos em comum, 

intercâmbio de informações entre os membros da comunidade, gêneros específicos, 

terminologia especializada e um alto nível de especialização dos gêneros produzidos em 

uma mesma comunidade discursiva.  

Dentre os critérios utilizados para a identificação de uma comunidade discursiva, parte-

se do pressuposto, neste trabalho, de que o propósito comunicativo apresenta-se como o 

mais relevante para compreensão da ideia de gêneros textuais no livro didático. Com 

efeito, é por meio de sua identificação que o gênero pode ser analisado, associado ao 

seu uso e realização social como prática discursiva. É importante destacar que, embora 

membros de uma mesma comunidade discursiva possam ter propósitos comunicativos 

diferentes ao utilizarem o mesmo gênero textual, Swales (1990) considera que esses 

propósitos geralmente podem ser vistos como complementares.  
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Ao se considerar o propósito comunicativo de uma comunidade discursiva como a 

ferramenta mais relevante para a análise e identificação de um determinado gênero, 

pode-se afimar que a transposição didática de gêneros para livros didáticos tende a ser 

parcialmente efetivada. Ou seja, quando se retira uma reportagem de determinado jornal 

impresso ou digital, por exemplo, para representação e uso em livros didáticos de 

Língua Portuguesa está-se retirando-lhe sua relação orgânica com o propósito 

comunicativo de sua comunidade discursiva de origem.  

A apropriação de gêneros por livros didáticos, portanto, ocorre, por vezes, de forma 

precária, uma vez que os gêneros são transpostos em forma de simulacros, isto é, 

representações de práticas sociodiscursivas enviesadas por novos propósitos de caráter 

didático-pedagógico, e, por isso, algumas vezes, acabam por perder o propósito original 

de mostrar o gênero em sua essência em atividades de linguagem originais, seguindo 

um contexto que garante a verdadeira efetividade na maneira como se apresenta esse 

gênero . Dessa forma, pode-se afirmar que há uma espécie de apagamento tanto do 

propósito comunicativo quanto da comunidade discursiva que lhe originou. Acredita-se, 

portanto, que torna-se inviável, por vezes, um trabalho de ensino de Língua Portuguesa 

que tenha nos gêneros um objeto de ensino capaz de se constituir em uma prática de 

letramento ideológico (STREET, 2014).   

Pode-se dizer, com isso, que a transposição didática de gêneros para o livro didático 

resulta na produção de simulacros de gêneros representados segundo o interesse 

didático-pedagógico do material em que é inserido. Dessa forma, a situação concreta de 

uso da linguagem, ou seja, os diferentes modos pelos quais os sujeitos a concebem e a 

utilizam, tornam-se representações desassociadas de seu contexto efetivo de uso e 

significação. Os simulacros de gêneros, portanto, não apresentam condições de se 

constituir como formas de letramento, pois em muito  sua representação e apresentação 

em materiais didáticos apaga a sua relação orgânica com o contexto no qual são 

produzidos e consumidos.    

Bakhtin (2003) explica que a língua se efetiva apenas na forma de enunciados (orais e 

escritos), isto é, gêneros do discurso, produzidos por sujeitos que interagem,  de 

diferentes campos da atividade humana. Os gêneros do discurso, por essa razão, 

refletem condições específicas, assim como finalidades inerentes a cada campo da 

atividade humana. Assim, a noção de enunciado na visão bakhtiniana liga-se à atividade 
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humana de interação, pois ñcada enunciado particular ® individual, mas cada campo de 

utilização da língua elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciados, os quais 

denominam os gêneros do discurso (BAKHTIN, 2003, p. 262, grifos do autor).  

Nesse sentido, em sua efetiva realização, pode-se afirmar que os gêneros do discurso 

são tão variáveis quantas forem as esferas de utilização da linguagem. Por essa razão, 

Bakhtin (2003) compreende que não é possível quantificar todos os gêneros do discurso, 

uma vez que são infinitas as formas de atividade humana. Segundo o autor, existe uma 

heterogeneidade dos gêneros do discurso compreensível em função das diferentes 

formas que os sujeitos e sociedades utilizam a linguagem no intercâmbio de suas 

relações.  

Para o autor,  

A riqueza e a diversidade dos gêneros do discurso são infinitas porque 

são inesgotáveis as possibilidades da multiforme atividade humana e 

porque em cada campo dessa atividade é integral o repertório de 

gêneros do discurso, que cresce e se diferencia à medida que se 

desenvolve e se complexifica um determinado campo. Cabe salientar 

em especial a extrema heterogeneidade dos gêneros do discurso (orais 

e escritos), nos quais devemos incluir as breves réplicas do diálogo 

cotidiano (saliente-se que a diversidade das modalidades de diálogo 

cotidiano é extraordinariamente grande em função do seu tema, da 

situação e da composição dos participantes), o relato do dia-a-dia, a 

carta (em todas as suas diversas formas), o comando militar lacônico 

padronizado, a ordem desdobrada e detalhada, o repertório bastante 

vário (padronizado na maioria dos casos) dos documentos oficiais e o 

diversificado universo das manifestações publicísticas (no amplo 

sentido do termo: sociais, políticas; mas aí também devemos incluir as 

variadas formas das manifestações científicas e todos os gêneros 

literários (do provérbio ao romance de muitos volumes) (BAKHTIN, 

2003, p. 262).  

Neste trecho, é importante destacar a íntima relação dos gêneros do discurso com as 

esferas de comunicação humana, isto é, as práticas sociais. Por isso, a sua realização 

efetiva se dá no campo social,  quando há sujeitos em processo de interação verbal. Os 

gêneros do discurso, portanto, surgem como efeito das necessidades de comunicação 

humanas e, por isso, refletem condições específicas das quais emergem. Do ponto de 

vista de sua funcionalidade, os gêneros do discurso atuam no sentido de atender e 

estabilizar práticas sociodiscursivas, refletindo e refratando formas relativamente 

estáveis de uso da linguagem.  

Pensamento semelhante pode ser visto em Marcuschi (2005, 2008) quando define 

gêneros textuais como entidades de natureza sociocultural capazes de materializar a 
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língua em situações comunicativas diversas. Gêneros textuais, portanto, somente se 

realizam na medida em que podem ser vistos em atividades sociais. Para o autor, nesse 

sentido, os g°neros s«o ñentidades sociodiscursivas e formas de a­«o social 

incontornáveis em qualquer situa­«o comunicativaò (MARCUSCHI, 2005, p. 15).  

Marcuschi (2002) também chama a atenção para o fato de que os gêneros textuais são 

de difícil definição/caracterização formal, uma vez que não são passíveis de definição 

por meio de suas características estruturais e linguísticas. Para o autor, os gêneros 

textuais ñcaracterizam-se (...) por suas funções comunicativas, cognitivas e 

institucionaisò (MARCUSCHI, 2002, p. 50). Dessa forma, é possível compreender a 

razão pela qual a atividade social é a condição para que os gêneros possam ser 

realizados.    

Na compreensão de Bakhtin (2003),  há dois tipos de gêneros do discurso: os primários 

e os secundários. Para o autor, os gêneros do discurso primários, também chamados de 

simples, decorrem de situações sociocomunicativas menos complexas, tais como o 

diálogo oral cotidiano, o telefona, entre outras. Ou seja, são formados a partir de 

necessidades imediatas, resultando de situações em que não há o desenvolvimento do 

tema e da estrutura composicional do gênero em atividade.  

Os gêneros do discurso secundários, igualmente chamados de complexos, surgem a 

partir de situações sociodiscursivas mais elaboradas, isto é,   

(...) os gêneros do discurso secundários (complexos ï romances, 

dramas, pesquisas científicas de toda espécie, os grandes gêneros 

publicísticos, etc.) surgem nas condições de um convívio social mais 

complexo e relativamente muito desenvolvido e organizado 

(predominantemente o escrito) ï artístico, científico, sociopolítico, 

etc. (BAKHTIN, 2003, p. 263).  

Em relação à presença dos gêneros do discurso em livros didáticos de Língua 

Portuguesa, especialmente na coleção Novas Palavras (AMARAL, et al., 2013), 

seguindo o pensamento de Bunzen Júnior (2006), é possível compreender que o livro 

didático incorpora uma diversidade de gêneros do discurso em sua estrutura, ainda que 

essa presença de certo modo não facilite ou resulte em práticas efetivas de letramento. 

Por essa raz«o, o autor considera o livro did§tico de L²ngua Portuguesa como ñum 

gênero do discurso secundário composto pela articulação de textos de gêneros diversos 

e que surge da hibridiza­«o de tr°s g°neros: a antologia, a gram§tica e a aulaò 

(BUNZEN JÚNIOR, 2006, p. 25).  
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Embora a compreensão de Bunzen Júnior (2006) tenha o mérito de definir o livro 

didático como um gênero do discurso secundário, uma vez que chama a atenção para o 

fato da apropriação de gêneros pelo livro didático, essa compreensão reduz o número de 

gêneros possíveis de compor os livros didáticos. Isto é, o autor pontua que os livros 

didáticos de Língua Portuguesa são compostos da hibridização de apenas três gêneros, a 

saber: a antologia, a gramática e a aula. 

Primeiramente, há que se considerar que uma antologia se trata de uma coletânea de 

textos escritos, em prosa ou verso, geralmente do gênero literário, reunida e organizada 

segundo alguns critérios, tais como: uma temática, um período histórico, uma escola 

literária ou um autor (AURÉLIO, 2002). Certamente, é possível afirmar que há 

fragmentos de uma antologia nos livros didáticos, tendo em vista que os textos 

selecionados não são escolhidos em função daqueles critérios. Além disso, antologias 

não apresentam tais fragmentos, assim como o faz o próprio livro didático de Língua 

Portuguesa.  

É importante destacar, além disso, que o que Bunzen Júnior (2006) nomeia como 

gênero ñgramáticaò, é considerado nesta dissertação como simulacro de situações 

gramaticais, como parte das atividades que compõem os  gêneros em enunciados como 

propostas de ensino no livro didático de Língua Portuguesa. Chama-se atenção que é 

comum, inclusive, que o gênero em sua totalidade, como atividade de linguagem dotada 

de sentido também não está presente de forma íntegra no material didático. A ideia é 

que, como efeito da transposição didática de saberes gramaticais para o livro didático de 

Língua Portuguesa, é possível verificar que são trabalhados tópicos de gramática, 

fragmentos de teoria gramatical considerados por Amaral et al. (2013) em busca de 

situações para o ensino/aprendizagem ao ensino da língua, segundo o nível de ensino 

para o qual se destina o livro didático de Língua Portuguesa.  

Fundamentado em Bakhtin (2003), Cano (2006)  observa  que, no estudo da disciplina 

de Língua Portuguesa, caracteríticas importantes dos gêneros do discurso não são 

problematizadas, dificultando o seu entendimento como prática social dinâmica. O 

estudo da oração, Explica Cano (2006), por exemplo, quando se considera a  visão de 

Bakhtin (2003), não contribui para a compreensão de uma  das características básicas 

dos gêneros do discurso: a alternância dos sujeitos falantes, entendida como um dos 

fatores de acabamento dos diferentes tipos de enunciados em gêneros do discurso.  
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Cano (2006) explica que a alternância dos sujeitos falantes, além de ser uma das 

características básicas dos diferentes tipos de gêneros do discurso, é indicativa da 

dinamicidade da linguagem. Dessa forma, é possível compreender que essa alternância 

se constitui como uma fronteira entre os enunciados em gêneros do discurso, 

ressaltando o uso social da linguagem como fator imprescindível para a compreensão do 

processo sociodiscursivo em diferentes esferas da atividade humana.  

Em Estética da Criação Verbal, Bakhtin (2003) explica que, além da alternância dos 

sujeitos falantes, há a expressividade e a conclusibilidade como características básicas 

dos enunciados em gêneros do discurso. A expressividade está relacionada à posição 

valorativa atribuída pelo locutor ao objeto que compõe a temática do gênero do discurso 

em atividade. Por essa razão, o autor afasta qualquer concepção de que existe algum uso 

neutro da linguagem. A expressividade, portanto, é uma característica inerente ao uso 

social da linguagem, inexistente na língua como sistema formal e abstrato.  

A conclusibilidade diz respeito ao fato de que em um dado contexto sociodiscursivo o 

locutor disse tudo o que quis dizer acerca do que enunciava. Pode-se afirmar, poranto, 

que se trata de um ñ(...) aspecto interno da alternância dos sujeitos do discurso; essa 

alternância pode ocorrer precisamente porque o falante disse (ou escreveu) tudo o que 

quis dizer em dado momento ou sob dadas condições (BAKHTIN, 2003, p. 280). O 

autor explica que a conclusibilidade dos diferentes tipos de enunciados em gêneros do 

discurso permite que interlocutores possam ocupar uma atitude responsiva em relação 

ao que foi dito.  

Embora não seja possível quantificar os gêneros do discurso, conforme Marcuschi 

(2008) aponta, existem algumas características inerentes aos diferentes gêneros 

produzidos pelos sujeitos. Essas características podem ser encontradas tanto em práticas 

de linguagem mais simples, como nos diálogos orais cotidianos, nos telefonemas, nas 

réplicas orais, entre outras, quanto em gêneros discursivos mais complexos, tais como o 

romance literário, os diversos tipos de textos científicos, as leis, entre outras.  

Considerando essas características apontadas por Bakhtin (2003), pode-se afirmar que a 

presença de gêneros em livros didáticos apresenta uma série de problemas. Os gêneros 

que são (re)produzidos em livros didáticos associam-se em forma de simulacros à 

prática social, compondo, assim, textos e atividades em fragmentos de gêneros. Isso 

ocorre porque a presença de gêneros em livros didáticos está relacionada a objetivos 
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diferentes, tais como cobrar aspectos de aula, interpretação, abordagem à gramática 

normativa, redação, entre outros. 

Bakhtin (2003) compreende que as características inerentes aos diversos tipos de 

gêneros do discurso compõem a sua natureza geral. A compreensão dessa natureza, 

segundo o autor, permite que um diálogo oral cotidiano seja visto como um gênero do 

discurso tal como também pode ser vista uma produção mais complexa. Isso é possível, 

segundo o autor, em função das características que se repetem nos diferentes tipos de 

gêneros.  

Na presente pesquisa, compreende-se que há  relação e interface entre gênero e 

enunciado, quando são abordados o conteúdo temático, o estilo e a estrutura 

composicional daquele, em atividade social. Com efeito, pelo fato de buscar destacar a 

presença do livro didático no contexto escolar, seja como um objeto de difusão de 

valores hegemônicos sobre determinados conteúdos disciplinares, seja como um 

artefato cultural e de regramento da prática docente, optou-se pela escolha do termo 

gênero em detrimento de enunciado, embora esse esteja subentendido naquele.  

Os três elementos que permitem a compreensão da natureza geral dos diferentes tipos de 

gêneros são, portanto: o conteúdo temático, o estilo e a construção composicional 

(BAKHTIN, 2003). Segundo o autor, todos esses elementos estão indissoluvelmente 

associados ao todo da interação que se dá em uma dada esfera de comunicação e 

refletem a especificidade de cada campo da atividade humana. Esses elementos são 

responsáveis pela relativa estabilidade de cada gênero discursivo produzido pelos 

sujeitos, mesmo que essa produção seja realizada de forma individual e particularizada. 

Entende-se que os gêneros do discurso transpostos na coleção seriam estratégias de 

ensino que representam e balizam práticas docentes. O processo de transposição 

didática desses gêneros do discurso indicaria, portanto, uma proposta que explicita o 

uso social das práticas de leitura e escrita pelos sujeitos, remetendo a um ensino da 

língua em perspectivas de letramentos não apenas autônomos, mas, também, 

ideológicos (STREET, 2014), conforme serão discutidos no próximo capítulo.  

É importante destacar que os três elementos que permitem a caracterização da natureza 

geral dos diferentes gêneros decorrem de situações concretas de uso da linguagem. O 

raciocínio de Bakhtin (2003) quanto aos gêneros vale, portanto, para pensar a atividade 

humana da linguagem muito além dos excertos de  textos e atividades que aparecem no 
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livro didático. Além disso, tais livros projetam uma forma de aluno e de professor ao 

propor regramentos de uso, seguindo as políticas linguísticas como as que são 

postuladas nos PCN (BRASIL, 1997; 2000).  

Como políticas linguísticas que intervêm de maneira significativa no ensino formal de 

Língua Portuguesa, os PCN (BRASIL, 1997; 2000) propõem o uso de gêneros como 

objetos de ensino. Os gêneros são considerados como instrumentos capazes de 

proporcionar ñuma vis«o ampla das possibilidades de uso da linguagem, incluindo-se aí 

o texto literário (BRASIL, 2000, p. 8). Por meio deles, questões discursivas, sociais, 

culturais e identitárias podem e devem ser trabalhadas em sala de aula paralelamente 

aos conteúdos advindos da análise formal da língua, a fim de que esses não sejam 

abordados de forma descontextualizada.  

Pode-se perceber, dessa forma, que a proposição do uso dos gêneros pelos PCN 

(BRASIL, 1997; 2000) busca chamar a atenção para aspectos sociais que dimensionam 

e configuram o uso da linguagem em sociedade, algo para além da atividade estrutural 

da linguagem. Com efeito, são enfatizadas questões que dizem respeito à organização 

dos gêneros, aos modos como são utilizados na estabilização das interações 

sociodiscursivas, enfim, aspectos que os associam às práticas sociais que envolvem a 

linguagem oral ou escrita, preconizados por vezes como características que se se 

dissociam quando, na verdade, se interrelacionam. Com isso, essas políticas trazem 

indica­»es para o trabalho de ensino de L²ngua Portuguesa que favore­a ñas dimens»es 

do mundo moderno, o tempo, o espaço, o movimento: o mundo plural hoje vividoò 

(BRASIL, 2000, p. 12). 

Os PCN (BRASIL, 1997; 2000) partem da ideia de que professores e alunos tenham 

condições de compreender o uso social da linguagem em diversos contextos e 

dialoguem sobre isso. Por essa razão, há a indicação de que é necessária a proposição de 

gêneros diversos, especialmente daqueles que fazem parte do cotidiano social 

contemporâneo, sento utilizados por professores e alunos nas diversas situações que 

vivenciam. Além disso, é possível perceber que se procura com o ensino de gêneros o 

desenvolvimento de habilidades que contribuam para a compreensão de marcas de 

atualiza­«o da linguagem, tais como ña posi­«o dos interlocutores, o contexto extra 

verbal, suas normas, de acordo com as expectativas em jogo, a escolha dos gêneros e 

recursos, entre outrosò (BRASIL, 2000, p. 22). 
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No entanto, como se verá adiante, as proposições dos PCN (BRASIL, 1997; 2000) são 

parcialmente efetivadas em propostas de livros didáticos de Língua Portuguesa. A 

presença de gêneros em livros didáticos faz com que nem sempre os gêneros sejam 

transpostos como atividades ratificadas socialmente, passíveis de interlocução com os 

aprendizes. Gramática, fragmentos de gêneros com explicações, exercícios de 

compreensão, entre outros, retiram dos gêneros o seu mecanismo de interlocução com o 

leitor, assim como a capacidade de efetivar-se plenamente.  

A ideia de gênero discursivo, portanto, não se realiza no material didático, pois os 

gêneros tornam-se simulacros diante de atividades que promovem o regramento dos 

aprendizes, justamente porque são (re)produzidos fora do contexto de sua comunidade 

discursiva de origem (SWALES, 1990) e de sua esfera de comunicação (BAKHTIN, 

2003). Pode-se afirmar, assim, que, embora os PCN (BRASIL, 1997; 2000) proponham 

o trabalho com os gêneros como forma de oferecer perspectivas mais amplas acerca do 

uso social da linguagem, esse fato se traduz em propostas de atividades que fazem 

romper o vínculo dos gêneros com o social, criando efeitos de sentido que remetem a 

regramentos (BIAVATI, 2009). É preciso considerar, portanto, nesse sentido, como os 

gêneros são transpostos para o material e como se representam práticas de ensino por 

meio dos gêneros que compõem o livro didático, conforme será feito a seguir. Antes, 

discute-se a transposição didática como um caminho intermediário entre conhecimento 

e atividade de ensino. 

 

2. 2 Transposição didática  

 

Para Chevallard (1982, 2005, 2013), que é considerado o principal e mais influente 

estudioso do processo de transposição didática, práticas de ensino são em si mesmas 

artificiais, pois o conhecimento tem a sua razão de ser baseada em seu uso prático. Em 

síntese, o autor entende que conhecimentos, com raras exceções, foram produzidos para 

o uso, não para serem ensinados. Procedimentos médicos, mecânicos, biológicos, 

químicos, físicos, entre outros, são tipos de saberes fundalmentalmente práticos. Toda 

atividade de ensino, portanto, nessa visão, é artificial na medida em que objetiva 

representar processos e mecanismos de um saber prático e funcional.  
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Halté (2008), no entanto, chama a atenção para o fato de que a artificialidade do ensino 

é constitutiva da instituição escolar. Para o autor, a escola trabalha com conhecimentos 

e saberes exteriores e essa é a sua missão, o que lhe garante a sua alteridade. O autor 

explica que  

Enquanto instituição como as outras, a escola é um lugar de 

aprendizagens incidentes, assim como são a família, a empresa ou a 

rua. Enquanto lugar expressamente construído para importar saberes e, 

sobretudo, para transmiti-los de maneira dirigida, a escola é, em 

contrapartida, uma instituição extraordinária. Nesse sentido, os atos 

didáticos são artificiais por construção, porque ali não se aprende 

naturalmente, ñcomo na vidaò, quer dizer, por incid°ncia, mas por um 

ensino intencional, extremamente pensado, pois ele começa, como 

mostra a transposição didática, cedo na sala de aula e continua durante 

todo o tempo da escolaridade. É essa a especificidade radical da escola 

ou, se quisermos, sua ñartificialidade constitutivaò (HALT£, 2008, p. 

132, grifos do autor).  

Chevallard (2005) explica que, ao longo da história das civilizações, as sociedades e 

grupos humanos criaram estratégias para que os saberes fossem transmitidos de geração 

em geração. Além da sua transmissão, esses saberes também deveriam ser 

aperfeiçoados, desenvolvidos e ajustados conforme fossem evoluindo as práticas sociais 

de referência das quais emergiam. Com isso, foram surgindo sujeitos e instituições 

responsáveis pela preservação e transmissão dos saberes considerados relevantes 

socialmente, tais como as academias, universidades e escolas. 

Consequentemente, o conhecimento produzido e preservado por essas instituições 

passou a ter certo prestígio soscial, embora em sua gênese, estivesse associado a 

práticas sociais sociais de referência. Chevallard (2013) chama de saber sábio o 

conhecimento produzido por essas instituições, relacionando-o ao conhecimento 

acadêmico-científico nos dias atuais. Com o passar do tempo, explica o autor, o saber 

sábio, como representação de um conhecimento prático e funcional, adquiriu estatus de 

conhecimento único e verdadeiro, apresentando-se, portanto, como um saber sobre 

determinada prática social.  

Com o desenvolvimento do conhecimento acadêmico-científico (saber sábio), surge a 

necessidade de torná-lo acessível a um grupo maior de sujeitos. Uma das causas dessa 

necessidade, explica Chevallard (2013), está na expansão das escolas como instituições 

encarregadas, dentre outras tarefas, da preservação e do ensino de saberes considerados 

úteis para a sociedade, seja para a sua manutenção ou para a sua transformação. Por essa 
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razão, conhecimentos acadêmico-científicos tiveram que passar por um processo de 

adaptação cujo propósito foi o de se tornarem objetos de ensino escolares.  

Chevallard (2013) explica que o processo de transposição didática consiste basicamente 

em uma estratégia de ensino e aprendizagem utilizada para a ressocialização de saberes 

acadêmico-científicos para fins didático-pedagógicos. Não se deve compreender, no 

entanto, argumenta o autor, que o conceito de transposição didática seja visto de forma 

estanque, com fim em si mesmo, mas, sim, como um processo dinâmico e sujeito a 

restrições sociais, culturais, econômicas, políticas, advindas do intercâmbio das relações 

sociais.  

Estudiosos do campo da educação preocupam-se com a transposição didática, tomando-

a como desafio. Libâneo (2006; 2008), por exemplo, argumenta que a transposição 

didática não deve ser compreendida como um processo de simplificação ou deformação 

de saberes produzidos por pesquisadores e cientistas no âmbito acadêmico. O autor 

afirma que a transformação do conhecimento acadêmico operada pela transposição 

didática atua no sentido de propor uma nova estruturação do saber científico ï uma 

espécie de rearranjo epistemológico ï, a fim de que atores sociais do contexto escolar 

possam se apropriar dos saberes produzidos em outro contexto.   

Halté (2008) compreende que o conceito de transposição didática elaborado por 

Chevallard (2005) chama a atenção para a própria constituição dos sistemas de ensino. 

O processo de transposição didática é, explica o autor, um conceito-chave para a análise 

dos saberes que circulam no contexto escolar, desde a sua origem até sua 

ressocialização em livros didáticos e em práticas docentes. Ou seja, por meio dessa 

no­«o, ® poss²vel ter ñ(...) um objeto precioso, particularmente poderoso, pois a partir da 

análise do essencial, o saber, questiona-se todo o restoò (HALT£, 2008, p. 118-119).  

No contexto escolar, o conhecimento acadêmico-científico, advindo das academias, 

centros de pesquisas e universidades, é representado por meio de livros didáticos. A 

esse tipo de transposição didática, isto é, do saber sábio para o saber a ser ensinado, 

Chevallard (2005) chama transposição didática externa. A tranposição do saber a ser 

ensinado, representado pelo livro didático, para o saber efetivamente ensinado, 

representado pela prática docente, o autor chama de transposição didática interna.  

Dominguini (2008) explica que a transposição didática proposta por Chevallard (2005) 

se trata de um processo, tendo em vista a sua constituição em três etapas 
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complementares. A primeira delas é desenvolvida por acadêmicos e cientistas que 

elaboram o conhecimento acadêmico-científico, isto é, o saber sábio. A segunda etapa, a 

do saber a ser ensinado, é produzida por professores, especialistas, agentes do governo, 

editoras, entre outras, que têm como objetivo recontextualizar o saber produzido por 

acadêmicos e cientistas. Por fim, o saber ensinado, a terceira etapa da transposição 

didática, associa-se à prática docente propriamente dita, àquilo que o professor ensina 

em sala de aula.  

O saber sábio, segundo Abrão (2009), refere-se ao produto da construção do homem 

acerca dos fatos da natureza. É importante destacar que a produção desse tipo de saber 

se apresenta em linguagem própria e com formatação específica própria da comunidade 

da qual o acadêmico ou o cientista faz parte. Para o autor,  

O produto ï o saber sábio ï apresenta-se limpo, depurado e em 

linguagem impessoal, não retratando os eventuais detalhes de sua 

construção. Essa diferença entre processo e produto assinala a 

descontextualização, a despersonalização e a reformulação que ocorre 

com o saber já na esfera do saber sábio (ABRÃO, 2009, p. 31).  

Chevallard (2005) afirma que o saber sábio, resultado do processo de construção do 

conhecimento acadêmico-científico, goza de maior prestígio social em função de 

algumas razões. Primeiramente, porque se apresenta de forma mais completa, 

padronizada e integrada, sendo fruto de metodologias específicas aplicadas em sua 

produção. Além disso, por ser produzido por gêneros discursivos mais rígidos, tais 

como artigos científicos, dissertações e teses, em que há pouca liberdade de estilo 

individual, tende a ser mais preservado pela comunidade acadêmica e, assim, passível a 

consultas e reformulações pela comunidade científica.  

Para Chevallard (2005) é importante destacar os atores sociais envolvidos com o 

processo de transposição didática externa. Nesse sentido, o autor explica que 

educadores, professores, políticos, autores e editores de livros didáticos, pais de alunos, 

entre outros, compõem o que ele chama de noosfera. Essa instância, argumenta o autor, 

tem papel significativo ñ(...) na sele­«o de objetos de ensino e no trabalho de 

transposição didática dos conteúdos de saberes selecionados, estabelecendo a 

compatibilidade do que deve e pode ser ensinado (CHEVALLARD, 2005, p. 8).  

Chevallard (2013) ressalta que a noosfera atua como representante do sistema de ensino, 

com ou sem mandato. São incluídos nessa instância presidentes de associações de 

professores, representantes do ministério da educação, agentes de setores envolvidos 
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com a produção de materiais didáticos, professores que militam pela educação, entre 

outros. A noosfera, explica o autor, funciona como um filtro em que são processados, 

negociados e representados saberes acadêmico-científicos tanto para o material didático 

disponibilizado às escolas, quanto nas próprias políticas que regulam o processo de 

ensino formal.  

Melzer (2015) chama a atenção para o conflito interno que há entre os atores da 

noosfera, resultando em um jogo de interesses que ora se confirmam e ora se 

contradizem. O autor explica que, muitas vezes, grupos de pesquisadores e especialistas 

buscam apresentar melhores formas de fazer boas transposições didáticas, com o 

objetivo de preservar o saber que vai para a composição do livro didático. Porém, 

editoras e autores de materiais didáticos partem de critérios que levam em consideração 

a relação custo/benefício do material produzido, o seu projeto gráfico-visual, mas, 

acima de tudo, o maior lucro que podem obter.  

Menezes et al. (2008) explicam que a noosfera reflete diferentes horizontes sociais e 

que, por essa razão, exerce grande influência na composição dos materiais didáticos. O 

momento histórico contemporâneo, as suas condições sociais, políticas e econômicas, 

entre outras, são fatores decisivos para o conflito de interesses presentes na noosfera e, 

consequentemente, no material didático. Para os autores, ñas obras did§ticas 

normalmente estão subordinadas às legislações em vigor e são modificadas de acordo 

com as concep­»es educacionais vigentesò (MENEZES et al., 2012, p. 322).  

As próprias políticas públicas vigentes que regulam as instituições de ensino, assim 

como os materiais didáticos que nelas circulam, conforme Chevallard (2013), amparam 

a missão escolar de ensino dos conhecimentos considerados úteis e necessários para a 

educação dos alunos. Nesse sentido, o processo de transposição didática pode ser 

considerado como um discurso que mantém relação intertextual com os valores, 

objetivos e interesses da noosfera. Essa forma de se fazer presente nas escolas e nos 

livros didáticos apresenta-se como um dizer autorizado, legitimado e hegemônico, 

pontuando formas de aprendizagem, conteúdos disciplinares e práticas docentes.  

No entanto, conforme Chevallard (2013), a própria noosfera apresenta-se como uma 

instância heterogênea e variável segundo condições históricas, políticas, econômicas e 

culturais, não podendo, por isso, ser compreendida como uma peça única. Dessa forma,  
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Em quase todos os casos, pelo menos alguns segmentos da sociedade 

irão definir e proclamar visões sobre o conhecimento a ser ensinado. 

Essas visões, muitas vezes, estarão em desacordo ï simplesmente pela 

forma como o conhecimento em questão é utilizado, ou mais 

geralmente, pela forma como as pessoas se relacionam com ele, a qual 

se difere de um segmento para o outro, ou seja, de uma prática social 

para a outra. No cumprimento da sua missão, o sistema de ensino é, 

portanto, obrigado a entrar em acordo com pontos de vista 

divergentes. E vai fazê-lo através da imposição sobre a sociedade de 

uma versão comum e autorizada do conhecimento a ser ensinado 

[violência simbólica] (CHEVALLARD, 2013, p. 13).  

Para Neves e Barros (2016), o conteúdo presente em livros didáticos não pode ser 

compreendido como reflexo do saber produzido pela esfera acadêmica. Em função da 

atuação da noosfera, por meio de políticas, avaliações, produção e socialização do 

material didático, o saber a ser ensinado objetiva atender um público-alvo distinto 

daquele que compõe a esfera acadêmico-científica.  

Para Chevallard (2013), o livro didático apresenta-se sempre como um conjunto de 

discursos científicos, didáticos, pedagógicos, culturais, econômicos, entre outros, que se 

mesclam para compor o que ele chama gênero didático, ou o que se compreende neste 

trabalho como simulacros de gênero, postulando que esses gêneros não se dão em sua 

totalidade, quanto ao modo como se posicionam aos leitores, professor e aluno.  

Por essa razão, Teixeira (2011) compreende que o processo de transposição didática, 

especialmente o que compõe o livro didático de Língua Portuguesa, faz com que o 

material didático seja visto como um recurso que congrega múltiplas autorias. Nessa 

direção, parte-se do princípio de que há vários discursos, várias formas de representação 

de professor, vários mecanismos que entram em pauta na efetivação desses gêneros nas 

unidades do livro. Dessa forma, o livro didático, em função dessa característica, 

apresenta um estilo didático, que é indicativo de discursos de diferentes agentes que 

atuam na produção de materiais didáticos. Em síntese,  

Em razão de ter que produzir um instrumento didático, os agentes 

responsáveis por tal produção devem estar conectados a um universo 

de referência ao qual se adere, a partir de uma ideologia, e filtra 

saberes que já estão postos, que não foram criados por ele, apenas 

consumidos, e que vão ser transpostos para determinado nível de 

ensino (ensino fundamental ou médio, por exemplo). Isso vai fazer a 

diferença na maneira de realizar a transposição didática e didatizar os 

objetos de ensino (TEIXEIRA, 2011, p.122). 

Do ponto de vista epistemológico, Halté (2008) entende que o saber presente em livros 

didáticos, saber a ensinar, é sincrético na medida em que se constitui não apenas do 
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saber acadêmico-científico, saber ñsábioò, mas, também, de práticas sociais de 

referência e dos saberes empíricos que são representados pelas inúmeras imagens e 

gêneros que compõem contemporaneamente o livro didático. O processo de 

transposição didática, esclarece o autor, contempla saberes de diversos tipos, presentes 

no cotidiano social, representados em diferentes gêneros do discurso que compõem o 

material escolar.  

Considerando que o processo de transposição didática interfere de forma significativa 

na constituição do livro didático, esta dissertação parte do princípio de que a 

transposição didática de gêneros do discurso em textos e atividades da coleção Novas 

Palavras (AMARAL et al., 2013) reflete e refrata um conjunto de discursos não apenas 

da esfera científica, mas também parte das políticas públicas, do interesse comercial e 

econômico das editoras, entre outros, que tendem a instituir o que pode e deve ser 

ensinado a respeito da Língua Portuguesa, assim como tende a instituir formas de 

trabalho docente.  
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CAPÍTULO III - LETRAMENTOS NO ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA  

 

 

Este capítulo tem como objetivo discutir de que forma o aprendizado da Língua 

Portuguesa pode ou não remeter a práticas de letramento, questionando em que medida 

o livro didático opera com esse tipo de prática. Para isso, propõe um preâmbulo acerca 

das diferentes noções de letramentos, culminando nas concepções de eventos e práticas 

de letramentos, assim como nos modelos autônomo e ideológico de letramentos, 

conceitos oriundos da abordagem de Street (1984; 2006; 2014) sobre o assunto.  

 
 

3. 1 Letramentos: um preâmbulo  

 

Biavati e Santos (2016) explicam que, em 1994, um conjunto de pesquisadores, 

denominado Grupo Nova Londres, reuniu-se com o propósito de discutir sobre novas 

emergências de letramento no contexto escolar, assim como sobre as implicações da 

produção, distribuição e consumo de práticas de leitura e escrita numa perspectiva 

social. Os autores destacam que os pesquisadores que compuseram o Grupo Nova 

Londres foram: Courtney Cazden, Bill Cope, Norman Fairclough, James Gee, Mary 

Kaantzis, Gunther Kress, Allan Luke, Carmen Lucas, Sarah Michaels e Martin Nakata.  

No Brasil, destaca-se a concepção de letramentos sociais que tem sido utilizada em 

diferentes pesquisas da Linguística Aplicada. Conforme Santos e Paz (2014), os Estudos 

de Letramento, advindos das pesquisas do Grupo Nova Londres, propõem a distinção 

dos impactos sociais da escrita da aquisição metalinguística promovida pela 

alfabetização escolar. A propósito, Moita Lopes (2009) argumenta que a Linguística 

Aplicada viveu a sua grande virada quando passaram a ser investigadas questões de 

linguagem em diferentes campos da atividade humana, com ênfase em seus fatores 

sociais, culturais e ideológicos.   

Os conceitos de prática discursiva (FAIRCLOUGH, 2001) e de contexto (ORLANDI, 

2003) são relevantes nesta pesquisa porque contribuem para a compreensão do livro 

didático analisado como um conjunto de gêneros atravessados por discursos diversos. 

Trata-se, assim, de considerá-lo como um recurso didático constituído e constituinte de 

políticas linguísticas, objetivos mercadológicos, ideológicos e didático-pedagógicos que 

instituem conteúdos e formas de se trabalhar com esses conteúdos em sala de aula.  
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Soares (2010) explica que o conceito de letramento se efetiva em pesquisas brasileiras a 

partir da publicação de No mundo da escrita: uma perspectiva psicolinguística (KATO, 

1986). Conforme a autora, uma das contribuições dessa publicação consiste na reflexão 

que faz acerca da aquisição da língua falada culta como resultado do processo de 

letramento. Ainda conforme Soares (2010), também merece destaque o estudo de Leda 

Tfouni (1988), intitulado Adultos não alfabetizados: o avesso do avesso, no qual a 

autora procura diferenciar os termos alfabetização e letramento.  

Santos e Paz (2014) afirmam que a obra Letramento: um tema em três gêneros 

(SOARES, 2010) também foi importante para a consolidação dos estudos da área. 

Nessa obra, explicam as autoras, é feita a distinção entre os termos letrar e alfabetizar, 

considerados como processos complementares por Soares (2010). Embora Santos e Paz 

(2014) discordem da ideia de que alfabetização e letramento são processos 

complementares, uma vez que argumentam ser possível ser letrado sem ser alfabetizado, 

as autoras consideram Soares (2010) uma referência importante para os estudos 

brasileiros sobre letramento.  

Em Os significados do letramento: uma nova perspectiva sobre a prática social da 

escrita, livro organizado por Kleiman (1995), pode-se verificar o conceito de letramento 

como prática social. Com isso, letramento passa a ser compreendido não mais como 

uma etapa complementar à alfabetização, mas, sim, como um sistema simbólico e 

tecnológico utilizado em contextos específicos e com objetivos particulares. Dessa 

forma, Kleiman (1995) propõe que o letramento escolar seja considerado como apenas 

um dos tipos de letramentos sociais, ao lado de outras formas de letramentos.  

Também merece destaque o artigo intitulado Gêneros textuais e letramento 

(OLIVEIRA, 2010), em que a autora chama a atenção para a pluralidade de abordagens 

sobre letramentos, noção que passa a ser pluralizada e a ser balizada em noções como as 

de letramentos múltiplos, ideológicos, autônomos, críticos, dêiticos, digitais, entre 

outros. Além desses estudos, existem outros que contribuíram para a efetivação dos 

estudos sobre letramento no Brasil. Em síntese, esses estudos propõem abordagens 

acerca das habilidades de leitura e escrita priorizando aspectos de diversas ordens para a 

compreensão do tema.  

Desde a década de 1980, o tema do letramento social tem sido ï com o advento do 

grupo Novos estudos do Letramento, liderado por Street (1984) ï, um assunto abordado 
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em pesquisas acadêmicas nacionais (KLEIMAN, 1995, 1999, 2006; 2007; ROJO, 1998, 

2001, 2004, 2012; 2013; SOARES, 1996; 2001; 2002; 2010; MOTTA-ROTH, 2008, 

2011; ASSIS BRASIL (2012), SILVA (2017), entre outros) e estrangeiras (STREET, 

1984, 2006, 2014; GEE, 1991; BARTON, D.; HAMILTON, 2012, por exemplo). 

Diferentemente de outras abordagens que viam o letramento como uma aquisição 

técnica e neutra das habilidades de leitura e escrita pelos sujeitos, a proposta daquele 

grupo consistia em articular fatores históricos, culturais e ideológicos na compreensão 

do letramento como uma prática social.  

Para Kleiman (1995), a partir daquele momento, o conceito de letramento começa a ser 

tema de pesquisas que procuravam distinguir os estudos sobre o impacto social da 

escrita dos estudos sobre a alfabetização escolar. Street (2014) explica que as 

abordagens anteriores sobre o tema são falhas porque não abordam as atividades de 

leitura e escrita, as práticas de letramento, inseridas socialmente. Uma das explicações 

para essas falhas se dá em perceber, de fato, como ocorre a transposição de noções para 

sequências que façam concretamente os sujeitos ampliarem sua condição de letrados na 

sociedade. Com isso, pondera o autor, cria-se a ideia de um modelo autônomo de 

letramento com ênfase na aquisição e no uso da escrita como habilidade ou tecnologia 

individual, independente dos contextos sociais específicos em que é significada e 

utilizada pelos sujeitos.  

No Brasil, os impactos dos estudos sobre o letramento são vistos em pesquisas do 

campo da Educação e da Linguística Aplicada, principalmente, embora se reconheça 

que o assunto é tratado de forma multi e interdisciplinar por psicólogos, historiadores, 

antropólogos, filólogos, sociólogos e estudiosos da literatura (BUNZEN JÚNIOR, 

2014). As discussões propostas pela Linguística Aplicada abordam diversos aspectos do 

tema, como a concepção de aprendizagem da escrita fora da escola (FREIRE, 1975, 

2003; SOARES, 1998 [2010]; KLEIMAN, 1995), o letramento de adultos em contextos 

sociais diversos (TFONI, 1988; KLEIMAN e SIGNORINI, 2000) e em documentos 

oficiais da educação brasileira (SILVA, 2017), entre outros.  

Marinho e Carvalho (2010) compreendem que o interesse pelo debate e reflexão sobre o 

letramento social se justifica em função da necessidade de se pensar as bases sobre as 

quais o ensino formal de língua materna e estrangeira tem sido praticado nas escolas. 

Explica a autora que a preocupação dos pesquisadores e profissionais que lidam com a 

educação formal brasileira é a de contribuir para que os atores escolares (alunos, 
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professores, pedagogos, administradores, pesquisadores) reflitam não somente sobre 

como aprender a codificar e decodificar os elementos e mecanismos formais da língua, 

mas, também, sobre as práticas de letramento social inseridas em contextos históricos e 

culturais específicos.  

Silva (2017) afirma que os impactos dos estudos sobre o letramento social foram 

decisivos para as propostas de ensino-aprendizagem presentes nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997; 2000) e para as Orientações Curriculares para o 

Ensino Médio (BRASIL, 2008). Nesses documentos, explica o autor, busca-se 

promover visões contemporâneas dos usos e significados das práticas de letramento, 

assim como de seus efeitos cognitivos, culturais e sociais numa perspectiva sensível as 

suas condições de produção, o que demonstra o reconhecimento de outras formas 

necessárias de letramento a serem representadas nos currículos escolares.  

Nesse sentido, Rojo (2004) entende que é necessário pensar a língua para além da 

perspectiva formal e abstrata, assim como foi postulada pelo Estruturalismo de Saussure 

(2012). Para a autora, quando se tem modelos idealizados de formas linguísticas 

privilegiadas, uma vez que supostamente exprimem a correção e a efetividade da 

atividade de linguagem, corre-se o risco de que outras variedades de uso da língua 

sejam desconsideradas como objetos de ensino-aprendizagem escolar. Com efeito, 

práticas de letramento pertencentes a domínios culturais, sociais e ideológicos não 

escolarizados, diferentes dos regramentos vigentes, tornam-se conteúdos negligenciados 

e estigmatizados por professores de Língua Portuguesa.  

 

3. 2 Práticas e eventos de letramentos 

 

Após este preâmbulo em que foram discutidas algumas acepções do conceito de 

letramento, demonstrando o seu percurso em algumas pesquisas, torna-se necessário 

destacar o conceito proposto por Street (1984; 2006; 2014), tendo em vista o seu uso 

nesta dissertação. Optou-se pela proposta deste autor em função das relevantes 

discussões que faz acerca das noções de letramentos autônomos, letramentos 

ideológicos, eventos de letramentos e práticas de letramentos, considerados como 

conceitos importantes para o desenvolvimento desta pesquisa.  
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Para Street (2006), a primeira noção acerca do que pode ser considerado como 

letramento resulta da compreensão de que não se trata de um conceito monossêmico. Ou 

seja, é um equívoco considerar o letramento como algo único e compacto, haja vista que 

ñexistem v§rios modos diferentes pelos quais representamos nossos usos e significados 

de ler e escrever em diferentes contextos sociais (...)ò (STREET, 2006, p. 466), raz«o 

pela qual não se deve considerar que o conceito seja unívoco e óbvio (TERRA, 2013).  

Em síntese, Street (2014) compreende que o conceito de práticas de letramentos refere-

se a concepções culturais mais amplas das formas de pensar e fazer leitura e escrita a 

partir de contextos socioculturais. A reflexão sobre práticas de letramentos, portanto, 

envolve a análise de aspectos sociais, políticos, culturais, econômicos, entre outros, aos 

quais os participantes atribuem valor e, dessa forma, utilizam  a leitura e a escrita.  

É importante destacar que a concepção de práticas de letramentos não exclui a 

proposição de práticas escolarizadas de leitura e escrita. Parte-se do pressuposto de que 

as práticas de letramentos escolarizadas, desde que explicitem questões que vão além da 

compreensão do código linguístico, podem remeter às práticas de letramentos ditos 

críticos e sociais. O próprio Street (2014) afirma que o modelo de letramento ideológico 

não exclui o letramento praticado em escolas, mas, sim, o orienta a partir de questões 

culturais, políticas e ideológicas.  

O uso do plural em ópr§ticas de letramentosô indica que a atribui­«o de valor social aos 

usos da escrita e leitura varia de um grupo social para outro. Além disso, também indica 

que o termo é objeto de disputa e depende do jogo de forças econômicas, religiosas e 

políticas num determinado contexto (STREET; CASTANHEIRA, s/d). Envolve, assim, 

a compreensão do caráter social da linguagem, de seu uso ideológico situado, assim 

como das formas pelas quais os grupos humanos se relacionam com a leitura e a escrita.  

O conceito de eventos de letramentos, segundo Street (2014), está associado a toda e 

qualquer atividade em que o letramento apresenta função e significado. Euzébio e 

Cerutti-Rizzatti (2013) explicam que os eventos de letramentos podem ser 

compreendidos como episódios observáveis que resultam de práticas de letramentos. 

Nesse sentido, pode-se afirmar que aulas de Língua Portuguesa são eventos de 

letramentos, pois resultam de práticas sociais, políticas e de materiais didáticos que 

constituem  práticas de letramentos, organizando e orientando o modo como professores 

e alunos se relacionam com a linguagem no contexto escolar.   
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Assis Brasil (2012) explica que o termo eventos de letramento deriva da ideia 

sociolinguística de eventos de fala. Neiva (2013, p. 203) define evento de fala como ña 

unidade básica da análise conversacional, em que se ressalta o papel dos participantes 

no interc©mbio lingu²sticoò. Pode-se afirmar, assim, que eventos de letramento fazem 

parte de uma interação sociodiscursiva em que uma parte escrita integra a natureza das 

interações dos participantes e de seus processos interpretativos.  

É importante destacar que práticas e eventos de letramentos são conceitos 

interdependentes, embora sirvam para designar fenômenos diferentes. Street (2014) 

argumenta que o uso de um ou outro é útil na medida em que tem a vantagem de 

orientar pesquisadores e cientistas interessados na análise de situações sociais que 

envolvem leitura e escrita. No entanto, ainda conforme o autor, práticas e eventos de 

letramentos serão bem compreendidos apenas quando a sua relação for claramente 

estabelecida, mantendo-se, entretanto, a especificidade de cada um desses conceitos. 

Enquanto se pode compreender o conceito de eventos de letramentos a fenômenos mais 

observáveis das atividades que envolvem a leitura e a escrita, o conceito de práticas de 

letramento é visto como distante do contexto imediato em que os eventos ocorrem, 

servindo para situar os eventos de letramento e interpretá-los em contextos 

institucionais e culturais mais amplos. Eventos de letramentos serão mais bem 

compreendidos, dessa forma, a partir de sua localização na sociedade, no tempo e na 

cultura.  

Street (2006) afirma, portanto, que não há razão para que se sustente a crença de que  

exista apenas uma forma de letramento. O autor compreende que as práticas de 

letramento fazem parte e são constitutivas de identidades. Com efeito, os sujeitos 

aprendem e se utilizam das práticas de leitura e escrita com o objetivo de atenderem 

determinadas identidades, modelos de comportamento, assim como papeis sociais a 

desempenharem. Para o autor, o que vem a se constituir como uma identididade é 

representado ñpelo tipo de letramento em que a pessoa est§ comprometidaò (STREET, 

2006, p. 468).  

Kleiman (2007) explica que a concepção identitária do letramento proposta por Street 

(2006) se opõe a um entendimento instrumental do letramento, fundado, entre outras 

coisas, em capacidades individuais de uso da língua, especialmente em um uso 

concebido a partir de normas consideradas como universais. A concepção de Street 
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(2006), pontua a autora, explicita questões que dizem respeito à relação entre os sujeitos 

e as sociedades com seus interesses políticos, econômicos, sociais e culturais.  

Dessa forma, identidade e letramento são noções que se interrelacionam de forma 

significativa. A compreensão desse fato é útil na medidade em que relativiza tanto o que 

se entende como identidade, que passa a ser variável conforme o uso que os sujeitos 

fazem da leitura e da escrita, quanto o que se compreende como formas de letramentos.  

Identidades e formas de letramentos, nesse sentido, s«o refrat§rias de ñconfigura­»es 

locais, relacionadas aos status e lugares que os sujeitos ocupam na situação, como 

outras mais amplas relacionadas a configura­»es culturais, profissionais e societ§riasò 

(KLEIMAN, 2006, p. 392).  

Por estar associado à noção de identidade, o conceito do que vem a ser letramento deve 

ser visto em relação ao  contexto no qual emerge. Street (2014) argumenta que, em 

função do contexto sociocultural, as pessoas atribuem significados às práticas de leitura 

e escrita de diferentes modos. A partir, portanto, de sua comunidade de fala (STREET, 

2006), assim como das normas que lhe são inerentes, os sujeitos vão representar o seu 

uso social da leitura e escrita por meio de canais e gêneros variados.  

Para Street (2006), qualquer tipo de análise das práticas de letramentos, para que não 

corra o risco de ser supercial ou parcial, precisa levar em consideração a variabilidade 

sociocultural dos modos de ler e escrever. Ou seja, ñ(...) temos que come­ar de onde as 

pessoas est«o, compreender os usos culturais de suas pr§ticas de letramentoò (STREET, 

2006, p. 484). Com isso, explica o autor, evita-se que o estudo dessas práticas sejam 

realizados a partir de noções hegemônicas que propõem uma forma apenas de se 

compreender o letramento, geralmente daquele que se associa ao contexto escolarizado.  

Considerando que não há apenas uma forma de letramento, como propõe Street (1984), 

Monteiro (2001) argumenta que não existe grau zero de letramento, especialmente 

quando se leva em conta o fato de que existem múltiplas formas de letramento que 

variam conforme as condições sociais nas quais são formadas as identidades dos 

sujeitos. Essa compreensão, explica o autor, permite que até mesmo os sujeitos 

analfabetos, isto é, que não têm o domínio da técnica de escrita, possam ser 

considerados letrados, haja vista que frequentemente têm que interagir com materiais 

impressos, tais como rótulos, cartazes, placas, reuniões, missas, entre outras.  
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Conforme Barros (2016), a concepção de letramento proposta por Street (2014) não 

pode ser entendida sem que esteja associada a realidades sociais concretas. Nessa 

mesma medida, parte-se do princípio de que os livros didáticos em estudo podem ou 

não se prestar à construção pura e simples de discursos sobre a escola ou se se dá como 

práticas de letramento. Assim, o desenvolvimento de práticas de letramentos precisa 

tomar como referência as práticas sociais, sejam elas escolarizadas ou não. No caso do 

ambiente escolar, a referência às práticas sociais como motes para o desenvolvimento 

de formas de letramentos abre espaço para a construção de novas identidades, assim 

como para a formação de sujeitos críticos e sensíveis às demandas que têm que 

enfrentar em seus contextos socioculturais.  

Rojo (2001) explica que a forma pela qual Street (2006) entende práticas e eventos de 

letramentos está associada ao modo como diferentes culturas atribuem significados e 

utilizam a escrita e a leitura em determinados contextos socioculturais. Para a autora, o 

que se deve compreender como letramento refere-se a ñum conjunto de pr§ticas sociais 

que usam a escrita, enquanto sistema simbólico e enquanto tecnologia, em contextos 

específicos, para objetivos espec²ficosò (ROJO, 2001, p. 35).  

Terra (2013) explica que a noção de letramentos - pluralizada - como práticas sociais 

contribui de forma significativa para que o letramento não seja focalizado 

exclusivamente como efeito da aquisição de um tipo de escrita particular. A autora 

argumenta, dessa forma, que as diferentes formas de letramentos não consistem apenas 

na aquisição das habilidades de leitura e escrita pelos sujeitos, mas, sim, no 

conhecimento que eles aplicam para atender propósitos específicos, em contextos 

igualmente específicos de uso das práticas sociais de leitura e escrita.  

As práticas de letramentos, conforme Street (2014), implicam nos usos sociais que as 

pessoas fazem da leitura e da escrita, considerando necessariamente a vida diária e as 

atividades em que essas pessoas estão envolvidas. Pode-se pensar, dessa forma, que as 

diferentes práticas de letramentos jamais poderão ser neutras, como se fossem leis 

universais e, com isso, pudessem pairar acima das relações sociais, assim como elas se 

dão em discursos sobre como ensinar e a quem e como aprender. Para Euzébio e 

Cerutti-Rizzatti (2013), práticas de letramentos necessariamente estão situadas pelas e 

nas relações sociais concretas.  
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Alves da Silva (2017) chama a atenção para as representações que emergem das práticas 

de letramentos. Para o autor, há sempre uma cadeia de significações construídas com 

base em teorias do mundo físico, em normas, em valores socialente instituídos que 

colocam à prova os saberes de fazer, poder e agir de seus agentes frente a questões 

sociais, políticas, ideológicas, etc. Por esse motivo, Celani e Magalhães (2002, p. 321) 

afirmam que ñessas representa­»es sempre est«o atreladas aos contextos sócio-histórico, 

às instituições, aos grupos dos quais os sujeitos participam e aos discursos aos quais se 

filiamò.  

Compreendendo que as práticas de letramentos propõem representações acerca dos 

diferentes fenômenos e atividades sociais, pode-se pensar que a consideração do 

letramento escolar como hegemônico é resultado do estatus social de que gozam as 

instituições de ensino formal. Para o senso comum, explica Street (2014), letramento e 

escolarização são entendidos como sinônimos, tendo em vista que, nesse caso, o que é 

ser letrado representa a condição de o sujeito estar apto ao domínio das técnicas 

adquiridas pelo processo de alfabetização escolar.  

Ao se considerar o letramento escolar como uma das possibilidades de alguém se tornar 

uma pessoa letrada, conforme Street (2006; 2014), a função social da escola tende a ser 

ampliada, especialmente porque, contemporaneamente, as instituições de ensino formais 

têm sido reguladas por políticas que orientam processos educativos mais amplos e 

críticos. Dessa forma, documentos como os Parâmetros Curriculares Nacionnais 

(BRASIL, 1997; 2000), as Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 

(BRASIL, 2000) e a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017) apresentam-se 

como discursos que propõem o letramento escolar de forma ampliada.  

É importante destacar que a concepção de cultura letrada, conforme Street (2006; 2014), 

diferencia-se de uma concepção de letramento como erudição. Biavati (2009, p. 99) 

explica que o letramento como erudição é sinônimo de um conceito de educação 

esmerada e que ñfoi se difundindo at® se tornar senso comum, mesmo na 

contemporaneidade. É a concepção que entende que o uso da língua chega a ser um 

dom, reservado a poucosò. Portanto, os documentos citados indicam uma concepção de 

letramento escolar associado a diferentes usos efetivos da leitura e da escrita, não só 

para fins escolares, mas, também, para fins particulares e em contextos diversos.  
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Alves da Silva (2017) argumenta que esses documentos têm revelado uma preocupação 

quanto à função do letramento escolarizado, procurando ampliar a sua compreensão. 

Por meio das políticas educacionais vigentes é possível perceber, conforme o autor, uma 

tendência a considerar outras formas de letramentos, diferentes da mera aquisição 

técnica das habilidades de leitura e escrita, razão pelo qual é possível encontrar 

orientações que incentivam o desenvolvimento de letramentos sociais, críticos, 

ideológicos, culturais, entre outros, remetendo à ideia dos multiletramentos.  

Para Oliveira (2010), os PCN (BRASIL, 2000) buscam chamar a atenção para os 

diferentes modos pelos quais os sujeitos se relacionam com práticas de leitura e escrita. 

Segundo a autora, esses parâmetros têm demonstrado interesse em destacar aspectos das 

práticas de letramentos que vão além de sua compreensão como um fenômeno único, 

neutro e autônomo. Para isso, as práticas de letramentos têm sido enfatizadas como 

práticas sociais inseridas em contextos específicos, representando modos efetivos de uso 

das habilidade de leitura e escrita pelos sujeitos.  

Dessa perspectiva, pode-se afirmar, conforme Euzébio e Cerutti-Rizzatti (2013), que as 

práticas de letramento têm sido enfatizadas pelos PCNS (BRASIL, 2000) como 

processos essencialmente interssubjetivos, resultando de condições não apenas 

individuais dos participantes de situações sociodiscursiva, mas, também, de ideologias e 

identidades sociais. Não se trata, portanto, da aquisição de habilidades e competências 

contidas no universo individual dos sujeitos, tampouco da apropriação de um sistema 

abstrato que sirva de modelo único para a explicação do funcionamento da linguagem.  

 

3. 3 Letramentos ideológicos e autônomos  

 

Nos estudos dos Letramentos críticos, a noção de letramento ideológico pode ser 

compreendida em oposição à noção de letramento autônomo. Street (2014) explica que 

o letramento autônomo é entendido como um produto, isto é, como uma tecnologia 

supostamente neutra e universal cuja aquisição, por si mesma, produz efeitos sobre o 

desenvolvimento cognitivo e social dos sujeitos. Por sua vez, o letramento ideológico 

consiste em um posicionamento sensível ao caráter sociocultural das práticas de 

letramentos em relação às estruturas de poder na sociedade.  
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É importante destacar que a compreensão do modelo ideológico de letramento, embora 

possa ser entendida em oposição à concepção de modelo autônomo de letramento, não 

chega a dicotomizar as duas vertentes de estudos dos letramentos. Partindo do 

pressuposto de que as práticas sociais de letramentos envolvem estruturas de poder, o 

modelo ideológico consegue articular as vertentes tecnicista e social de apreensão das 

práticas de leitura e escrita.  

£ por essa raz«o que se pode dizer que ño modelo ideol·gico subsume mais do que 

exclui o trabalho empreendido dentro do modelo autônomo de letramento (STREET, 

2014, p. 172). Assis Brasil (2012) compreende que o modelo ideológico de letramento 

oferece uma visão culturalmente mais sensível acerca das práticas de letramentos. Esse 

modelo, dessa forma, é sempre controverso em seus significados e suas práticas, tendo 

em vista o enraizamento que determinada prática de letramento mantém com suas 

condições de produção.  

Por essa razão, pode-se dizer que o modelo ideológico de letramento propõe um 

panorama analítico em que são percebidos processos de dominação e marginalização de 

algumas práticas de letramentos sobre outras, questionando, por exemplo, se o papel da 

escola seria somente ensinar norma padrão em língua portuguesa. Se sim, pressupõe-se 

ao professor assumir um papel voltado para uma identidade que  se sustenta em práticas 

do hegemônico e do tradicional. A análise do modelo de letramento ideológico permite 

que se perceba como determinadas práticas de letramentos são socialmente mais 

privilegiadas do que outras, apresentando-se como modelos que balizam a relevância de 

outras práticas de letramentos.  

Euzébio e Cerutti-Rizzatti (2013) explicam que o modelo ideológico de letramento tem 

o mérito de destacar a forma como os grupos humanos se relacionam com a leitura e a 

escrita para além de sua compreensão como habilidade neutra e técnica apenas. Assim, 

é inevitável pensar o modelo ideológico de letramento como uma prática social 

vinculada a contextos sociais, históricos, políticos e culturais nos quais se inserem os 

sujeitos em seus projetos de fala. Por meio desse entendimento, explicam os autores, 

torna-se possível analisar comunicações escritas e orais sem ter que hierarquizá-las.  

Por essa razão, Street (2014) argumenta que os sujeitos se vinculam a práticas de 

letramentos com base em seus discursos, considerando suas próprias concepções de 

aprendizagem, identidade e existência pessoal, refletindo, assim, aspectos mais amplos 
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da forma como usam da escrita e da leitura socialmente. A aquisição da técnica de 

escrever e ler, no sentido de codificação e decodificação, dessa forma, apresenta-se 

como apenas um dos momentos do modelo de letramento ideológico.  

Street (2014) chama de modelo autônomo de letramento o conjunto de práticas de 

leitura e escrita em que está pressuposta a ideia de que o letramento não é afetado por 

questões ideológicas, econômicas e culturais. Nessa compreensão, o modelo autônomo 

de letramento, por si mesmo, seria capaz de melhorar habilidades cognitivas, 

perspectivas econômicas, entre outras, independente das condições sociais e econômicas 

que contribu²ra para o ón«o letramentoô de determinado grupo social.  

Assis Brasil (2012, p. 4) afirma que o modelo autônomo de letramento ñdisfar­a 

suposições culturais e ideológicas que lhe servem de base, para que ele possa ser 

apresentado como sendo neutro e universalò. Pensamento semelhante pode ser visto em 

Terra (2014, p. 34), quando afirma que o conjunto de práticas de leitura e escrita, 

associado ao modelo de letramento aut¹nomo, leva ña crer que tais pr§ticas s«o neutras 

e universais, mascarando e silenciando questões culturais e ideológicas que a elas são 

subjacentesò.  

Street (2014) explica que a base de compreensão do modelo de letramento autônomo 

parte do princípio de que as atividades de leitura e escrita são individuais, psicológicas, 

neutras e universais. A partir dessa concepção, toda prática de letramento está fadada a 

perder o seu vínculo social, haja vista que é compreendida como aquisição individual. 

Consequentemente, a leitura e a escrita são tomadas como sistemas abstratos, neutros e 

universais, portanto, passíveis de aplicação individual em todo e qualquer contexto 

sociodiscursivo.  

É importante destacar, conforme Oliveira (2010), que o modelo de letramento 

autônomo, embora pressuponha a universalição de práticas de letramento, aquisição de 

habilidades e técnicas neutras, também pode ser considerado como ideológico. Para a 

autora, mesmo o modelo de letramento autônomo apresenta concepções culturais e 

visões particulares do mundo social, representando, assim, de forma velada, 

determinadas relações de poder, portanto, ideológicas.  

Barros (2016) explica que, ainda nos dias atuais, verifica-se a predominância do modelo 

de letramento autônomo no sistema educacional brasileiro, especialmente em relação ao 

ensino de  Língua Portuguesa. Um dos efeitos desse fato, explica o autor, pode ser visto 
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na hegemonia de que gozam as práticas escolares em detrimento de práticas sociais 

como formas de letramentos. Com efeito,  

No sistema educacional brasileiro, vislumbra-se o modelo de 

letramento autônomo como se a escrita e a leitura não fossem 

ideologicamente situadas, supervalorizando-se o letramento 

escolarizado em detrimento à linguagem oral ou a outras formas de 

sua aquisição que não seja com a pedagogia (BARROS, 2016, p. 393).  

Luiz Sobrinho (2015) destaca que, na atual sociedade brasileira, cada vez mais é 

necessária a proposição de práticas didático-pedagógicas que reconheça o fato de que há 

letramentos múltiplos e plurais. No entanto, o que se observa, segundo o autor, é uma 

espécie de pedagogização dos diferentes letramentos presentes na socidade. O autor 

argumenta que o letramento autônomo praticado nas e pelas instituições de ensino tende 

a produzir representações distorcidas das práticas sociais trabalhadas no contexto 

escolar. 

Com efeito, a partir desse pensamento, pode-se argumentar que o processo de 

transposição didática de gêneros do discurso em livros didáticos de Língua Portuguesa, 

embora tenha os gêneros do discurso como objetos de ensino, representam práticas 

sociais a partir de um discurso que privilegia regramentos sobre o uso da língua e, com 

isso, remetem a práticas que podem ser associadas ao modelo ideológico de letramento. 

Mais do que refletir de forma ampla sobre o uso social da linguagem pelos sujeitos, 

portanto, partindo dos gêneros do discurso, a transposição didática tem reforçado a 

compreensão da língua como objeto neutro e universal, habilidade individual a ser 

conquistada pelo aluno.  

Kleiman (2007) entende que o letramento praticado em escolas envolve a demonstração 

da capacidade individual de realizar todos os aspectos de tarefas apresentadas por 

materiais didáticos, a partir de atividades que buscam criar mecanismos para o 

desenvolvimento indidividual do estudante. Portanto, segundo a autora, não há uma 

ligação clara das práticas de letramento escolar com práticas sociais nas quais alunos e 

professores se inserem. Para a autora, essa forma de trabalhar letramentos no contexto 

escolar revela-se desastrosa, tendo em vista que parte do princípio de que o estudante é 

membro de comunidades em que a linguagem escrita se faz presente.  

Ou seja, ñno sistema educacional brasileiro, vislumbra-se o modelo de letramento 

autônomo como se a escrita e a leitura não fossem ideologicamente situadas, 

supervalorizando-se o letramento escolarizado (...)ò (BARROS, 2016, p. 393). As 
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práticas ligadas a esse tipo de letramento, portanto, por meio de materiais didáticos, 

atuam no sentido de manter relações sociais de hierarquia, de autoridade, poder e 

controle, ainda que, no caso específico do ensino de Língua Portuguesa, sejam 

trabalhadas noções que remetem a questões que remetem ao caráter social da 

linguagem.  

O trabalho com gêneros do discurso, a partir de livros didáticos de Língua Portuguesa, 

portanto, implica ñadotar uma concep­«o social da leitura e da escrita, em contraste com 

uma conceção de cunho tradicional que considera a aprendizagem da leitura e produção 

textual como a aprendizagem de competências e habilidades individuais (KLEIMAN; 

SIGNORINI, 2000, p. 17). Implica, além disso, considerar que as práticas de 

letramentos, embora estejam inseridas no contexto escolar, podem considerar que a 

leitura e a escrita são práticas discursivas, com múltiplas funções e inevitavelmente 

inseparáveis dos contextos em que são produzidas.  

Em outras palavras, o ensino de Língua Portuguesa com foco em gêneros do discurso, 

paralelamente à reflexão acerca dos eventos e práticas de letramentos representados 

pelo livro didático de língua materna, pode contribuir para a compreensão das estreitas 

relações entre os usos sociais da língua e das esferas de atividade humana. Com isso, 

argumenta Euzébio e Cerutti-Rizzatti (2013, p. 14), é promovida uma abordagem de 

ensino que leva em consideração a diversidade de práticas sociais envolvidas com a 

leitura e a escrita, em detrimento de concepções monolíticas e uniformizantes acerca 

dos fenômenos sociodiscursivos.  

Acredita-se, portanto, que os modelos de letramento são afetados por discursos e, assim, 

são interpelados por ideologias. As escolhas praticadas para inserir, por exemplo, 

determinados gêneros e atividades em livros em detrimento de outros, implicam  

procedimentos e identidades que revisitam e reafirmam as tendências seguidas ali. 
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CAPÍTULO IV ï ASPECTOS METODOLÓGICOS E ANÁLISE  

 

4. 1 Categorias de análise  

 

Considerando que esta pesquisa investiga se (e em que medida) o processo de 

transposição didática de gêneros efetiva-se em eventos de letramentos, a partir de uma 

coleção de livros didáticos de Língua Portuguesa destinada aos três anos do ensino 

médio, intitulada Novas Palavras (AMARAL et al., 2013), duas questões poderão 

orientar esta investigação: (1) como se delineiam os gêneros na coleção em questão e 

(2) como as orientações voltadas aos professores representam o fazer docente. Objetiva-

se, assim, verificar se essas formas textuais, compreendidas como fragmentos de 

gêneros, tornam-se eventos de letramentos significativos de ensino em discursos 

voltados para aprendizagem de Língua Portuguesa.  

É importante destacar que esta pesquisa é de natureza qualitativa, pois utiliza uma 

perspectiva discursiva para a realização da análise do corpus. Por isso, conforme 

Orlandi (2003), está sujeita à observação e interpretação tanto da materialidade 

linguística quanto do contexto extralinguístico que envolve a compreensão do livro 

didático. O foco desta pesquisa, portanto, consiste no entendimento de processos e de 

fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis (MINAYO, 

2007), considerando como necessárias a descrição, compreensão e explicação da 

totalidade do fenômeno estudado.  

Para a execução desta pesquisa, os seguintes passos serão tomados: apresentação das 

principais categorias utilizadas durante a análise, descrição do corpus investigado, 

análise da seção Conversa com o Professor e, por fim, análise de doze atividades 

centradas em gêneros para o ensino e aprendizagem de Língua Portuguesa.   

Na análise da seção  Conversa com o Professor, o objetivo consiste em verificar como 

as orientações voltadas aos professores representam o fazer docente, destacando o modo 

como o discurso de Amaral et al. (2013), compreendido como um discurso institucional 

e didático-pedagógico, propõe regramentos ou regularidades acerca do ensino de Lingua 

Portuguesa (BIAVATI, 2009). Dessa forma, busca-se identificar orientações que ora 

podem remeter a um modelo de ensino fundado em regras e prescrições, ora podem 



72 
 

remeter a reflexões sociais acerca do uso da linguagem pelos sujeitos, enfatizando-se 

suas regularidades.  

A análise da transposição didática dos gêneros para a coleção Novas Palavras 

(AMARAL et al., 2013) busca compreender como se delineiam os gêneros na coleção 

em questão. Para isso, destacam-se aspectos que subjazem ao estudo dos gêneros 

textuais e discursivos. Nesse sentido, conceitos como comunidade discursiva, tema, 

estilo, estrutura composicional, entre outros, são tomados como categorias de análise. 

Busca-se, com isso, enfatizar a relação que os gêneros têm com a enunciação da qual 

emergem, isto é, o contexto no qual são produzidos, distribuídos e consumidos.  

Os conceitos de prática discursiva (FAIRCLOUGH, 2001) e de contexto (ORLANDI, 

2003) são relevantes nesta pesquisa porque ajudam a compreender o livro didático como 

um conjunto de gêneros encarregados de (re)produzir diferentes tipos de discursos, 

estabelecendo conteúdos disciplinares e práticas pedagógicas. Trata-se, com efeito, de 

considerar o livro didático como um recurso constituído e constituinte de discursos com 

diferentes interesses econômicos, mercadológicos, ideológicos, didático-pedagógicos, 

entre outros.  

A concepção de prática discursiva (FAIRCLOUGH, 2001) abrange os processos 

produtivos, distributivos e de consumo de discursos, considerando a variação da 

natureza desses processos e de seus fatores sociais adjacentes. Na presente pesquisa, 

portanto, considera-se o livro didático como uma prática discursiva em que um conjunto 

de fragmentos de gêneros se textualizam e representam conteúdos relacionados à 

aprendizagem da Língua Portuguesa, assim como representam práticas relevantes aos 

professores que trabalham com o ensino dessa disciplina.  

A noção de contexto proposta em Orlandi (2003) remete a tudo o que for exterior à 

linguagem, mas que de forma significativa intervém em sua constituição. Aspectos 

históricos, sociais, políticos, ideológicos e culturais envolvidos direta ou indiretamente 

em sua concepção, nesse sentido, são considerados como elementos que auxiliam na 

compreensão do material didático, embora não apareçam marcados explicitamente em 

sua materialidade linguística constituinte.  

A concepção de transposição didática (CHEVALLARD, 2013) também é outra 

categoria utilizada para a realização da análise almejada nesta pesquisa. Sua aplicação 
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pode ajudar na identificação do modo como o saber acadêmico-científico é transposto 

para exercícios e atividades presentes na coleção Novas Palavras (AMARAL et tal., 

2013). De forma mais específica, por meio do conceito de transposição didática busca-

se verificar de que modo as noções de gêneros são utilizadas como objetos de ensino e 

aprendizagem de Língua Portuguesa.  

Como foi visto na seção teórica, o processo de transposição didática busca 

recontextualizar conhecimentos acadêmico-científicos para fins didático-pedagógicos 

(CHEVALLARD, 1982; 2005; 2013). Isto é, o conhecimento produzido por acadêmicos 

e cientistas passa por reformulações para ser utilizado no contexto escolar. Ressalta-se 

que esse processo não é neutro, por isso, pretende-se observar em que medida acontece 

a produção de uma realidade voltada para a representação de práticas de ensino da 

língua e do professor, uma vez que atuam diferentes interesses institucionais que 

interferem tanto no conteúdo quanto na forma como os livros didáticos representam 

saberes produzidos pela esfera científica.  

Considerando que os gêneros materializam práticas sociais em que os sujeitos fazem 

uso da linguagem em situações e contextos específicos, torna-se necessário buscar 

compreender em que medida o processo de transposição didática de gêneros remete a 

questões que envolvam o uso social da linguagem, remetendo, assim, às práticas de 

letramentos problematizadas por Street (2014). Objetiva-se, portanto, identificar se esse 

tipo de tranposição promove práticas que favoreçam o processo de letramento (e que 

letramento se favorece) ao aluno que estuda por meio de livros didáticos de Língua 

Portuguesa.  

Para isso, pelo procedimento de pesquisa documental, é analisado como se dá o 

processo de transposição didática de gêneros em textos e atividades didático-

pedagógicas presentes na coleção Novas Palavras (AMARAL, et al., 2013). Nesse 

sentido, optou-se pela análise da forma como os gêneros são trabalhados, isto é, se são 

representados em sua integradalidade, inseridos em suas respectivas esferas de 

produção, se foram respeitados o seu estilo, a sua estrutura composicional, assim como 

o seu tema original.   

Parte-se do princípio de que a transposição didática de gêneros na coleção Novas 

Palavras (AMARAL, et al., 2013) busca associar-se ñ(...) a um discurso cientificista 

baseado na explicação dos usos linguísticos institucionalizados e regularizados pelo uso 
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(...)ò (BIAVATI, 2009, p. 16), promovendo, dessa forma, um ensino cujo enfoque esteja 

relacionado aos os fatos da língua, ao mesmo tempo em que destaca uma forma de 

representação de discursos voltados para o professor, refratando políticas de ensino da 

língua, tais como os PCN (BRASIL, 1998; 2000).  

Logo, como resultado desse tipo de transposição, pode-se verificar em que medida a 

coleção Novas Palavras (AMARAL et al., 2013) trabalha com a ideia de que ñexistem 

vários modos diferentes pelos quais representamos nossos usos e significados de ler e 

escrever em diferentes contextos sociais (...)ò (STREET, 2006, p. 466). Ou seja, parte-se 

do pressuposto de que o trabalho com gêneros, ao mesmo tempo que considera o 

chamado gênero didático, coloca em pauta recortes desses gêneros, entendidos como 

simulacros, com aspectos que podem promover reflexões e se esses gêneros culminam 

como formas de letramento.   

Com o objetivo de verificar o modo pelo qual os autores da coleção trabalham com os 

gêneros, procurou-se verificar a forma como eles representam interlocuções com 

professores e alunos. Assim, optou-se pela análise do uso dos verbos no imperativo 

dirigidos aos professores na seção Conversa com o Professor (AMARAL et al., 2013), 

assim como nas explicações e proposições de atividades destinadas aos alunos. O 

objetivo é detetctar se o ensino de Língua Portuguesa associa-se à noção de regramento 

ou de regularidades problematizadas por Biavati (2009).  

Para a análise dos gêneros selecionados para esta pesquisa, optou-se pelo procedimento 

da pesquisa documental, compreendendo, entretanto, que n«o ® ñuma tarefa fácil 

caracterizá-la, tendo em vista principalmente suas diferentes abordagens e aplicações 

(VENTURA, 2007, p. 383). A opção por esse método resulta da compreensão de sua 

possibilidade para a unificação de dados aparentemente díspares para um grupo, a partir 

de um critério que, todavia, consiga reuni-los. No caso desta pesquisa, a pesquisa 

documental foi utilizada para seleção e análise de atividades didático-pedagógicas que 

têm como proposta de estudo gêneros textuais e discursivos.  

Quanto às noções de letramento, parte-se do princípio de que é possível trabalhar o 

modelo ideológico no contexto escolar (MONTEIRO, 2001; SOARES, 2003; 

KLEIMAN, 2000; 2005, 2006; 2007; ROJO, 2012; 2013); OLIVEIRA, 2010; TERRA, 

2013). Para isso, compreende-se que práticas de leitura e escrita devem ser vistas como 

práticas sociais, por isso, constituídas e constituintes de ideologias. Língua e linguagem 
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podem, assim, ser vistas como objetos de ensino complementares, desvelando aspectos 

que dizem respeito ao bom funcionamento de ambas.  

Pensamento semelhante pode ser visto em Barros (2016), para quem as práticas de 

letramentos no contexto escolar podem promover reflexões sobre práticas de leitura e 

escrita envolvidas em questões mais amplas do que a normatização da língua. Dessa 

forma, livros didáticos precisam destacar os diferentes modos pelos quais os grupos 

humanos atribuem significados e utilizam os gêneros no intercâmbio de suas relações, 

compreendendo-os como objetos de ensino que trazem representações de práticas 

sociais.  

Entende-se, dessa forma, que eventos e práticas de letramento em escolas, devem ser 

constituídos nas e pelas práticas socioculturais e históricas que lhe são inerentes, deve 

atuar de forma significativa nos processos formais de ensino e aprendizado escolares. 

Com efeito, o livro didático de Língua Portuguesa pode ser compreendido como um 

reflexo dessas práticas, representando modos sociais de uso da língua, formas de 

trabalho a partir de escolhas de regramento no ambiente escolar, meio de regulação ou 

de discussão das suas regularidades (BIAVATI, 2009).  

Livros didáticos de Língua Portuguesa, portanto, podem destacar as múltiplas 

linguagens utilizadas pelos sujeitos na contemporaneidade, tais como a imagética, 

sonora, multimodal, entre outras. Conforme Kleiman (2007), o foco no ensino da 

linguagem verbal, como se observa em diversos materiais didáticos de Língua 

Portuguesa, especialmente de forma desassociada a seu contexto sociocultural de uso, 

dificulta o trabalho com outras linguagens que, muitas vezes, os próprios alunos já têm 

conhecimento, embora de modo não sistematizado.  

Pode-se afirmar, com isso, que livros didáticos de Língua Portuguesa podem 

acompanhar o desenvolvimento das sociedades, assim como as diferentes formas e 

significados atribuídos pelos sujeitos ao modo como utilizam-se das práticas de leitura e 

escrita, independente se esse uso é ou não escolarizado. Com efeito,  

Isso significa entender que hoje, com o desenvolvimento desenfreado 

de novas mídias e tecnologias, os textos se transformam em entidades 

multimodais, em que diversas modalidades de linguagem (fala, 

escrita, imagens ï estáticas e em movimento ï grafismos, gestos e 

movimentos corporais) se integram e dialogam entre si, construindo 

mutuamente os sentidos do texto e reconfigurando, consequentemente, 

as relações entre linguagem oral e escrita (TERRA, 2013, p. 41).  
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Promover práticas de letramentos no contexto escolar, por meio de livros didáticos de 

Língua Portuguesa, refere-se à reflexão que contribui para que alunos e professores 

exerçam práticas sociais relacionadas à leitura e escrita. O letramento escolar, 

compreendido como uma das inúmeras formas de letramentos, tem a possibilidade, 

dessa forma, de contribuir para que os sujeitos participem de forma competente dos 

diversos eventos de letramento, em diferentes esferas sociais da atividade humana e não 

apenas daquele que faz uso formal da escrita escolarizada.  

Conforme Monteiro (2001, p. 115),  

Nesta perspectiva, o letramento seria permeado não só pela linguagem 

escrita, mas principalmente por ela e um alto grau de letramento seria 

aquele que permitisse ao indivíduo transitar entre as práticas 

discursivas e os mais diversos gêneros textuais presentes em seu meio, 

tanto na recepção, quanto na produção de material escrito.  

Observa-se, dessa forma, que o trabalho de transposição didática de gêneros em livros 

didáticos de Língua Portuguesa apresentar-se-ia como uma efetiva possibilidade para a 

promoção de práticas de letramentos culturais, ideológicos, críticos, em suma, sociais.  

Por representarem práticas em que os sujeitos fazem uso da linguagem para atender 

objetivos específicos, a partir de condições sociodiscursivas igualmente específicas, os 

gêneros podem ser tomados como objetos de ensino que remetem à perspectiva 

preconizada pelo modelo ideológico de letramento (STREET, 2014).  

Parte-se do entendimento de que o modelo de letramento ideológico não exclui o 

modelo autônomo, conforme explica Street (2014), mas, sim, o orienta ideologicamente, 

Soares (2003) argumenta que o processo de alfabetização se constitui de especificidades 

e características que lhe são próprias, sem, no entanto, ser preciso afastá-lo das práticas 

de letramentos, promovendo reflexões que levam em consideração o uso da leitura e da 

escrita a partir de gêneros.   

Soares (2003) chama a atenção para a necessidade de se considerar como 

complementares as práticas de letramento e o processo de alfabetização, no âmbito 

social. A autora explica que, ao longo do tempo, em função do desenvolvimento dos 

estudos de letramentos, o processo de alfabetização foi desassociado das práticas de 

letramento, sendo considerado, muitas vezes, como prática menor e alienante. Um dos 

pressupostos desse equ²voco, segundo a autora, consiste na ideia de que ñapenas atrav®s 

do convívio intenso com o material escrito que circula nas práticas sociais, ou seja, do 

conv²vio com a cultura escrita, a crian­a se alfabetizaò (SOARES, 2003, p. 11).  
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Para Soares (2003), é preciso compreender que o processo de alfabetização, embora 

apresente o foco na aquisição de habilidades de codificação e decodificação da língua 

(modelo autônomo de letramento), faz parte das práticas de letramentos. A 

desassociação entre alfabetização e letramento impede, segundo  a autora, que os 

sujeitos tenham o domínio do sistema convencional da escrita, assim como a 

compreensão dos usos que esse sistema permite para uso em contextos e práticas sociais 

que o envolvam.   

O pensamento de Soares (2003) sobre a alfabetização é um exemplo do modo como o 

conhecimento escolar pode se tornar um evento de letramento social, conforme indica 

Street (2014). Pode-se afirmar que a autora destaca o fato de que a alfabetização, assim 

como outros saberes difundidos pela e na escola, pode e deve ser redimensionada, 

considerando os seus diversos usos sociais e, dessa forma, como um modo não 

hegemônico de letramento autônomo.     

O que Street (2006) chama a atenção quando destaca a necessidade de refletir sobre os 

usos sociais da leitura e da escrita, mais do que a ênfase no sistema linguístico em si, 

como sistema abstrato, sem vínculo com o contexto ideológico em que está inserido, 

associa-se a letramentos como práticas que posicionam socialmente os sujeitos. Para o 

autor, essas práticas devem ser vistas como lugares de negociação e agenciamento, em 

que podem ser destacados os processos de dominação amparados por ideologias que 

servem a propósitos de grupos sociais dominantes. Nesses termos, parte-se da 

observação aos gêneros e/ou fragmentos de gêneros.  

As noções de gêneros textuais (SWALES, 1990) e de gênero discursivo (BAKHTIN, 

2003) são utilizadas como conceitos equivalentes nesta dissertação, remetendo a 

condições voltadas para uma perspectiva social de uso da linguagem. Ambas as noções, 

portanto, podem destacar um conjunto de condições que devem ser consideradas para o 

uso e interpretação de diferentes gêneros. Dessa forma, busca-se identificar elementos 

textuais e discursivos associados a contextos e objetivos particulares.  

Parte-se do pressuposto de que a noção de gênero textual em Swales (1990) chama a 

atenção para o propósito comunicativo que determinada comunidade discursiva 

apresenta ao utilizar um gênero particular a partir de finalidades específicas. A 

identificação do propósito comunicativo, nesse sentido, pode contribuir para a 

identificação de determinada comunidade discursiva, o que pode ajudar nesta pesquisa, 
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no sentido de verificar se os gêneros, em suas formas textuais, efetivam-se em 

atividades e exercícios da coleção Novas Palavras (AMARAL et tal., 2013). 

 

4. 2 Aparando arestas:  os gêneros na coleção Novas Palavras 

 

O conceito de gênero do discurso (BAKHTIN, 2003) é utilizado, nesta pesquisa, para 

designar práticas de linguagem que se atualizam a partir de condições e finalidades que 

emanam das diferentes esferas de comunicação humanas. Nesse sentido, destacam-se 

componentes essenciais como o tema, o estilo e a estrutura composicional presentes em 

gêneros do discurso, considerando-os como características que contribuem para a 

identificação dos gêneros discursivos.  

Considerando que o tema, o estilo e a estrutura composicional constituem os enunciados 

em gêneros do discurso, esses três elementos são vistos como categorias importantes 

para a análise do modo como ocorre o processo de transposição didática de gêneros do 

discurso. Por meio da observação desses elementos torna-se possível verificar em que 

medida propostas de ensino de Língua Portuguesa trabalham efetivamente com gêneros 

do discurso, considerando-os como atividades sociodiscursivas ratificadas, oferecendo, 

a partir desse princípio, propriedades para a compreensão das práticas de linguagem.  

O tema, como uma das dimensões do gênero do discurso, assim como o estilo e a 

estrutura composicional, põe em destaque o tópico que está sendo abordado pelas 

unidades da coleção Novas Palavras (AMARAL, et al., 2013), tanto em sua produção 

teórica sobre o que se considera como conteúdo relevante para o ensino de Língua 

Portuguesa, quanto em atividades propostas aos alunos. O tema é o resultado das 

condições e restrições concretas advindas das esferas de comunicação das quais emerge, 

apresentando-se como um assunto ou tópico que decorre das necessidades e finalidades 

dos sujeitos que compõem determinada esfera de comunicação.  

O estilo está indissoluvelmente relacionado aos gêneros do discurso, isto é, ao modo 

como os sujeitos agem discursivamente por meio desses gêneros. Bakhtin (2003) 

explica que o estilo reflete a individualidade do falante, seja ele uma pessoa física ou 

institucional. O autor chama a atenção para o fato de que há gêneros menos propícios à 

presença de estilos individuais, mas que, no entanto, ainda se torna possível observá-lo 
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como um epifenômeno do gênero do discurso. Conforme o autor, é possível afirmar 

que:  

No fundo, os estilos de linguagem (...) não são outra coisa senão 

estilos de gêneros de determinadas esferas da atividade humana e da 

comunicação. Em cada campo existem e são empregados gêneros que 

correspondem às condições de dado campo; e a esses gêneros que 

correspondem determinados estilos. (...). O estilo é indissociável de 

determinadas unidades temáticas e ï o que é de especial importância ï 

de determinadas unidades composicionais; de determinados tipos de 

construção do conjunto, de tipos de acabamento, de tipos de relação 

do falante com outros participantes da comunicação discursiva ï com 

os ouvintes, os leitores, os parceiros, o discurso do  outro, etc. 

(BAKHTIN, 2003, p. 266).  

Nesta pesquisa, a observação aos estilos pode trazer pistas sobre  individualidade dos 

sujeitos que agem discursivamente por meio da coleção Novas Palavras (AMARAL, et 

al., 2013). Além disso, os estilos dos gêneros do discurso trabalhados na coleção podem 

apresentar características importantes acerca do tema e da estrutura composicional do 

gênero transposto para o livro didático. Por meio dessa transposição, é possível verificar 

se Amaral et al. (2013) preservaram e destacaram o estilo como uma das categorias 

analíticas necessárias para o entendimento e apropriação do gênero discursivo 

transposto para o material didático.  

Para a presente pesquisa, a análise do estilo pode indicar, além disso, o modo como 

determinado autor, seja ele uma pessoa física ou institucional, relaciona-se com o tema, 

com o seu leitor presumido e com o contexto social. Espera-se que a abordagem do 

estilo de determinado gênero discursivo proposto pela coleção Novas Palavras 

(AMARAL et al., 2013) possa contribuir para o seu entendimento como uma das 

dimensões essenciais de sua caracterização e definição, resultando em formas de 

compreensão do uso efetivo da linguagem pelos sujeitos.   

A construção composicional dos gêneros do discurso permite o reconhecimento da 

forma pela qual determinado gênero tende a ser representado discursivamente. Bakhtin 

(2003) explica que a construção composicional é resultado das práticas sociodiscursivas 

que ocorrem em variadas esferas da comunicação humana. Representam, assim, o modo 

pelo qual os falantes utilizam os gêneros do discurso no intercâmbio de suas relações. A 

construção composicional dos gêneros do discurso refletem tanto a sua organização 

interna, quanto as condições de sua produção sociodiscursiva.  
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Considerar a construção composicional dos gêneros do discurso em transposições 

didáticas de gêneros para o livro didático de Língua Portuguesa permite observar se os 

autores da coleção Novas Palavras (AMARAL, et al., 2013) destacam elementos 

associados à construção composicional. Parte-se do princípio de que o destaque à 

construção composicional dos gêneros transpostos em textos e atividades permite o 

entendimento da relação que o gênero tem com o seu contexto de produção ou em sua 

prática discursiva, isto é, com a esfera de atividade em que ocorre, ressaltando a 

complexificação do gênero, assim como as identidades envolvidas em sua produção.  

A construção composicional do gênero permite, entre outras coisas, observar o modo 

como o gênero foi se complexificando, tornando-se um gênero secundário. Com isso, ao 

observar a transposição didática de gêneros para o livro didático, pode-se observar se 

são respeitados o seu desenvolvimento, a sua relação com a esfera de comunicação, suas 

partes constituintes, entre outras. A construção composicional, nesse sentido, permite 

destacar a relação que o gênero tem com a sua esfera de comunicação, resultando do 

modo como os sujeitos participam das práticas discursivas.  

Além do tema, do estilo e da construção composicional a serem observados nos 

diferentes gêneros do discurso presentes na coleção Novas Palavras (AMARAL, et al., 

2013), considera-se necessário levar em consideração os fatores de acabamento do 

enunciado em gêneros do discurso. A percepção deles (alternância entre os sujeitos 

falantes, exauribilidade do objeto e do sentido e das formas típicas composicionais e de 

gênero do acabamento) pode destacar formas típicas e relativamente estáveis do uso dos 

gêneros do discurso, explicitando a sua relação com a esfera de comunicação em que se 

insere.  

Em outras palavras, o ensino de Língua Portuguesa com foco em gêneros, paralelamente 

à reflexão acerca dos eventos e práticas de letramentos representados pelo livro didático 

de língua materna, pode contribuir para a compreensão das estreitas relações entre os 

usos sociais da língua e das esferas de atividade humana. Euzébio e Ceruti-Rizzatti 

(2013, p. 14) argumentam que é promovida, assim, uma abordagem que leva em 

consideração a diversidade de práticas sociais envolvidas com a leitura e a escrita, em 

detrimento de concepções monolíticas e uniformizantes acerca dos fenômenos 

linguísticos.  
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O trabalho com gêneros, a partir de livros didáticos de Língua Portuguesa, portanto, 

implica ñadotar uma concep­«o social da leitura e da escrita, em contraste com uma 

concepção de cunho tradicional que considera a aprendizagem da leitura e produção 

textual como a aprendizagem de competências e habilidades individuais (KLEIMAN, 

2007, p. 4). Implica, além disso, considerar que eventos de letramentos, embora estejam 

inseridos no contexto escolar, podem contribuir para que a leitura e a escrita sejam 

vistas como práticas discursivas constituídas de múltiplas funções e organicamente 

inseparáveis dos contextos em que são produzidas.  

Por essa razão, a observação da forma como o tema, a estrutura composicional e o estilo 

são representados nos diferentes gêneros presentes na coleção Novas Palavras 

(AMARAL et al., 2013) permite compreender em que medida esses gêneros são 

associados aos contextos e comunidades discursivas em que emergem, remetendo, 

assim, às práticas sociais de uso da linguagem pelos sujeitos. Ou seja, a identificação 

(ou não) dessas categorias constituem indicativos de uma proposta de trabalho de ensino 

de Língua Portuguesa que possa ser considerada um evento de letramento, tal como 

propõe Street (2003; 2014).  

A concepção de letramento ideológico (STREET, 2014), como categoria de análise 

também utilizada nesta dissertação, põe em destaque questões que dizem respeito às 

práticas de linguagem inseridas em contextos socioculturais mais amplos ou específicos. 

Trata-se, portanto, de levar em consideração diferentes significados e usos da linguagem 

pelos sujeitos, sem que os modos desse uso sejam vistos de forma hierarquizada. Com 

isso, discute-se a relação entre os eventos/práticas e a efetivação de políticas 

linguísticas, tais como os PCN (BRASIL, 1998; 2000), quando orientam a proposição 

de práticas de elementos sociais, críticos, culturais e ideológicos para o ensino de 

Língua Portuguesa.  

Por outro lado, observar em que medida concepção de letramento autônomo (STREET, 

2014) pode ser acionada na coleção Novas Palavras (AMARAL et al., 2013) terá como 

função explicitar, propostas de ensino de Língua Portuguesa centradas no 

desenvolvimento de habilidades individuais de compreensão e uso da língua. Em outras 

palavras, a concepção de letramento autônomo remete às atividades e aos exercícios que 

se fundamentam em formas de regramentos do uso da língua (BIAVATI, 2009), 

partindo do pressuposto de que a compreensão e assimilação dos elementos formais da 
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língua, por si, constituam-se como condição necessária e única para o domínio eficaz da 

Língua Portuguesa.  

Discutir o modo como os gêneros ou o fragmentos deles se relacionam (ou não) às 

práticas e eventos de letramentos (STREET, 1984),  possibilita refletir sobre, propostas 

de exercícios e atividades que se configuram como possibilidades de letramentos 

sociais. Enquanto práticas de letramentos estão associadas ña concep­»es mais amplas 

das formas de pensar e fazer a leitura e a escrita em contextos cuturais (STREET, 1984), 

eventos de letramentos podem ser analisados como episódios observáveis que resultam 

de práticas e que são moldados por essas mesmas práticas.  

 

4. 3 O corpus 
 

A coleção de livros didáticos de língua portuguesa intitulada Novas Palavras 

(AMARAL, et al., 2013) é composta por três volumes, sendo um para cada ano do 

ensino médio. A coleção foi adquirida e distribuída pelo Ministério da Educação 

(MEC), por meio do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), após avaliação da 

Secretaria de Educação Básica (SEEB), com investimento do Fundo Nacional do 

Desenvolvimento da Educação (FNDE).  

A coleção foi escolhida de forma aleatória nesta pesquisa e é de autoria coletiva, sendo 

produzida por Emília Amaral, doutora em Educação e mestre em Letras, Mauro Ferreira 

do Patrocínio, especialista em Metodologia do Ensino, Ricardo Silva Leite, mestre em 

Letras, e Severino Antônio Moreira Barbosa, doutor em Educação. Todos os autores são 

pós-graduados pela Universidade Estadual de Campinas ï UNICAMP e atuam como 

professores de cursos superiores e de escolas da educação básica do estado de São 

Paulo.  

Cada livro da coleção Novas Palavras (AMARAL et al., 2013) se divide em três 

grandes unidades que, por sua vez, são subdivididas em capítulos. As três unidades de 

cada livro são: Literatura, Gramática, Redação e Leitura. Dentro de cada uma dessas 

unidades, são propostos capítulos cujos assuntos são relacionados à unidade em que 

estão inseridos. Dentro da unidade Literatura, por exemplo, há capítulos que abordam as 

escolas literárias, a linguagem literária, os autores de literatura nacionais e estrangeiros, 

entre outros. Desenvolveu-se a análise em duas direções: Observando a seção Conversa 
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com professor e o modo como gêneros se representam na coleção, considerando-se 

aleatoriamente alguns gêneros de cada ano escolar do ensino médio. 

A seção Conversa com o Professor apresenta as seguintes partes: Apresentação (pp. 4-

5), Estrutura Geral da Coleção (p. 6), Literatura (pp. 7-11), Gramática (pp. 12-15), 

Redação e Leitura (pp. 16-19) e Sugestão de projetos interdisciplinares (pp. 20-27). Por 

se constituir de um apêndice em que há o propósito declarado de dirigir-se ao professor, 

conforme sugere o título, compreende-se que a sua análise pode indicar orientações que 

representam formas de prática docente, modelos e caminhos a serem considerados pelo 

professor durante a proposição de suas aulas.  

Os outros volumes da coleção contêm apenas orientações Específicas ao final dos livros 

que, no caso da presente dissertação, não foram destacadas para análise. A opção pela 

ênfase nos itens Apresentação, Estrutura geral da coleção, Literatura, Gramática, 

Redação e Leitura, Sugestões de projetos interdisciplinares se deu em função do 

reconhecimento do caráter generalista desses itens. Ou seja, essa opção considerou que 

o item Orientações específicas, embora pudesse conter informações importantes, não 

teria a abrangência e o efeito discursivo dos outros itens. A estrutura geral da coleção 

Novas Palavras (AMARAL et al., 2013) pode ser vista na FIG. 1 (p. 84).  

A Unidade Literatura tem como objetivo, conforme o apêndice Conversa com o 

professor (AMARAL et al., 2013), enriquecer o repertório cultural do aluno, 

especialmente por meio do trabalho com exemplos de textos literários. Nesse sentido, os 

textos e as atividades propostas na Unidade Literatura dos três volumes da coleção 

apresentam excertos de obras literárias de diferentes períodos, destacando, por meio de 

atividades e conteúdo teórico, questões relacionadas às escolas literárias como o 

Trovadorismo, o Classicismo, o Modernismo, entre outras.  

A Unidade Gramática (AMARAL et al., 2013), como o seu nome indica, aborda 

assuntos relacionados à gramática normativa. Com isso, o foco dos capítulos que 

compõem essa unidade trata dos aspectos morfológicos, sintáticos e semânticos 

relacionados ao estudo da língua. A preocupação, portanto, está em abordar tópicos de 

gramática que contribuam para que o estudante consiga se expressar por meio da 

variante padrão, sem, contudo, desconsiderar a importância da presença de outras 

variantes na sociedade brasileira.  
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Figura 1 - Estrutura geral da Coleção Novas Palavras (AMARAL et al., 2013). 

Conforme a seção Conversa com o professor (AMARAL et al., 2013), a produção das 

atividades da Unidade Gramática foi feita a partir da ideia de que o aluno pudesse 

aprender a enxergar a presença da língua nos diversos tipos de textos a que tem acesso 

em seu cotidiano. Por essa razão, os autores buscam trabalhar tópicos de gramática com 

o que eles acreditam que sejam  textos reais, isto é, que o estudante tem acesso em seu 
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dia a dia. Segundo os autores, o pressuposto que guiou este objetivo foi o de propor 

atividades que não tivessem fim em si mesmo, mas que dialogassem com a realidade na 

qual o estudante brasileiro está inserido.  

Embora a Unidade Gramática procure desenvolver no aluno a competência de análise 

gramatical, considerando que essa seja uma atividade didático-pedagógica necessária à 

entrada do aluno em uma cultura letrada (oficial/erudita), optou-se, nesta pesquisa, por 

não fazer a análise dessa Unidade. Partiu-se, assim, do entendimento de que, por mais 

que a proposta da Unidade Gramática demonstre uma preocupação com o uso da 

linguagem pelo aluno, os textos e atividades desenvolvidos nos capítulos da coleção têm 

como objetivo explícito o estudo da língua.  

A Unidade Redação e Leitura foi escolhida para análise nesta pesquisa porque tem 

como objetivo trabalhar com os gêneros, a fim de que o aluno consiga se inserir de 

forma eficiente nas diferentes práticas sociais de linguagem. Com isso, compreendeu-se 

que esse tipo de proposta de trabalho pode se constituir como eventos rumo a uma 

prática de letramento social, tendo em vista que se propõe a indicar diferentes fatores 

extratextuais que atuam na produção dos sentidos.  

Conforme o apêndice Conversa com o professor, todos os capítulos da Unidade 

Redação e Leitura buscam desenvolver no aluno as capacidades de leitura e expressão 

(oral e escrita) com vistas a torná-lo capaz de exercer o seu direito à cidadania. Mais 

adiante, afirma-se que a consciência de que o uso eficiente da linguagem se constitui 

como fator para que os capítulos pudessem favorecer a inserção do aluno no mercado de 

trabalho, a continuação de seus estudos, assim como para a obtenção de uma postura 

ativa e cooperativa nas diversas práticas sociais envolvidas no cotidiano.  

Todos os capítulos da Unidade Redação e Leitura obedecem a uma organização 

invariável. A ordem das seções de cada capítulo é inflexível e segue a seguinte 

estrutura: Atividades, E mais..., Resumindo o que você estudou e, finalmente, Critérios 

de avaliação e reelaboração. Os vinte e cinco capítulos que compõem a Unidade, 

distribuídos nos três livros da coleção, são invariáveis quanto à estrutura, exceto cinco 

capítulos que, por sua extensão, propõem mais de uma vez a seção Atividades, cujo 

objetivo é fazer com que o aluno responda questões sobre o assunto estudado. 

Buscando, pois, realizar o processo de análise para indagar em que medida a coleção de 

livros didáticos Novas Palavras (AMARAL et al., 2013) trabalha em uma perspectiva 
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que remeta ao modelo de letramento ideológico (STREET, 2014), por meio de 

atividades que fazem uso dos gêneros, assim como para analisar de que forma a prática 

docente é representada pela coleção, são propostas algumas questões para observar os 

gêneros representados, bem como o modo como o professor aparece em orientações 

dirigidas a ele na análise do corpus desta pesquisa: que respostas são trazidas na coleção 

com as atividades respondidas? Elas são trazidas em que direção pra o professor? Que 

forma de transposição didática é pressuposta a partir de cada fragmento/simulacro de 

gênero e das respectivas questões? Que forma de letramento busca tal atividade? As 

questões enfatizam os regramentos ou as regularidades da língua? O gênero é colocado 

em uma prática discursiva como uma prática discursiva completa, destacando suas 

características, produção, distribuição e modo de circulação? Que discursos podem 

atravessarcada atividade? Qual identidade de professor/aluno enfatiza-se com tal 

atividade/questão? 

 

4. 4 Um olhar ao suposto diálogo produ­«o editorial e leitor em ñConversa com o 

Professorò 

 

Na presente seção, analisa-se o apêndice Conversa com o professor, em que é possível 

verificar que cada livro da coleção, especialmente nas unidades Redação e Leitura, 

apresenta pressupostos que guiam às atividades de cada ano do ensino médio. Na 

Unidade Redação e Leitura do primeiro livro, por exemplo, pode-se ler que se enfatiza 

o caráter pragmático do uso da linguagem, por meio da exploração de gêneros, com o 

propósito de, conforme os autores, explicitar ñ(...) a rela­«o umbilical com as situa­»es 

comunicativas que os deflagramò (AMARAL et al., 2013, p. 16). Verifica-se, nessa 

seção, como se projetam práticas de ensino de Língua Portuguesa, via formas de  

regramentos e de orientações para professores, representadas  em análise. 

A  seção Conversa com o professor permite observar a compreensão de de que modo se 

dão as orientações ao professor em um suposto diálogo com recomendações, a fim de 

desvelar pressupostos teórico-metodológicos considerados como discursos que se dão 

na concepção da coleção, rumo a uma prática discursiva de distribuir e fazer com que 

professores consumam determinados valores e práticas privilegiadas nesse processo. 

Dessa forma, pode-se afirmar que os autores buscam apresentar preceitos, conceitos e 

caminhos a serem seguidos pelo professor, com o objetivo de guiar a preparação de suas 



87 
 

aulas, o planejamento dos conteúdos da disciplina, bem como o manuseio esperado dos 

livros da coleção.  

Embora a seção traga como título a expressão Conversa com o professor, em nenhum 

momento do texto os autores utilizam recursos linguístico-discursivos (verbos e 

pronomes da segunda pessoa, por exemplo, pressupondo diálogo) que possam 

estabelecer e marcar a interlocução direta com o professor. Ou seja, os autores abordam 

enunciativamente de alguém que é professor conduzindo-o, trazendo orientações  e 

para ele, mas não com ele, pressupondo um diálogo. Dessa forma, há a presença de um 

conjunto de dizeres que identificam social e profissionalmente o professor, sem, no 

entanto, estabelecer com esse sujeito um vértice de representação de diálogo, como 

pode ser visto neste trecho: ñprocuramos preservar a autonomia do professor, 

possibilitando um uso flexível do livro tanto no planejamento geral do curso quanto na 

prepara­«o e no desenvolvimento das aulasò (AMARAL et al., 2013, p. 4).  

Neste outro exemplo, Amaral et al. (2013, p. 4) dão destaque à forma pela qual o 

professor deve pensar o uso da coleção, assim como ao conteúdo selecionado como 

objeto de ensino de Língua Portuguesa:  

Cabe ao professor pensar outras possibilidades de articulação, 

atentando para o seguinte fato: assim como os textos explorados do 

ponto de vista da análise linguística podem e devem ser percebidos em 

seus traços estilísticos e contextuais, os textos analisados do ponto de 

vista literário podem e devem ser abordados na perspectiva de sua 

organização linguística. Além disso, a quantidade de gêneros textuais 

abordados foi selecionada com a finalidade de garantir a sua utilização 

em várias situações: em sala de aula, como tarefa extraclasse ou como 

um conjunto de procedimentos passíveis de avaliação (autoavaliação, 

avaliação formal e informal, horizontal e vertical etc.)  

É interessante destacar que os autores propõem suas orientações ao professor por meio 

do uso da forma singularizada da palavra professor. Em termos discursivos, essa forma 

de representação do docente e de sua atividade docente não pluralizada tende a reforçar 

um modo de pensar e agir único, legitimado e desejável, como se todos os outros 

professores fossem convocados a pensar igualmente, embora entendamos os professores 

diferentemente em função de suas condições sociais, culturais, ideológicas, entre outras, 

devessem convergir para a forma como devem acontecer as ações representadas.  

Considerando que a seção Conversa com o professor pode ser entendida como uma 

forma de dizer autorizado, uma vez que se inscreve em um espaço discursivo 

logicamente estabilizado (BIAVATI, 2009), é possível afirmar que os autores da 
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coleção se filiam a discursos legitimados tanto pela estrutura da instituição escolar ï 

com a sua função social definida ï, como pelas políticas públicas que a instituem. Trata-

se, dessa forma, de discurso(s) que se dão à revelia do professor, que é representado 

segundo formações discursivas que remetem a crenças e expectativas institucionais da 

profissão docente.  

 

4.4.1 Quais discursos circulam em ñConversa com o professorò?  

 

Os discursos legitimados aos quais se filiam as orientações contidas na seção Conversa 

com o Professor podem ser associados às políticas linguísticas que intervêm de forma 

significativa na constituição de livros didáticos, tais como, por exemplo, as propostas 

pelos PCN (BRASIL, 1997; 2000). Nesse sentido, é importante destacar quais propostas 

relativas ao uso de gêneros como objetos de ensino de Língua Portuguesa constituem 

discursos institucionais que estabelecem conteúdos disciplinares, bem como formas de 

trabalho a serem realizadas a partir desses conteúdos.  

No item Apresentação (FIG. 2, pp. 90-91), da seção Conversa com o Professor, pode-se 

ler que ña utilização eficiente deste livro pressupõe a compreensão de que ele é um 

instrumento auxiliar nas aulas de L²ngua Portuguesaò (AMARAL et. al, 2013, p. 4). Tal 

afirmativa propõe a representação de um professor que necessita de instrumentos para 

didatizar os conteúdos com os quais trabalha, reforçando uma orientação discursiva que 

referenda todo o processo sociohistórico do livro didático cada vez mais presente e 

sustentado pelas iniciativas governamentais.  

Por vezes, a ideia do livro desabilita a autonomia do professor e a sua criatividade para 

o planejamento das aulas, o que, ao mesmo tempo, pode implicar ações que podem 

impedir a autonomia das ações para letrar os alunos. O item Apresentação vai nessa 

direção, não se preocupando, exatamente, em explicitar a função do livro como um 

gesto didático que leve o aluno às praticas de letramento que serão necessárias a 

prepará-lo para o exercício da cidadania. 

Ainda no mesmo parágrafo da Apresentação, os autores parecem entrar em contradição, 

tendo em vista que afirmam procurar, com os volumes didáticos,  ñ(...) preservar a 

autonomia do professor, possibilitado um uso flexível tanto no planejamento do curso 

quanto na preparação e no desenvolvimento das aulasò (AMARAL et al., 2013, p. 4). 
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Nesse sentido, é possível perceber que os autores da coleção remetem a algo que destoa 

da compreensão do livro como um instrumento de trabalho docente, isto é, como 

recurso auxiliar de sua prática diária. Ao mesmo tempo, toma a transposição didática 

como centrada nos mecanismos de instrução sobre como lidar com o livro, que atitudes 

ter em relação a ele. 

Nesse sentido, pode-se afirmar que Amaral et al. (2013) tanto afirmam que a autonomia 

da prática docente precisa ser preservada, como também afirmam que o professor 

precisa seguir orientações restritas para que sua prática seja realizada com êxito por 

meio da coleção. Os autores partem do princípio, portanto, de que a autonomia da 

prática docente será preservada a partir de um uso desejável e, assim, autorizado do 

material didático.   

Ainda na Apresentação, os autores reforçam a ideia de que a coleção necessita ser 

utilizada a partir de uma forma esperada, indicando que o sum§rio de cada livro ñ(...) 

não pode se transformar em programaò (AMARAL et al., 2013, p. 4). Novamente, 

portanto, há uma tensão discursiva entre um discurso que busca preservar a autonomia 

relativa às ações em oposição ao uso do material didático da coleção, bem como o 

cerceamento que pode advir desse uso. A suposta autonomia do professor se dá, 

portanto, de forma regrada e orientada, como se a possibilidade de uso da coleção fosse 

dependente de uma leitura e prática guiadas pelos autores.  

Pode-se dizer, dessa forma, que Amaral et al. (2013) propõem um tipo de discurso que 

faz apologia à liberdade da prática docente, ao mesmo tempo em que, no entanto, 

estabelecem diretrizes para o uso esperado da coleção de livros didáticos, estabelecendo 

rumos para uma suposta transposição e direcionando os gestos didáticos do professor. 

Em outras palavras, paralelamente a concepções sobre a prática docente que busca ser 

autônoma, ter liberdade, capacidade de decidir como desenvolver conteúdos relativos ao 

ensino de Língua Portuguesa, os autores destacam formas consideradas necessárias, 

portanto, legitimadas, para que a proposta da coleção seja realizada com êxito.  

Essa contradição nos dizeres de Amaral et al. (2013) é representativa da forma pela qual 

o livro didático propõe identidades ao professor, estabelecendo conteúdos e práticas 

docentes desejadas. Esse tipo de contradição, portanto, propõe uma identidade de 

professor atravessada por orientações que se complementam, mas, também, divergem e 



90 
 

se contradizem. Com efeito, o livro didático, por meio de suas representações de saberes 

e de práticas docentes, contribui para a (im)posição fragmentada ao professor.  
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Figura 2 - Apresentação (AMARAL et al., 2013, pp. 4-5) 
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É preciso considerar que os saberes representados na coleção (AMARAL et al., 2013) 

atuam discursivamente no sentido de estabelecerem ao professor formas adequadas de 

ensino de Língua Portuguesa, seja por meio de orientações voltadas para a 

aprendizagem de regras de uso da língua (em uma parte toda da coleção dedicada a 

Gramática), em que elementos linguísticos são destacados de contextos reais de uso da 

língua, seja para a reflexão sobre o modo como os gêneros são utilizados por diferentes 

comunidades discursivas em distintas esferas de comunicação.   

Pode-se afirmar, dessa forma, que o professor, seguindo a tendência apontada por 

Biavati (2009), é representado por meio de uma identidade fragmentada, resultado de 

orientações do livro didático, que ora o associa a discursos que remetem ao ensino de 

Língua Portuguesa que privilegia o regramento, ora o associa a um discurso que o 

concebe como um profissional capaz de trabalhar com noções mais amplas sobre o 

ensino dos diferentes usos sociais da linguagem, evocando, assim, noções presentes em 

políticas linguísticas mais recentes, tais como os PCN (BRASIL, 1998, 2000), quando 

propõem conceitos norteadores da prática docente como gêneros e como práticas de 

letramentos.  

A própria historicidade constituinte dos conteúdos considerados necessários para o 

ensino de Língua Portuguesa, e, portanto, para a prática docente, propõe valores e 

práticas que se revezam e, às vezes, entram em contradição. Pode-se afirmar, assim, 

que:   

Na investigação sobre a historicidade do idioma no espaço brasileiro, 

percebe-se que a história do profissional do ensino se dá com a 

interpelação dos valores variados. Em muitos pontos dessa 

historicidade, valores se opõem e convergem, refletindo no espaço 

discursivo que sustenta os dizeres dos professores sobre a língua e 

sobre os saberes metalinguísticos que sustentam o ensino. Em muitos 

momentos, essa historicidade explica a duplicidade ou a 

multiplicidade de procedimentos sobre o idioma no enfoque didático. 

Desse modo, os saberes metalinguísticos que cercam o ensino 

contribuem, em muito, para a constituição da identidade fragmentada 

desse professor no espaço brasileiro e com a configuração de um 

ensino que se dá com valores fluidos sobre gramática, regra, 

letramento e norma (BIAVATI, 2009, p. 191).  

Seja como discurso que privilegia práticas docentes centradas em regramentos, seja, ao 

contrário, um discurso que enfatiza o estudo dos gêneros como estratégia de 

compreensão mais ampla do uso social da linguagem, o que importa destacar é que o 

professor é sempre o alvo de discursos que o representam como um sujeito que precisa 
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seguir regras. Ou seja, as orientações contidas na seção Apresentação, embora afirmem 

a necessidade de preservar a autonomia do professor, apresentam recomendações 

quanto ao tipo de trabalho desejável com a Língua Portuguesa.  

Pode-se dizer que, em função da presença de um discurso que fala do e para o 

professor, mas não com o professor, denotando uma postura que o orienta a partir de 

uma série de juízos sobre quem ensina, os autores, por meio dos seus dizeres, 

estabelecem  efeitos de sentido que tendem a naturalizar os comandos das orientações 

da seção Apresentação, uma vez que o regramento da prática docente ocorre em 

construções discursivas logicamente estabilizadas (BIAVATI, 2009), automatizando, 

por vezes, formas de transpor didaticamente que não condizem com o que se espera dos 

eventos de letramento que serão significativos para o aluno. Desse modo, as orientações 

produzem efeitos de sentido em que não há a representação da voz do professor, mas a 

voz de autores ou de políticas linguísticas que se dão como recomendações e como 

aconselhamentos.  

Os autores, por vezes, também optam por não trazer relevância à identidade do aluno, 

embora falem dele na Apresentação. Os autores mencionam que há um modo desejável 

de o aluno utilizar o livro, ñexigindo que (...) recorra a informações das demais áreas do 

conhecimento para integrá-las aos conceitos que est§ construindoò (AMARAL et al., 

2013, p. 5). O verbo ñexigirò acaba por modalizar elementos que se esperam como 

obrigação a ser cobrada de ambos ï  professor e aluno ï, uma forma de atentar para o 

fato de que o aluno deve reconhecer as relações entre as áreas como representação de 

um perfil desejável de aluno, que integre conhecimentos de diversos conteúdos, não só 

da área de Língua Portuguesa, mas sem registrar, necessariamente, o como isso se 

efetivará em eventos de letramento legítimos.   

É importante destacar que, ao longo da Apresentação, os autores dão ênfase às 

orientações de uso da coleção, destacando modos esperados para o manuseio dos livros. 

Para isso, fazem uso de verbos no imperativo, como pode ser visto neste trecho em que 

aparece o imperativo dos verbos poder e dever duas vezes:  

Cabe ao professor pensar outras possibilidades de articulação, 

atentando para o seguinte fato: assim como os textos explorados do 

ponto de vista da análise linguística podem e devem ser percebidos em 

seus traços estilísticos e contextuais, os textos analisados do ponto de 

vista literário podem e devem ser abordados na perspectiva de sua 

organização linguística (AMARAL, et al., 2013, p. 4-5).  
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Outro aspecto que chama a atenção na Apresentação é a quantidade de vezes utilizada 

pelos autores para resumir, sintetizar e dizer novamente a forma pela qual a coleção 

deve ser colocada em prática, como exemplificado neste trecho:  

Em outros termos: embora o livro tenha sido estruturado 

horizontalmente, sugerimos que seja manuseado de forma 

verticalizada, favorecendo uma gradativa combinação entre as partes, 

ampliando as possibilidades concretas de aprofundamento e 

enriquecimento das aulas (AMARAL et al., 2013, p. 5). 

A expressão ñem outros termosò sugere reiteração, repetição, reafirmação do que foi 

exposto, criando o efeito discursivo que remete à instrução (ao professor) trazida de 

modo facilitado de uso do livro. Novamente, há uma forma legitimada e promovida de 

uso do material didático, embora, dessa vez, amenizada pela presença de um verbo da 

primeira pessoa do plural: ñsugerimosò. Implica também a estratégia de representação 

de um discurso que se organiza pela intertextualidade
4
 que marca formas de 

representação de um dizer que cobra com voz de professores que dizem respeito ao 

aluno, como visto no parágrafo anterior, mas que também orienta, reitera e aconselha ao 

ponto de naturalizar um manuseio não necessariamente ordenado para lidar com as 

partes do livro. 

Durante a Apresentação, os autores apresentam um discurso de regramento que remete 

a modos considerados adequados ao manuseio dos livros, reiterando que há uma forma 

desejável e autorizada para o seu uso:  

Nesse sentido, consideramos importante que o aluno aprenda a 

manusear o livro, a utilizar adequadamente o sumário, a fazer 

consultas, pesquisas e remissões, a rever conteúdos estudados, 

recuperando-os em momentos posteriores e relacionando-os aos novos 

acontecimentos (AMARAL et al., 2013, p. 5).  

Percebe-se que ao mesmo tempo que se representa o livro como modo de instrução, 

destaca-se o modo de consulta para lidar com ele na prática docente. Há, nesses termos,   

o discurso dos autores que elege um conjunto de saberes, atitudes e práticas que são 

importantes para a aprendizagem do aluno, apontando para algo que consideram 

necessário, como aquilo que acreditam que poderia contribuir com a formação do aluno. 

Nesse sentido, acredita-se na transposição didática como uma forma de lidar com 

saberes que podem emergir e serem compartilhados por meio do livro. Dessa forma, 

                                                           
4
 Intertextualidade é compreendida, nesta dissertação, como a retomada ou alusão a um texto ou discurso 

produzido antes,  pressupondo a presença de um texto em um outro (CHARAUDEAU; 

MAINGUENEAU, 2008).  
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pode-se afirmar que o discurso dos autores interpela o dizer do professor, constituindo-o 

como um sujeito cuja prática profissional necessite seguir formas apresentadas para o 

trabalho com a coleção.  

Destaca-se, na Apresentação, o uso da prática ñgarimpagemò para representar uma ação 

desejável do professor:  

Em síntese, apostamos no diálogo: seja entre os setores, seja entre as 

linguagens, seja entre as abordagens, que mesclam contribuições 

tradicionais com outras mais recentes, simultaneamente reforçando e 

depurando saberes, num esforço de conjunção cujo resultado almejado 

é o encontro entre o estudante e o texto, com mediação do professor, 

figura portadora da garimpagem dos sentidos de fato formadores 

(AMARAL et al., 2013, p. 5).  

O verbo garimpar, conforme o dicionário Aurélio (2000), remete à ideia de exploração 

minuciosa de ñmatéria bruta em estado natural e rústicoò, o que denota o interesse em 

ações que referendem uma postura voltada para os letramentos. O professor se 

representaria, nessas condições, como aquele que explora  os sentidos que adviriam de 

interpretações e produções, constituindo-se em uma identidade que se dá com a mistura 

entre conhecimentos tradicionais com conhecimentos mais recentes.  

Sugere-se, ainda, um olhar para a transposição didática como um caminho construído 

entre sugestões provindas do saber divulgado pelo livro didático e o poder do professor 

de procurar e conjugar aspectos contemporâneos e ñtradicionaisò ao ensino, conforme se 

define na citação acima. A escolha verbal ñmediarò rememora a representa­«o do 

professor como aquele que busca algo a ser trazido ao aluno, ao mesmo tempo em que 

referenda a ideia de que, por vezes,  o aluno não tem condições de encontrar sentidos a 

partir dos textos com os quais se depara em seu cotidiano e realidade. 

Novamente, pode-se perceber que os autores criam efeitos de sentidos que explicitam 

identidades marcadas discursivamente, tanto para o professor ñexplorador/mediadorò 

quanto para o aluno ñque recebe conhecimentosò. Al®m disso, por considerar o 

professor como um mediador, os autores também estabelecem uma representação acerca 

da prática docente.  

O professor constituiria a identidade representativa de ñser o meioò e a ñcondu­«oñ para 

o saber a ser assimilado pelo aluno. Por outro lado, ressalta aos olhos a ideia do aluno 

que parece ser a figura que ñrecebeò saberes, refor­ando a ideia de seu assujeitamento 

representado pelos autores em determinados trechos. Ou seja, há uma tensão discursiva 



96 
 

cujo embate se dá em duas direções: de um lado, há uma proposta de que o ensino de 

Língua Portuguesa deva promover o letramento do aluno, favorecendo a sua 

compreensão e habilidade para lidar com os diferentes gêneros que circulam 

socialmente. Por outro lado, há um conjunto de dizeres que reforça o saber do professor 

ancorado na liberdade de busca de práticas em tensão com o efeito de regramento das 

práticas tanto dos professores quanto dos alunos.   

A própria Apresentação parece indicar de forma significativa esse embate, 

especialmente quando menciona que o trabalho com a Língua Portuguesa deve 

privilegiar ñseus tra­os estil²sticos e contextuaisò (AMARAL et al., 2013, p. 4), o que 

remete ao modelo de letramento ideol·gico, mas, tamb®m, deve se ater ¨ ñan§lise e 

organização linguísticasò (Ibdem, idem), evocando, dessa forma, o modelo de 

letramento autônomo (STREET, 2014).  

Em síntese, pode-se afirmar que a Apresentação propõe uma representação do professor 

que oscila entre o profissional que necessita seguir regras e o profissional que está 

preparado para lidar com noções mais amplas e capazes de tornar os eventos de 

letramentos mais significativos para o estudante. Ou seja, de um lado, há um discurso 

que aconselha, adverte e limita a prática docente, enfatizando modos adequados de 

leitura e uso do material didático, sempre associado a regras. De outro lado, porém, há 

um discurso que opera com conceitos de gênero textual/discursivo, discurso, 

enunciados, entre outros, remetendo a noções mais amplas e relacionadas ao estudo da 

Língua Portuguesa.  

 

4. 5 Pesquisa documental: análise das representações de gêneros no 1º Volume da 

Coleção Novas Palavras 

 

A seguir, serão apresentados aspectos gerais relativos à configuração dos gêneros, a 

partir de pesquisa documental (VENTURA, 2007), culminando em sua projeção como 

simulacros de gêneros. A coleção Novas Palavras (AMARAL et al., 2013) aborda uma 

grande diversidade de gêneros, entre eles: poemas, editoriais, depoimentos, reportagens, 

contos, crônicas, receitas culinárias, infográficos, enquetes, placas de trânsito, 

publicidades, relatos históricos, anedotas, ensaios filosóficos, fábulas, sermões, charges, 

tirinhas, resumos, resenhas, manuais de instrução, frases de parachoque de caminhão, e-
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mails, conversas telefônicas, canções populares, cartazes, diários, artigos científicos, 

ditados populares, verbetes enciclopédicos e de dicionários, entre outros.  

Nos três volumes da coleção, como pode ser visto a partir da FIG. 3, são contabilizados 

330 gêneros em atividades e exercícios, sendo 120 presentes no primeiro livro, 

conforme pode-se observar, abaixo, 96 no segundo e 114 no terceiro. O gênero poema é 

o gênero que aparece o maior número de vezes na coleção (75), seguido de tirinhas (32), 

conto (25), notícias (23) charges (19), pinturas (15) e canções (13). Gêneros como 

manifesto, artigo científico, fotografia, classificados, receitas culinárias, reportagens, 

campanhas publicitárias, entre outros, aparecem menos de 5 vezes ao longo dos três 

volumes da coleção.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 - Gráfico quantiqualitativo de gêneros. 

 

É importante destacar que, embora a coleção (AMARAL et al., 2013) apresente 

diferentes gêneros para o ensino de Língua Portuguesa, como, por exemplo, os 

literários, jornalísticos, publicitários, científicos, entre outros, verifica-se que, muitas 

vezes, essa presença não se mostra suficiente para o trabalho a partir da concepção 

bakhtiniana de gêneros. É possível identificar, por exemplo, que são selecionados textos 

de autores consagrados da literatura nacional, entretanto, textos fragmentados, pseudo-

textos (CANO, 2013),  ou o que se compreende, nesta pesquisa, como simulacros de 



98 
 

gêneros, o que destoa das orientações dos PCN (BRASIL, 1998; 2000) que enfatizam a 

necessidade de trabalho com textos integrais e associados a seus contextos de produção.      

No primeiro livro da coleção de Amaral et al. (2013), na seção Redação e Leitura, no 

Capítulo IV, intitulado As modalidades clássicas: descrever, narrar, dissertar, os 

autores inserem o gênero notícia de divulgação científica como proposta de leitura e 

atividade. Com o título Cerca de 200 milhões usam drogas no mundo (NETO, 2012) 

(FIG. 4), o texto aborda o consumo de drogas pelo mundo, argumentando que essa não 

é uma questão apenas de saúde pública, mas também de polícia, uma vez que a 

ilegalidade envolvida com o assunto dificulta estimativas precisas sobre o problema. O 

texto foi publicado pelo jornal Folha de São Paulo, no Caderno Saúde, em 3 de 

fevereiro de 2012, a partir de um artigo publicado pela revista norte-americana da área 

de medicina chamada The Lancet.    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 - Cerca de 200 milhões usam drogras no mundo (NETO, 2012). 
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Como atividade referente ao gênero abordado, o livro propõe duas questões:  

a) A dissertação que você leu é predominantemente expositiva ou 

argumentativa? Justifique. E b) Por quais razões pode-se afirmar que 

essa disserta­«o constitui um ñdiscurso citado? Pesquise na internet 

informações sobre a publicação The Lancet, para chegar a uma boa 

resposta (AMARAL et al., 2013, p. 343).   

São propostas, assim, questões em que se espera que o aluno recorra à notícia e à teoria 

abordada pelo capítulo IV, na resolução da primeira atividade, assim como à internet, na 

resolução da segunda, para conhecer a revista da qual Neto (2012) se baseia para 

produzir o seu texto.  

Primeiramente, pode-se perceber que Amaral et al. (2013) delimitam as possíveis 

opções para a resolução da primeira questão, afirmando, conforme pode ser visto na 

proposição das questões, que o gênero abordado pode ser predominantemente uma 

dissertação expositiva ou predominantemente argumentativa. Trata-se, portanto, de um 

direcionamento ao professor e ao aluno, definindo o que pode ou não ser considerado 

como adequado na proposição e resolução da atividade. Por isso, pode-se afirmar que a 

própria formulação da questão pelos autores da coleção representa um modo de facilitar 

a solução do que é proposto como atividade baseada no gênero abordado pelos autores.  

A segunda questão proposta por Amaral et al. (2013) também pode ser vista como uma 

forma de facilitação de trabalho docente e de resposta ao aluno, uma vez que na sua 

formulação está contida a afirmação de que a dissertação presente no gênero abordado 

se constitui como um discurso citado. Nota-se a ideia de um texto pronto para ser 

classificado, como algo recorrente na proposta. Novamente, portanto, trata-se de um 

tipo de atividade que encaminha as possíveis respostas do aluno, assim como a forma 

pela qual o professor deve trabalhar com o gênero. Pode-se afirmar, assim, que tanto o 

professor quanto o aluno têm pouca autonomia para o trabalho com gêneros, 

especialmente quando se leva em consideração que os autores transpõem para o livro 

didático um fragmento da notícia, conforme visto, acima, na FIG. 4 (p. 98). 

A primeira questão proposta por Amaral et al. (2013, p. 343), isto é,  ña disserta­«o que 

voc° leu ® predominantemente expositiva ou argumentativa? Justifique.ò, pode ser vista 

como uma proposta de letramento autônomo (STREET, 2014), haja vista que não faz 

nenhum tipo de menção a fatores sociais envolvidos na produção e circulação do 

fragmento de gênero abordado. Isto é, centra-se no próprio texto que serve de base ao 

gênero, buscando destacar a predominância da argumentação no fragmento de gênero 
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utilizado por Neto (2012). Além disso, pelo uso da forma imperativa do verbo justificar 

(justifique), Amaral et al. (2013) direcionam a prática docente, assim como a possível 

resposta à atividade, para elementos textuais que devem ser detectados no próprio 

fragmento de gênero utilizado.   

A segunda questão, por sua vez, orienta o professor e o aluno no sentido da pesquisa 

que envolve a produção do gênero notícia de divulgação científica. Ao solicitar que o 

aluno pesquise pela fonte na qual Neto (2012) se baseia para produzir a notícia no 

jornal, Amaral et al. (2012) chamam a atenção para a forma de circulação do gênero 

tomado como atividade de ensino. Trata-se, portanto, de uma forma de destacar o modo 

como o gênero é produzido, a partir de comunidades discursivas distintas, resultando 

em tipos textuais distintos, por meio do processo de retextualização.  

É preciso destacar, no entanto, que o gênero notícia de divulgação científica, conforme 

visto na FIG. 4 (p. 98), tomado como atividade de ensino de Língua Portuguesa, não é 

transposto em sua prática discursiva completa. Não há uma proposta didática de Amaral 

et al. (2013) que explicite as características de estilo ou da estrutura composicional 

recorrente desse tipo de gênero. Igualmente, não são abordados o seu modo de 

produção, a sua comunidade discursiva de origem, bem como às formas pelas quais o 

gênero é posto em circulação, seja impresso ou digitalmente pela internet.  

Pela análise da forma pela qual o fragmento do gênero notícia de divulgação científica é 

representado por Amaral et al. (2013), pode-se afirmar que há uma ambiguidade 

discursiva na transposição didática desses gêneros como objetos de ensino de Língua 

Portuguesa. De um lado, há um discurso que se fundamenta no modelo autônomo de 

letramento, remetendo a formas de regramentos que devem ser considerados como 

noções invariáveis para a compreensão da língua em uso. De outro lado, há a presença 

de um discurso que evoca questões extralinguísticas, como, por exemplo, a menção ao 

discurso citado como estratégia para a produção do gênero notícia de divulgação 

científica:  

O consumo de drogas ilegais é tanto uma questão de saúde como de 

polícia, mas é essa ilegalidade que torna difícil ter estimativas precisas 

do impacto do problema, segundo análise publicada no Lancet. Isso 

fica claro nas estatísticas do trabalho: o mundo teria entre 149 

milhões e 271 milhões de usuários de drogas, ou algo entre 2,8% e 

4,5% da população (NETO, 2012 apud AMARAL et al., 2013, P. 342, 

grifos meus).  
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Diante dessa ambiguidade presente no discurso de Amaral et al. (2013), como estratégia 

de ensino de Língua Portuguesa, pode-se afirmar que o professor tende a se constituir 

por meio de uma identidade que não é fixa. Ou seja, o professor é estimulado a propor 

práticas de ensino baseadas no modelo de letramento autônomo, uma vez que se 

fortalece a explicitação de regramentos, noções e conceitos invariáveis para a 

compreensão da Língua Portuguesa, mas, também, é estimulado a destacar elementos 

que se associam o modo de circulação dos gêneros, isto é, à forma pela qual são 

produzidos e postos em circulação socialmente, ainda que questões dessa ordem sejam 

abordadas de modo parcial pelos autores. 

Ou seja, ao propor que o estudante responda se o texto é predominantemente expositivo 

ou argumentativo, Amaral et al. (2013) direcionam as possíveis respostas do estudante, 

sem que esse possa buscar elementos para a resolução da questão. Dessa forma, 

fundamenta-se a atividade a partir de um modelo de letramento estritamente autônomo, 

escolarizado, que enfatiza apenas dois tipos de respostas. Por outro lado, quando se 

pede que o aluno pesquise informações na internet sobre a publicação do The Lancet, os 

autores extrapolam o ensino destinado à resolução de questões didáticas apenas, 

estimulando o uso da internet para a compreensão de questões extraescolares.  

Ainda no capítulo IV da seção Redação e Leitura, no primeiro livro da coleção, Amaral 

et al. (2013) utilizam o gênero anúncio (FIG. 5)  como proposta de atividade para a 

compreensão da estratégia de enumeração utilizada em diversas modalidades de textos. 

Trata-se de um anúncio de gratificação para quem encontrar um escravo foragido, no 

qual são descritas inúmeras características físicas e duas comportamentais do escravo. O 

anúncio foi publicado no ano de 1884, pelo jornal Gazeta de Bocaina.  

 

 

 

 

 

 

Figura 5 - Gratificação de cem mil-réis: fugiu há um mês mais ou menos o escravo seguinte (GAZETA 

DE BOCAINA, 1884 apud AMARAL et al., 2013, p. 344). 



102 
 

A questão elaborada pelos autores a partir do gênero anúncio é a seguinte:  

Repare que o texto ® um ñretratoò falado. Para descrever o escravo 

foragido, fez-se uma enumeração de suas características físicas, a que 

se acrescentaram dois traços de comportamento. Identifique as 

passagens do texto que se referem a esses traços de comportamento e 

conte-as para seus colegas (AMARAL et al., 2013, p. 345).     

Como pode ser visto, a resposta da questão proposta pelos autores exige apenas que o 

professor e o aluno consigam destacar no texto dois comportamentos associados ao 

escravo foragido. Ou seja, trata-se de um tipo de resposta que está contida no próprio 

texto que serve de base para a questão proposta, sem que haja necessidade de o 

professor e o aluno recorrerem a outros tipos de saberes além da capacidade de consulta 

ao material didático. Por meio da formulação da questão verifica-se, portanto, que há 

um discurso que direciona o trabalho docente para o gênero em si, assim como 

direciona a resposta dada pelo aluno, para elementos que se encontram na superfície do 

texto. Vale lembrar que há pouca reflexão sobre a escravidão de seres humanos e suas 

implicações, considerando que em um dado momento da história fugitivos eram 

caçados como animais. Uma proposta voltada para letramentos sociais tomaria em 

aspectos mais amplos tal iniciativa ao explorar tal gênero, considerando possivelmente 

as particularidades da escravidão e das características de anúncio em jornais do século 

XIX . 

Com isso, a proposta de preservar a autonomia do professor poderia ser melhor 

estimulada se se direcionassem orientações ao professor, tal como afirmada por Amaral 

et al. (2013), na seção Conversa com o Professor. Por meio desse tipo de atividade, 

pode-se afirmar que o discurso dos autores propõe um tipo de ação e reflexão sobre o 

gênero anúncio que privilegia a atividade de identificação de frases isoladas em um 

gênero, pressupondo que esse tipo de habilidade seja capaz de contribuir para promover 

práticas de letramentos voltadas para o modelo de letramento ideológico proposto por 

Street (2014).  

A transposição didática do gênero anúncio, como praticada por Amaral et al. (2013), 

não destaca características importantes para a compreensão desse tipo de gênero como 

uma prática discursiva. Ao retirar o anúncio de sua comunidade discursiva de origem, 

isto é, o jornal Gazeta de Bocaina no ano de 1886, a fim de torná-lo um objeto de ensino 

de Língua Portuguesa voltado para a relação rápida pergunta/resposta, os autores 

retiram-lhe a sua relação com as suas condições de produção, especialmente em relação 
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ao seu propósito comunicativo. Pode-se afirmar, por isso, que os autores não trabalham 

com os gêneros em sua integralidade, considerando seu tema, estilo, estrutura 

composicional, entre outros, mas, sim, com o que se considera simulacros de gêneros ou 

fragmentos de textos que servem apenas para propósitos didáticos-pedagógicos. 

Entende-se simulacro, portanto, como uma imitação em que se tenta representar uma 

notícia no contexto do livro didático, mas não se ampliam as possibilidades de pensar 

criticamente sobre ela, na medida em que se solicitam somente características do 

escravo fugido, aspecto que poderia ser ampliado nas condições do livro. Outras 

condições se explorariam também se se comparassem anúncios dos dias atuais e o 

anúncio em questão. 

Nesse caso, novamente, percebe-se que há um tipo de evento de letramento que se 

fundamenta no modelo de letramento autônomo, base para pensar a atividade. A 

exigência de identificação de trechos do anúncio que demonstrem traços do 

comportamento do escravo foragido remete ao domínio da língua como habilidade 

neutra e passível de ser executada apenas no ambiente escolar. Ou seja, no lugar de uma 

prática docente que poderia trabalhar com o tema do anúncio, isto é, a escravidão, por 

exemplo, o que se propõe é que o professor se detenha na identificação de frases 

isoladas do anúncio sem uma dada direção.   

Como exemplo desse mesmo fato, verifica-se que os autores trabalham com um 

fragmento do conto Minha Gente (ROSA, 2006, p. 217), solicitando que o aluno 

identifique algumas figuras de linguagem utilizadas pelo autor para dar expressividade à 

cena descrita, conforme pode ser observada, abaixo, na FIG. 6 (p. 104).    

 Como pode ser visto, os autores apresentam um fragmento de conto para o ensino do 

item Figuras de linguagem. As atividades propostas destacam elementos de análise que 

não remetem à estrutura composicional do gênero selecionado. Percebe-se, assim, que o 

fato de trechos do conto estarem presentes no livro didático, com a intenção de 

constituir um evento de letramento, tende a desvirtuar a finalidade do gênero trabalhado. 

Não se trabalha, por exemplo, com o tema do gênero ou com o propósito do conto como 

atividade literária e as causas de o vocabulário distanciar-se da realidade do aluno, com 

o lírico passível de encanto, mas, sim, com aquilo que os autores elegem para o ensino 

de Língua Portuguesa: a classificação de figuras de linguagem.  
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Figura 6 - Minha Gente (ROSA, 2006, p. 217 apud AMARAL et al., 2013, p. 350). 

Compreendendo a relação do professor e do aluno com o simulacro do gênero presente 

no livro didático como um evento de letramento (STREET, 2006), pode-se afirmar que 

o enunciador trazido para o trecho do conto reproduzido no livro, conforme a FIG. 6, na 

prática discursiva do livro não é mais o seu autor, mas, sim, os autores da coleção Novas 

Palavras (AMARAL et al., 2013). Dessa forma, a expressividade e a valoração que são 

dadas ao gênero trabalhado não são mais aquelas que foram consideradas pelo autor do 

conto, com o objetivo de atingir a seus interesses. A finalidade da presença do 

simulacro de gênero no livro didático, portanto, passa a emergir do discurso didático-

pedagógico, ou seja, dos autores da coleção, a partir das políticas de orientação para o 

ensino de Língua Portuguesa, como os PCN (BRASIL, 1998; 2000).   

Verifica-se que o tema do gênero conto não é destacado como elemento para a 

aprendizagem de Língua Portuguesa, uma vez que temas para essa forma de gênero são 

extremamente relevantes como atividade a ser transposta didaticamente para o recurso 

didático que é o livro. O exercício proposto pelos autores, nesse sentido, é que 
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estabelece ao gênero conto um novo tema: figuras de linguagem. A atividade com textos 

fragmentados, ou seja, textos sem circulação social, exceto no contexto escolar, não 

favorece o trabalho com aspectos da estrutura composicional  ou a condição literária de 

conto do modo como tal gênero é abordado. Em síntese, pode-se afirmar que os autores 

não exploram as possibilidades de trabalho com o gênero, mas, sim, com elementos 

associados à identificação de figuras de linguagem. Pode-se perceber, portanto, mais 

uma vez, a dificuldade de se trabalhar gêneros como forma de letramento, seja 

ideológico ou social, na medida que não se enfatizam, por exemplo, as implicações das 

figuras de linguagem no conto. 

Outro exemplo de como os autores deixam de dar ênfase à estrutura composicional dos 

gêneros é visto com a atividade baseada no gênero tirinha, produzida por Iturrusgarai 

(2009), em que o aluno é solicitado a refletir sobre o diálogo e as palavras que 

compõem a fala de duas personagens, conforme pode ser observado por meio da FIG. 7.  

 

Figura 7 - Mundo monstro (ITURRUSGARAI, 2009 apud AMARAL et al., 2013, p. 270). 

A tirinha é composta por duas personagens aparentemente jovens, uma vez que são 

representadas com traços e estilos de roupas destinados a esse público. As duas 

personagens se encontram em um lugar não especificado, quando uma delas aponta para 

as suas próprias vestimentas e começa a dizer o nome de marcas multinacionais, tais 

como Gap, Adidas, Nike, Leviôs, que são empresas cujos produtos são vendidos a preços 

impopulares no Brasil. A outra personagem, em resposta ao comportamento da 

primeira, aponta para a sua própria cabeça e diz: Dostoievski, o que gera na primeira 

personagem, como pode ser visto pelas suas expressões facial e corporal, a perda de seu 

entusiasmo inicial.   
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Mais adiante, como proposta de atividade, Amaral et al. (2013) propõem que os alunos 

reflitam sobre diferentes valores dos jovens contemporâneos, especialmente em relação 

ao consumismo e à literatura. Considerando que a personagem que expõe as marcas de 

suas vestimentas deixa de ficar entusiasmada com o próprio comportamento após a 

resposta da segunda personagem, é possível conjecturar que os alunos, por meio da 

atividade proposta, devem ser estimulados a refletirem negativamente sobre o 

consumismo de roupas e acessórios e positivamente sobre o consumo de literatura.  

Amaral et al. (2013), dessa forma, criam uma situação didática em que se torna explícita 

uma valorização de um determinado comportamento do público jovem (o consumo de 

literatura), em detrimento de outro (consumismo de roupas e acessórios). Dá-se, assim, 

uma hierarquização de práticas sociais, remetendo a atitudes e comportamentos 

legitimados e valorizados socialmente. O gênero tirinha, por isso, reforça uma 

concepção de letramento associada ao consumo de cultura reconhecidamente marcada 

pelo consenso, em que ser letrado remete à aquisição e consumo de bens culturais 

privilegiadosde maior prestígio escolar, econômico, cultural, político e social.   

Considerando que uma das propostas da coleção Novas Palavras (AMARAL et al., 

2013) consiste em estimular o reconhecimento e o respeito aos diferentes modos de 

manifestação cultural dos sujeitos, pode-se afirmar que a transposição didática da tirinha 

criou um efeito de sentido de hierarquização de práticas sociais, valorizando um tipo de 

comportamento em detrimento de outro. Pode-se dizer, assim, que a reflexão proposta 

aos estudantes expôs uma representação social do jovem em que ele, como consumidor 

de literatura, é representado como um sujeito consciente (forma mostrada 

semioticamente quando o personagem mostra a cabeça), pois é leitor de literatura 

clássica, enquanto que o segundo jovem, ao perceber o comportamento do primeiro, 

pode ser visto/representado como fútil, apegado às formas em vez do conteúdo. 

Um outro exemplo de como o simulacro tirinha é utilizado como proposição de um 

modelo de letramento autônomo pode ser visto por meio da FIG. 8 (p. 107), em que os 

autores trabalham com a transposição didática de regras gramaticais, especialmente das 

regras de acentuação.  
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Figura 8 - O novo acordo ortográfio (ORLANDELI, 2003 apud AMARAL et al, 2013, p. 288). 

Como se pode observar na FIG. 8, acima, questiona-se o simulacro de gênero ao 

abordar a tirinha que, a principío, como função do gênero, se colocaria com o propósito 

do riso e da crítica. Diferentemente, é realizada outra função, ou seja, acaba sendo 

situada em favor de explicar o desuso do sinal de trema em palavras da Língua 

Portuguesa. Tal prática discursiva se dá em detrimento do propósito da atividade, ao 

mesmo tempo em que não se questiona, por exemplo, a relação entre gramática e a 

classe de gênios, postura ñvision§riaò em que o personagem se enquadra quando relata a 

suposta previsibilidade da atitude de não colocar trema nas palavras antes que surgisse o 

acordo ortográfico.   

Os autores da coleção propõem que o aluno aplique e explique as regras de acentuação 

necessárias à resolução da atividade. Objetivam, assim, que o estudante interaja com o 

gênero tirinha a partir da observação de regras gramaticais, pressupondo que essa 

interação seja eficaz para a apropriação do gênero pelo aluno. Ou seja, embora os 

autores apresentem um gênero como recurso para o ensino de Língua Portuguesa, o que 

remete a uma abordagem de língua como prática social, há uma tendência que também 

se faz presente: a de que o domínio da língua se faz pelo domínio de regras ortográficas. 

Nesse ponto, portanto, é que a tirinha se mostra em simulacro, pois o objetivo passa a 

ser didático, e não crítico ou humorístico.   

É interessante observar que no simulacro de tirinha apresentada pelo livro didático, 

além de se reforçar o regramento ortográfico, uma das personagens propõe a associação 
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entre saber usar o trema e fazer parte da classe dos gênios (2º quadrinho)
5
. Essa 

associação remete ao pressuposto de que o uso da variante linguística culta ou padrão, 

possível pelo domínio das normas ortográficas, é uma habilidade restrita a um grupo de 

pessoas socialmente valorizadas, necessária para que se atinja a condição de ser letrado. 

Pode-se afirmar, por isso, que a atividade baseada na tirinha de Orlandeli (2003), FIG. 8 

(p. 107), associa-se ao modelo de letramento autônomo (STREET, 2014), haja vista que 

a ênfase pressuposta na atividade recai sobre saberes associados ao domínio de regras 

gramaticais. Dessa forma, é possível concluir que a transposição didática da tirinha 

proposta por Amaral et al. (2013) busca um tipo de letramento restrito ao domínio do 

bem escrever, o que justifica a aplicação e teorização acerca das regras necessárias para 

enfatizar o acordo.   

A fala da personagem que dialoga com a representação de escrita recorrente, de que 

saber escrever corretamente, conforme os regramentos colocados, é uma habilidade 

destinada a pessoas que se diferenciam dos demais sujeitos. A ideia de que saber 

escrever corretamente é uma habilidade de uma classe restrita de pessoas é reforçada no 

terceiro quadrinho da tirinha, em que a outra personagem associa o não domínio do uso 

do trema
6
 ao fato da primeira personagem cabular as aulas de gramática.   

Embora estivesse presente na tirinha o pressuposto de que o uso correto do sinal de 

trema seja uma habilidade de uma classe socialmente privilegiada, a atividade requereu 

outro tipo de exercício e reflexão do aluno. Ou seja, a atividade proposta a partir da 

tirinha solicitou do aluno apenas que aplicasse a capacidade metalinguística na 

explicação das palavras acentuadas nos quadrinhos, bastando, para isso, que consultasse 

o conteúdo teórico abordado no capítulo.  

Com isso, pode-se afirmar que a atividade foi elaborada para que o aluno pudesse 

aplicar as regras de acentuação gráfica apresentadas como conteúdo teórico do capítulo. 

Trata-se, portanto, do acesso a um tipo de saber normativo e inerente ao estudo da 

                                                           
5
 É importante frisar que, nesta dissertação, não se faz oposição aos regramentos instituídos pela 

gram§tica. O que se questiona ® o modo como isso ® utilizado como uma atividade ófimô e n«o como um 

meio para o objetivo de propor e reforçar práticas de letramentos críticos ou ideológicos, em práticas 

escolarizadas, por meio do recurso livro didático.  
6
 O trema, sinal gráfico de dois pontos usado em cima do u para indicar essa letra, nos grupos que, qui, 

gue e gui, foi abolido após a implantação do Novo Acordo Ortográfico, documento que foi assinado por 

todos os países que escrevem em Língua Portuguesa. No entanto, o acordo prevê que o trema seja 

mantido em nomes próprios de origem estrageira, bem como em seus derivados, tais como: Bündchen, 

Müller, mülleriano, entre outros. Fonte: Revista Nova Escola [online]. Disponível em: 

<https://bit.ly/2QB7IAn>. Acesso em 10 ago. 2018.   
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língua como sistema e estrutura, sem que haja, assim, necessidade de reflexão ou 

menção a fatores extralinguísticos para a resolução da atividade. Por essa razão, não se 

considera necessária a discussão, por Amaral et al. (2013) do fato de que a tirinha 

destina-se a um público específico, qual seja, leitores do jornal Folha de São Paulo, 

especialmente do caderno Ilustrada.   

Pela observação da atividade acima, verifica-se que os autores se filiam a um discurso 

que remete ao estudo da língua pautado na regra de uso socialmente estabelecida. O 

trabalho dessa ordem enfatiza, por vezes, que ñh§ um discurso autorit§rio atrav®s do 

qual se pretende inculcar dizeres sobre língua, sobre gramática, sobre norma e ditar o 

ócertoô e o óerradoôò (BIAVATI, 2009, p. 16), o que deixa questionamentos quanto à 

presença desse tipo de atividade na parte do livro intitulada Redação e Leitura. Com 

isso, são silenciadas outras formas de produção linguística em detrimento de um modelo 

cujo prestígio social tende a apagar a diversidade de dialetos, expressões e formas de 

interação.  

 

 

4. 6 Análise das representações de gêneros no 2º Volume da Coleção Novas 

Palavras 

 

No segundo livro da coleção, no segundo capítulo da Unidade Redação e Leitura, 

intitulado Linguagens: entre textos, entre linhas, Amaral et al. (2013) buscam chamar a 

atenção do professor e do aluno para elementos contextuais dos gêneros abordados. Por 

essa razão, enumeram categorias como locutor/enunciador, interlocutor, 

suporte/portador e objetivos para a análise da relação entre texto e contexto. Os autores 

afirmam que a identifica­«o dos elementos contextuais ñ(...), acrescentados ao tema 

abordado, aos recursos de linguagem escolhidos pelo autor, entre aqueles disponíveis na 

língua, determinam o tipo ou o gênero que precisamos produzirò (AMARAL, et al., 

2013, p. 312).  

Partindo, pois, dessa orientação, Amaral et al. (2013) propõem uma atividade baseada 

na análise de dois fragmentos de gêneros: uma reportagem e um artigo de opinião (FIG. 

9, p. 110). Os dois fragmentos abordam pontos de vista distintos acerca das variantes 

linguísticas ensinadas em livros didáticos de Língua Portuguesa. O fragmento de 
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reportagem, intitulado Falando errado (SANTOS, 2011) foi publicado no Jornal do 

Comércio, em versão eletrônica, conforme se vê na referência inserida ao final do 

trecho destacado. O fragmento de artigo de opinião, intitulado Polêmica ou ignorância 

(BAGNO, 2011), foi publicado no site desse autor, o que também pode ser verificado 

pela referência ao final do texto presente no livro didático. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9 ï Dois fragmentos de gêneros (AMARAL et al.. 2013, pp. 317-318). 
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Amaral et al. (2013), após apresentarem os dois fragmentos de gêneros, propõem duas 

questões sobre eles, sendo a segunda questão subdividade em três itens:  

1) Explicite o ponto de vista defendido em cada texto e cite 

argumentos que os autores mobilizam para defender sua posição; 2) 

No final do texto 2, o autor cita a fala de um jornalista como exemplo 

que contraria a gramática normativa; 2-a) Identifique a regra 

gramatical a que se refere o autor e explique por que ela não foi 

respeitada na fala do jornalista citado. 2-b) Reescreva a frase do 

jornalista, adequando-a à norma do português padrão. 2-c) Explique 

por que o autor do texto qualifica a situação de emprego da frase do 

jornalista como ódivertidaô (AMARAL et al., 2013, p. 318-319).  

A primeira questão solicita que o aluno explicite o ponto de vista defendido em cada 

texto, citando argumentos que os autores mobilizam para defender sua posição. 

Subdividida em três itens, a questão ñbò prop»e que o aluno fa­a a identifica­«o da 

regra gramatical mencionada no texto de Bagno (2011) como um exemplo de desvio da 

norma padrão para, em seguida, explicar a sua regra. Além disso, a mesma questão 

solicita que o aluno reescreva, a partir da norma do português padrão, a frase destacada 

por Bagno (2011), explicando por que esse autor qualifica a sua ocorrência como 

ódivertidaô. 

A primeira questão, como pode ser vista, não chega a abordar os elementos contextuais 

característicos dos gêneros, conforme o propósito do capítulo. A resolução da questão 

proposta exige do aluno e do professor uma espécie de consulta aos gêneros abordados, 

em sua superfície material e textual, a fim de que sejam localizados e destacados trechos 

que demonstrem e comprovem o ponto de vista de cada autor sobre o assunto ou tema 

dos gêneros. Não há, dessa forma, nenhum tipo de menção àquilo que Amaral et al. 

(2013) chamam de elementos contextuais, haja vista que não é solicitada a identificação 

dos locutores/enunciadores, interlocutores e suportes/portadores dos gêneros em análise, 

desse modo, cabe ao professor trazer conhecimentos que identifiquem de quem são as 

opiniões colocadas nos gêneros em questão.  

Assim como a primeira questão, a segunda questão também não faz menção a elementos 

contextuais presentes nos fragmentos de reportagem e artigo de opinião. Ou seja, 

percebe-se que a proposta da segunda questão , subdivida nos itens óaô, óbô e ócô, busca 

aprofundar o conhecimento de regras gramaticais, ainda que o terceiro subitem solicite 

ao aluno que explique a ocorr°ncia da express«o ñdivertidaò utilizada por Bagno (2011). 

Como a questão propõe que o aluno reconheça, reescreva e explique uma regra 

gramatical, pode-se afirmar que esse tipo de atividade baseia-se em uma proposta de 
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ensino de Língua Portuguesa fundada em regramentos da norma (BIAVATI, 2009) 

acerca do uso da língua, quando exatamente há a discussão a respeito disso.   

Dessa forma, pode-se afirmar que o tipo de transposição didática pressuposta a partir de 

cada fragmento de gênero e de suas respectivas questões indica um reforço à 

compreensão da língua como um sistema abstrato e de uso individual, independente do 

contexto de uso da linguagem pelos sujeitos. A proposta de que o aluno e o professor 

trabalhem aspectos da Língua Portuguesa a partir do reconhecimento de regras e de 

elementos que se encontram na superfície textual dos fragmentos de gêneros põe em 

destaque um modelo de ensino de língua materna fundado em conhecimentos das regras 

preconizadas pela teoria gramatical.  

Considerando, portanto, a ênfase dada a aspectos que dizem respeito à identificação de 

elementos passíveis de serem destacados pela leitura dos gêneros trabalhados, assim 

como à identificação de regras gramaticais, pelo mesmo procedimento, é possível 

afirmar que Amaral et al. (2013) propõem atividades que podem ser associadas ao 

modelo de letramento autônomo (STREET, 2014). Pode-se perceber, por exemplo, que 

os autores explicitam questões referentes à aprendizagem e ao domínio de habilidades 

sem que essas sejam vistas em relação aos contextos de produção, circulação e 

compreensão dos gêneros trabalhados na atividade.   

Com efeito, pode-se afirmar que os gêneros abordados por Amaral et al. (2013) não são 

colocados em uma prática discursiva completa, em que sejam destacadas as suas 

características, sua produção, distribuição e seus modos de consumo. Isto é, são 

utilizados fragmentos de gêneros que servem ao propósito de um ensino da Língua 

Portuguesa fundado em questões relacionadas aos regramentos de uso da linguagem 

pelos sujeitos. Em nenhuma das atividades propostas os autores fazem menção ao tema 

abordado pelos fragmentos de gêneros, ao estilo empregado pelos autores, aos contextos 

em que foram produzidos, assim como à comunidade discursiva do qual emergiram.   

Destaca-se, assim, a proposição, pelo discurso, de uma identidade de professor como 

aquele que necessita regular o uso da língua materna, enfatizando elementos do ensino 

de Língua Portuguesa que se associam à compreensão da língua como sistema e, com 

isso, como um código autossuficiente. A identidade do professor, nesse contexto, é 

presumida a partir de sua atuação como aquele que precisa se ater estritamente à 

superfície textual dos gêneros abordados, àquilo que o próprio texto traz para o ensino 
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de Língua Portuguesa, sem que haja a necessidade de abordar aspectos relacionados ao 

ensino e aprendizagem dos simulacros de gêneros trabalhados pela coleção.  

Ainda no segundo livro da coleção, no segundo capítulo da Unidade Redação e Leitura, 

intitulado O diário pessoal, Amaral et al. (2013) buscam explorar características do 

gênero diário pessoal, definindo-o como um g°nero subjetivo e confessional, em que ño 

sujeito se expõe, revelando, sem censura, impressões, sentimentos e pensamentos 

²ntimosò. Como proposta de atividade, os autores prop»em que o aluno identifique, a 

partir de uma frase retirada de um fragmento de diário pessoal (MORLEY, 1998) (FIG. 

10, p.114), um adjetivo e um verbo de ligação. É importante mencionar que a frase que 

serve como base para a resolução da questão pode ser lida em sua própria formulação 

no livro didático, conforme as atividades propostas:  

1. Identifique no referido fragmento ñEla foi a aluna mais afamada da 

Escola [...]ò: a) o adjetivo que caracteriza Mariana; b) o verbo de 

ligação, outro elemento típico do texto descritivo. 2 Há uma passagem 

no 3º parágrafo em que Helena se autodescreve: a) identifique-a; b) 

que característica de Helena, não descrita por ela, é possível perceber 

no trecho lido? Justifique (AMARAL et al., 2013, p. 322).   

 Tendo em vista que o propósito de dar autonomia à prática docente tenha sido 

enunciado na seção Conversa com o professor (AMARAL et al., 2013) pode-se afirmar 

que os autores se contradizem ao proporem esse tipo de atividade como questões 

referentes ao fragmento do gênero diário pessoal. O que se percebe, nesse contexto, é 

que o professor e o aluno são colocados diante de uma atividade em que se espera deles 

apenas a leitura, o reconhecimento e a identificação de saberes relacionados à gramática 

tradicional, remetendo, com efeito, a um modelo de ensino de Língua Portuguesa 

associado aos regramentos de uso da linguagem. É importante mencionar que, neste 

exemplo de atividade, não há a presença de um gênero como objeto de ensino de língua 

materna, mas, sim, uma frase isolada ou simulacro (ñEla foi a aluna mais afamada da 

Escola [...]ò, em outros termos, um pseudo-texto (CANO, 2009).   

Pode-se afirmar que a transposição didática efetivada por Amaral et al. (2013) 

pressupõe a identificação de conceitos advindos da gramática, tais como o de adjetivo e 

de verbo de ligação, como um tipo de conhecimento necessário para a leitura e 

produção do gênero diário pessoal.  
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Figura 10 - O diário pessoal (AMARAL et al., 2013, p. 321). 
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No entanto, ainda que adjetivos e verbos de ligação sejam recorrentes em textos 

descritivos, conforme explicam os autores, a sua identificação, proposta sem referência 

ao gênero em que aparecem, isto é, o gênero diário pessoal, não está associada à 

compreensão do gênero como um objeto de ensino da Língua Portuguesa, mas, sim, a 

um modelo de ensino e aprendizagem que pode ser visto em relação aos regramentos de 

uso da linguagem (BIAVATI, 2009). 

Pela forma como Amaral et al. (2013) abordam o gênero diário pessoal,ou seja, por 

meio da identificação de categorias gramaticais presentes nesse gênero, percebe-se que 

há uma ênfase na proposição do modelo de letramento autônomo (STREET, 2014). Ou 

seja, esse tipo de gênero não é utilizado como um objeto de ensino de língua materna 

capaz de explicitar questões que envolvem as práticas concretas de linguagem para 

atender a objetivos particulares. Ou seja, não são destacadas pelos autores 

características que poderiam ser abordadas, tais como o estilo livre utilizado para a sua 

composição. O fragmento de gênero utilizado por eles serve, assim, a fins estritamente 

didático-pedagógicos, explicitando questões que poderiam ser refletidas a partir de 

qualquer outro fragmento de gênero, seja ele o diário pessoal ou outro qualquer.  

Pode-se afirmar que Amaral et al. (2013), ao proporem a atividade baseada no gênero 

diário pessoal, não inserem esse gênero em sua prática discursiva completa, destacando 

suas características, produção, distribuição e consumo. O fragmento de gênero é 

utilizado para análise de questões associadas a regramentos de uso da língua, como 

forma de destacar categorias gramaticais, sem que haja a necessidade de menção a 

fatores contextuais envolvidos na produção do gênero estudado. Em síntese, para que o 

gênero possa ser abordado como um repositório de objetos de ensino de regras, o seu 

propósito comunicativo, comunidade discursiva, tema, estilo, entre outros, precisam ser 

deixados de lado como características relevantes de sua função e composição.   

Por essa razão, é possível afirmar que Amaral et al. (2013) evocam um tipo de discurso 

em que o aluno e o professor são orientados a se aterem à superfície textual para a 

resolução das questões propostas sobre o gênero diário pessoal quando, ao contrário, é 

importante permanecer a reflexão para além da forma no diário. Por isso, é possível 

afirmar o gênero tomado como simulacro, mesmo que os autores tomam esse tipo de 

gênero como objeto de ensino, isso poderia ser visto como uma tentativa de superação 

de práticas de ensino voltadas a regramentos de uso da língua, em que se busca chamar 
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a atenção para a metalinguagem gramatical. No entanto, embora os autores tomem um 

gênero com objeto de ensino, como pode ser visto, não há uma ruptura com o modelo 

de ensino centrado no próprio código linguístico.  

Pode-se dizer que, por meio desse exemplo de atividade, Amaral et al. (2013) enfatizam 

um identidade docente incapaz de efetivamente trabalhar com gêneros como objetos de 

ensino. Pressupõe-se que o professor é aquele que precisa trabalhar com respostas 

prontas ou passíveis de serem identificadas pela leitura dos fragmentos de gêneros aos 

quais têm acesso. O estímulo à reflexão, à autonomia docente e à criatividade pode ser 

visto como um tipo de direcionamento, comando e instrução suficiente para a orientação 

quanto à localização de informações presentes na superfície textual dos fragmentos de 

gêneros.   

Ainda no segundo livro da coleção, no capítulo quatro da unidade Redação e Leitura, 

intitulado A resenha, Amaral et al. (2013) abordam o gênero resenha como objeto de 

estudo. Para isso, os autores explicam que ñproduzir uma resenha sobre um texto, um 

filme, um CD ou qualquer outro produto cultural consiste em sintetizar o que lemos, 

vemos, ouvimos, dando nossa opinião, realizando um comentário crítico (AMARAL et 

al., 2013, p. 341). Antes, porém, de abordar mais detalhadamente o gênero resenha, os 

autores retomam alguns aspectos do resumo, a fim de melhor explicar a resenha e seus 

fundamentos. 

Após ilustrarem o gênero com uma resenha sobre o filme do diretor Tim Burton, 

intitulado A noiva cadáver (BURTON, 2005) (FIG. 11, p. 117), Amaral et al. (2013) 

propõem quatro atividades, conforme podem ser vistas na FIG. 12 (p. 118). Em síntese, 

as atividades abordam questões que necessitam de leitura, reconhecimento de categorias 

e comparações semânticas. A primeira, segunda e terceira questões exigem que o aluno 

responda de forma pontual o que lhe é questionado, devendo apenas retirar do texto as 

informações solicitadas. A quarta questão solicita que o aluno justifique a sua resposta a 

partir das respostas encontradas na terceira questão.  

Por meio da observação dessas atividades, pode-se afirmar que as respostas solicitadas 

pelo livro destacam uma prática de ensino ora centrada no reconhecimento de categorias 

gramaticais, ora com ênfase na localização de informações contidas no próprio texto da 

resenha. Há um direcionamento da prática docente no sentido de explicitar informações 

que geralmente compõem o gênero resenha, tais como a apresentação da obra 
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resenhada, apresentação do seu diretor, entre outras. Além disso, as questões propostas 

também chamam a atenção para a presença de elementos descritivos na resenha, o que 

justifica o destaque à identificação de verbos de ligação e de adjetivos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11 - A noiva cadável (AMARAL et al., 2013, p. 342). 
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Figura 12 - Atividades didáticas (AMARAL et al., 2013, p. 343). 

A transposição didática realizada por Amaral et al. (2013) para abordar a resenha 

pressupõe, como pode ser visto, que o reconhecimento de algumas categorias 

gramaticais, tais como adjetivos e verbos de ligação, é uma das condições para o 

trabalho com o gênero resenha. Verifica-se também que os autores partem do princípio 

de que se faz necessário a identificação de partes componentes da resenha, como, por 

exemplo, a apresentação da obra e de seu diretor. Por fim, há uma crença de que, para 

bem compreender o gênero resenha, é preciso saber reconhecer e justificar os sentidos 

empregados por meio dos adjetivos presentes na resenha.  

Pelo que foi exposto, pode-se afirmar que Amaral et al. (2013) buscam desenvolver uma 

forma de letramento escolarizado, em que se questionam aspectos gramaticais sem que, 

necessariamente, se volte à reflexão sobre seu emprego na leitura e escrita escolares. As 

atividades sobre o gênero abordado solicitam que o professor trabalhe com questões e 

respostas que poderão ser compreendidas apenas em sala de aula, isto é, como atividade 

exclusivamente didático-pedagógica. A resolução das questões propostas, portanto, 

orientam o professor no sentido de destacar elementos associados ao ensino tradicional 

de Língua Portuguesa, tais como o reconhecimento de categorias gramaticais e a 

localização de informações que se encontram na superfície textual da resenha. Se o 

professor não atuar de maneira significativa no reconhecimento e na condução da 
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prática discursiva da resenha quanto ao emprego das questões gramaticais, a atividade 

fica sem sentido. 

A ênfase dada a esses aspectos chamam a atenção para elementos que se encontram no 

próprio texto da resenha. O reconhecimento dos adjetivos, das informações requisitadas 

com as questões, dos verbos de ligação, entre outros, exige que as respostas tenham 

como referência o próprio texto da resenha, sem necessidade, portanto, de observação 

do contexto no qual o gênero se insere. Explicitam-se, dessa forma, questões que dizem 

respeito ao regramento da língua, às orientações que direcionam o entendimento do 

gênero resenha como um tipo de texto passível de ser estudado a partir de sua própria 

materialidade linguística, desassociada de sua comunidade discursiva.  

O gênero resenha, portanto, embora tenha sido apresentado de forma integral por 

Amaral et al. (2013), não é inserido em uma prática discursiva completa, em que sua 

produção, distribuição e modo de circulação tenham se tornado objetos de estudo. Não 

se destaca, por exemplo, que o gênero resenha pode ser produzido no contexto escolar, 

em jornais voltados para a divulgação de cultura, na academia, entre outros, com 

objetivos diferentes. Mesmo que a resenha apresentada pelos autores tenha a 

identificação de seu autor, isto é, um estudante do ensino médio, essa informação não 

foi utilizada para a reflexão sobre o gênero. Além disso, por meio das atividades 

propostas, pode-se perceber que não houve orientação quanto ao destinatário da 

resenha.  

O discurso que permeia esse tipo de atividade pressupõe o professor prioritariamente 

como um agente escolar e, por isso, responsável pelo ensino de questões associadas ao 

uso da leitura e escrita nesse contexto. Trata-se de um discurso que orienta à prática 

docente no sentido de trabalhar com questões que circulam apenas no ambiente escolar. 

Por essa razão, pode-se dizer que a atividade toma o modo de ensinar representado 

como aquele em que se podem desconsiderar reflexões que envolvam os diferentes 

significados da leitura e escrita a partir de contextos sociais diversos, para finalidades 

específicas.  

Ainda no segundo livro da coleção, no capítulo cinco da unidade Redação e Leitura, 

intitulado Do relato à narrativa ficcional: modos de apresentação de personagens, 

Amaral et al. (2013) propõem uma atividade de produção de texto a partir de um 

fragmento de crônica publicada no jornal Folha de São Paulo, em 25 de janeiro de 2006, 
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chamada Previsões sobre o menino que nasceu nas alturas (SCLIAR, 2006) (FIG. 13, 

abaixo). A atividade se insere em um capítulo que tem como objetivo chamar a atenção 

do aluno para a diferença entre o relato de fatos e as narrativas ficcionais, destacando a 

importância de que seja identificada a relação entre texto, contexto, objetivo e ponto de 

vista. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 13 - Previsões sobre um menino que nasceu nas alturas (SCLIAR, 2006 apud AMARAL et al., 

2013, p. 354). 

A proposta de produção de texto é formulada como se segue:  

Leia as previsões de Moacyr Scliar a respeito das possíveis 

caracter²sticas e destinos do ñmenino que nasceu nas alturasò. Escolha 

aquela que achar mais inspiradora e, a partir dela, crie uma narrativa, 

em 1ª ou 3ª pessoa, em que o menino seja o personagem principal ou 

protagonista (AMARAL et al., 2013, p. 354).  

Como pode ser observada, a atividade propõe um tipo de resposta mais livre ao aluno. 

Não há nenhuma orientação que indique o tipo de gênero que deve ser produzido. Será 

que podem, a partir daí, aceitar qualquer resposta? Embora se possa deduzir que o aluno 

também produza uma crônica, ainda que lhe seja apresentado um fragmento desse 

gênero como mote para a atividade, não há nenhuma orientação nesse sentido. Pode-se 

afirmar que, por isso, Amaral et al. (2013) buscam propiciar ao professor mais 
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autonomia em relação à produção escrita do aluno, assim como aos mecanismos 

avaliativos que pode utilizar em seguida.  

A transposição didática operada por Amaral et al. (2013) enfatiza o conceito de 

narrativa como conhecimento a ser utilizado para a produção de texto. O fragmento do 

gênero crônica, nesse contexto, é utilizado pelos autores para oferecer possíveis 

caminhos para a produção do aluno, que deve demonstrar o domínio das propriedades 

estudadas no capítulo sobre o conceito de narrativa. Novamente, portanto, a proposta de 

atividade dos autores da coleção baseia-se em um fragmento de gênero transposto para 

o livro didático, produzindo, assim, uma representação de prática de linguagem 

desassociada de seu real contexto de produção.  

É interessante observar que a atividade proposta por Amaral et al. (2013, p. 354) solicita 

apenas que o aluno ñcrie uma narrativaò, sem nenhuma orientação, como foi visto, ao 

tipo de gênero que deve ser reproduzido. Como não há nenhum tipo de direcionamento 

em relação ao gênero a ser produzido pelo aluno, pode-se deduzir que o texto que 

resultará da atividade tenha como única finalidade tornar-se um produto para a 

avaliação do professor. Nesse contexto, a produção escrita do aluno, por não constituir 

um gênero definido, tem circulação restrita ao ambiente escolar, assim como um leitor 

ideal: o professor.  

Trata-se, portanto, de uma prática escolarizada do modelo de letramento autônomo, em 

que a leitura e a escrita são vistas como capacidades individuais úteis para ler e escrever 

no ambiente da escola. Com efeito, o valor atribuído à leitura e à escrita do aluno está 

associado ao cumprimento da tarefa proposta pelo material didático. Ser competente, 

crítico e eficiente no uso da linguagem, dessa forma, não pode estar relacionado à 

capacidade efetiva de uso da linguagem em diferentes contextos, mas, sim, à capacidade 

de saber resolver rigorosa e sistematicamente às questões didáticas.  

O fragmento de crônica apresentado por Amaral et al. (2013), conforme visto pela FIG. 

13 (p. 120), não é visto como uma prática discursiva completa. Ainda que os autores 

insiram a sua referência ao final do fragmento apresentado, nada é dito sobre o jornal 

Folha de São Paulo, nem sobre o caderno Cotidiano. Pode-se afirmar que não há 

maiores detalhes sobre a comunidade discursiva que produz, põe em circulação e 

consome a crônica no jornal. O gênero utilizado torna-se, por ser apresentado em 
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fragmentos, desassociado de sua comunidade discursiva e, em um novo suporte (o livro 

didático), um fragmento/simulacro de gênero.  

Por meio desse tipo de atividade, pode-se perceber a presença de um discurso que evoca 

a ideia de prática docente como uma atividade em que o professor precisa seguir 

fielmente àquilo que é enunciado na questão da atividade. Trata-se de um discurso que 

apresenta todos os elementos necessários para o trabalho com crônica, ou com o seu 

simulacro, sem necessidade de menção à comunidade discursiva em que o gênero se 

insere, ao estilo empregado pelo autor, ao tema que emerge da crônica. Ou seja, esse 

tipo de atividade pressupõe que o professor precisa apenas do livro didático para o seu 

trabalho, dispensando reflexões sobre os diferentes significados atribuídos às práticas de 

leitura e escrita fora do contexto escolar.  

A identidade de professor projetada a partir da atividade, que pode ser presumida pelo  

enunciado da atividade sobre o gênero crônica, está associada ao profissional de ensino 

de Língua Portuguesa que deve seguir orientações, regras e normas presentes no próprio 

material didático. Os fatores contextuais que interferem no modo como o gênero é 

produzido não interessam ao ensino de língua materna, ainda que eles sejam, conforme 

Swales (1990), responsáveis diretos pela constituição dos gêneros, tendo em vista que 

definem a forma pela qual constituem e são constituídos nas e pelas práticas sociais.  

 

4. 7 Análise das representações de gêneros no 3º Volume da Coleção Novas 

Palavras 

 

No terceiro livro da coleção, no segundo capítulo da unidade Redação e Leitura, 

intitulado Dissertar e descrever: a delimitação do tema, Amaral et al. (2013) buscam  

aprofundar o estudo sobre o texto dissertativo, enfatizando o procedimento de 

delimitação do tema. Para isso, os autores abrem o capítulo com um artigo publicado no 

jornal Folha de São Paulo, em 19 de junho de 2013, com o título Os corpos 

descarnados das passarelas (SIBILIA, 2013) (FIG. 14, p. 123-124), em que a autora faz 

críticas aos efeitos da espetacularização dos corpos, que resulta em ideais de beleza 

inatingíveis para a população. 
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Figura 14 - Os corpos descarnados das passarelas (SIBILIA, 2006 apud AMARAL et al., 2013, pp. 318-

319). 

As questões propostas, como podem ser vistas pel FIG. 15 (p. 125), buscam chamar a 

atenção para alguns aspectos do fragmento de gênero apresentado, tais como o ponto de 

vista da autora (atividade 1), as estratégias argumentativas utilizadas (atividade 2), os 

elementos descritivos presentes no artigo (atividade 3), o uso de aspas, ironia e adjetivos 

(atividades 4 e 5). São questões que, para serem respondias, contam com o apoio da 

própria questão elaborada, tendo em vista que são dadas opções de múltipla escolha e 

trechos do fragmento de gênero. Nesse sentido, merece destaque a atividade 4 que 

solicita apenas respostas a serem registradas com V (verdadeiro) ou F (falso).  

Pode-se afirmar, assim, que as respostas trazidas por Amaral et al. (2013) direcionam a 

prática docente no sentido de compreender o fragmento de gênero a partir daquilo que o 

próprio livro didático apresenta, sem levar em conta o tema do gênero, o meio em que 

circula, sua comunidade discursiva, entre outros, por isso a presença do gênero como 

um simulacro no livro didático, como objeto de ensino. O professor, portanto, deve 

contar com o livro de forma significativa para o trabalho com o gênero, ainda que, 

originalmente, o próprio gênero não tenha sido produzido para fins didático-

pedagógicos. Com efeito, a prática docente fica sujeita àquilo que o livro apresenta 

como conteúdo indispensável para o trabalho a ser realizado a partir de um fragmento 

de gênero.  

É importante mencionar que a transposição didática do gênero artigo para o livro 

didático faz com que o artigo deixe de ser visto em sua prática discursiva completa, uma 

vez que, por ser apresentado de modo fragmentado, em trechos, torna-se um fragmento 

de gênero, como um simulacro. Sua relação com o jornal, com o estilo de escrita 
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empregado pela autora, com a sua estrutura composicional, deixam de ser objetos de 

estudo, cedendo espaço a questões associadas à metalinguística gramatical. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 15 ï Atividades didáticas (AMARAL et al., 2013, p. 320). 
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Além disso, como podem ser vistas, as atividades 1 e 2, embora proponham as noções 

de ponto de vista e de estratégia argumentativa como objetos de estudo, exigem 

respostas que podem ser destacadas do próprio material didático, o que sugere 

facilitação da prática docente. 

A exigência de que as respostas solicitadas para as atividades se baseiem 

exclusivamente no livro didático remete ao modelo de letramento autônomo (STREET, 

2014), na medida em que o gênero precisaria ser tomado em sua totalidade. Trata-se, 

portanto, de atividades que propõem uma relação com o gênero, ou com o fragmento 

desse gênero, em que o professor e o aluno precisem recorrer apenas ao livro para a 

resolução das questões. Com isso, pode-se afirmar que há uma tentativa de 

desenvolvimento de habilidades requeridas estritamente no âmbito escolar, como, por 

exemplo, a identificação de trechos de fragmentos de gênero e de categorias 

gramaticais.  

Pode-se afirmar, por isso, que as atividades propostas por Amaral et al. (2013), 

referentes ao fragmento do gênero artigo, cerceiam a prática docente, instituindo, assim, 

uma prática regrada e restrita àquilo que os autores consideram necessário para a 

compreensão do gênero abordado. Sem mencionar a razão pela qual o gênero foi 

produzido, colocado em circulação e divulgado pelo jornal Folha de São Paulo, os 

autores transpõem e enfatizam conceitos que remetem a regramentos, delimitando a 

atuação do professor de Língua Portuguesa. O próprio fato de que as respostas são 

dadas em questões de múltiplas escolhas ou em trechos que antecipam as respostas 

possíveis, remete à prática de regramentos que se sobrepõe na prática docente. O 

fragmento de gênero utilizado por Amaral et al. (2013) torna-se, portanto, um objeto de 

ensino de Língua Portuguesa desassociado de sua esfera de comunicação (BAKHTIN, 

2003) e de sua comunidade discursiva (SWALES, 1990). Torna-se, por isso, mais uma 

vez, um fragmento de gênero cujo sentido depende exclusivamente de sua presença no 

material didático. O propósito comunicativo pretendido por Sibila (2013), portanto, 

deixa de ser levado em consideração no estudo do gênero, em detrimento de questões 

que não estão diretamente envolvidas em sua produção. Dessa forma, o gênero 

abordado passa a constituir novamente um objeto de ensino associado a questões 

estritamente relacionadas à prática escolarizada de leitura e escrita.  
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Pela forma como o gênero artigo é apresentado (Os corpos descarnados da passarela), 

assim como pelo modo como as questões sobre ele são propostas, é possível identificar 

a presença de um discurso que restringe o trabalho do professor. Embora se tenha como 

objeto de ensino um gênero, esse objeto não é visto em sua prática discursiva completa, 

em que são destacadas as suas características de produção, circulação e consumo. Dessa 

forma, a sua presença no material didático serve a propósitos didático-pedagógicos que 

orientam o trabalho do professor para uma prática de letramento escolarizada, 

remetendo, assim, ao modelo de letramento autônomo (STREET, 2014), sem referência 

aos diferentes significados e usos que os sujeitos fazem da leitura e da escrita. 

Pode-se dizer, além disso, que as atividades propostas pelo livro didático podem 

rememorar a identidade de professor fragmentada, ora associada a proporcionar visões 

descritivas do idioma, centradas nas regras de uso da língua, ora associada a conceitos 

advindos da Linguística Aplicada, tais como a noção de gênero discursivo. Portanto, há 

um apelo que  orienta a prática docente para o trabalho com noções mais tradicionais do 

ensino gramatical, mas, também, no sentido de trabalhar com noções que abarcam o 

contexto e uso da linguagem pelos sujeitos, enfatizando as regularidades da língua. Por 

outro lado, há falhas nesse trabalho, quando se tomam simulacros de gêneros e se 

direcionam questões voltadas para uma realidade linguística que precisaria ser melhor 

trabalhada em sua complexidade. 

Ainda no terceiro livro da coleção, no capítulo quatro da unidade Redação  e Leitura, 

intitulado A argumentação causal: a importância dos exemplos, Amaral et al. (2013) 

buscam demonstrar a importância da argumentação composta por exemplos para a 

construção do texto dissertativo. Para isso, os autores iniciam o capítulo com a 

apresentação de um exemplo de gênero carta, intitulada Carta a um adolescente 

(ALVES, 1996), publicada no jornal Correio Popular, de Campinas, em 24 de 

novembro de 1996 (FIG. 16, pp. 128-130), em que o autor apresenta suas convicções 

acerca do que compreende pelo conceito de maldade.  

Na seção Atividades, Amaral et al. (2013) propõem que sejam respondidas quatro 

questões sobre o gênero apresentado, confome pode ser visto na FIG. 17 (p. 131). Pode-

se observar, pela leitura das atividades, que são questões referentes ao emprego de 

argumentos por Alves (1996), a fim de demonstrar o seu posicionamento sobre o 

assunto abordado. Dessa forma, é possível observar que, para serem respondidas, as 
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questões necessitam apenas que o aluno releia o texto de forma orientada, a fim de que 

consiga identificar os trechos necessários para a sua resposta.  
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